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Os estudos socioespaciais anco-ram-se na comunicabilidade refle-
xiva de comunidades do pensamen-
to e acadêmicas que desejam pers-
pectivar a produção social dos 
espaços. Esse interesse teórico-me-todológico inflecta na contempora-
neidade sobre categorias de organi-
zação do mundo, como o espaço e o 
tempo, descreve o percurso e a 
convergência de áreas do conheci-
mento, na medida em que aporta novas perspectivas que frutificam 
em novos métodos, sujeitos a expe-
rimentação, ampliação de domínios e sistematizações, além das justifi-
cativas disciplinares. Considerase 
que a produção dos conhecimentos 
valida-se dentro dos processos de 
subjetivação, na qualidade relacio-
nal entre atores sociais, agências, 
tecnologias, redes, nós e enclaves. 
Ali, os contextos de enunciação são 
permanentes, enquanto as manifes-
tações urbanísticas resultam de 
formas de habitar o espaço e de 
pensamento que supõem escolhas e também conflitos cartográficos ou 
“guerras de mapas” a respeito das 
formas de habitar e circular que os 
grupos de interesse atribuem-se 
em instâncias socioculturais e 
socioeconômicas decisivas.

A consolidação de um “pensamento espa-
cial”, tal como Edward Soja denominou, 
tem mostrado ser uma necessidade imperio-
sa em um mundo moderno, diversificado, 
cheio de mutações, de explosões e implosões 
que quebram as estruturas convencionais de 
produção dos espaços e provocam a emer-
gência incessante de novas espacialidades. 
Na cidade de hoje, aparecem desordens múl-
tiplas, formas incompreensíveis de luta que 
se colocam como absurdas espacialidades 
que recusam o enquadramento em moldes 
predispostos pela enteléquia espacial do 
planejamento urbano. Com as contradições 
suscitadas pelo crescimento econômico 
emergem espacialidades de fuga, formas 
criativas de reafirmar o direito à cidade que 
transgridem fronteiras e fazem com que os 
espaços vazios e obsoletos da área urbana 
cobrem sentido ao serem reclamados e apro-
priados como lugares de vida pelos sem-te-
to, migrantes, desempregados, apóstatas, 
libertários ou, simplesmente, excluídos.
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Os valiosos trabalhos, que hoje 
apresentamos nesta coletânea, e 
que publicamos através deste 
empreendimento que reúne duas 
prestigiosas editoras, a Editora da 
Universidade Federal do Amazonas 
e a Editora Nova Letra do Estado de 
Santa Catarina é consequência da 
realização do III Congresso Interna-
cional de Estudos Socioespaciais 
acontecido na cidade de Manaus – 
Amazonas, Brasil, de 23 a 25 de 
novembro de 2011, na Universida-
de Federal do Amazonas. O mencio-
nado evento constitui uma ativida-
de regular da Rede de Estudos 
Socioespaciais – RESE, que agrupa 
mais de 15 universidades latino-a-
mericanas e europeias. A terceira 
edição do congresso da RESE focou como assunto de reflexão as cida-
des, as fronteiras e a mobilidade 
humana. O referido evento esteve 
sob a coordenação do Laboratório 
de Estudos Pan-amazônicos – 
Pesquisa e Intervenção Social – 
LEPAPIS vinculado ao Departamen-
to de Antropologia e o Programa de 
Pós-graduação em Antropologia 
Social da UFAM, e contou com o 
apoio do nodo coordenador da 
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bia), e de outras instituições asso-
ciadas à rede que compuseram o comitê científico do congresso. 
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Prólogo     

A consolidação de um “pensamento espacial”, tal como Edward Soja 
denominou, tem mostrado ser uma necessidade imperiosa em um mundo moderno, 
diversiicado, cheio de mutações, de explosões e implosões que quebram as estruturas 
convencionais de produção dos espaços e provocam a emergência incessante de 
novas espacialidades. Nelas (espacialidades), as sociabilidades apelam para códigos 
e âncoras diversas. A dinâmica expansiva da globalização econômica, juntamente 
com a primazia do capitalismo e o ajuste estrutural sob o regime neoliberal, têm 
provocado uma transformação espacial sem precedentes, tanto em partes visíveis 
– sejam elas paisagens, cidades, povos, edifícios ou infra-estrutura –, quanto em 
componentes mais intangíveis, mas essenciais à organização socioespacial – sejam 
eles memórias, saberes, práticas e/ou conhecimentos. 

A cidade contemporânea é por si mesma um laboratório de tensões que busca 
dirimir o ordenamento territorial, a maioria das vezes em função das disposições 
e ideários do Estado-nação constrangido pela dinâmica de intervenção e exercício 
do poder provenientes de escalas supranacionais. A cidade-projeto se desvanece 
e incluso os ordenamentos hegemônicos mais obstinados tropeçam em meio a 
relações geopolíticas que põem em primeiro plano assuntos que escapam ao controle 
da “inteligência” estatal do antigo regime moderno. Na cidade de hoje, aparecem 
desordens múltiplas, formas incompreensíveis de luta que se colocam como absurdas 
espacialidades que recusam o enquadramento em moldes predispostos pela enteléquia 
espacial do planejamento urbano. Com as contradições suscitadas pelo crescimento 
econômico emergem espacialidades de fuga, formas criativas de reairmar o direito à 
cidade que transgridem fronteiras e fazem com que os espaços vazios e obsoletos da 
área urbana cobrem sentido ao serem reclamados e apropriados como lugares de vida 
pelos sem-teto, migrantes, desempregados, apóstatas, libertários ou, simplesmente, 
excluídos.

Todo o anterior suscita a relexão que convoca este Terceiro Congresso 
Internacional de Estudos Socioespaciais, motivado pela convicção de que a 
cooperação e o intercâmbio acadêmico são os caminhos viáveis para fortalecer 
a proposição de formas de pensamento pertinentes para a conformação de uma 
comunidade transdisciplinar e transnacional, ponto de partida para a transição a uma 
forma criativa de ação acadêmica na qual estão envolvidos os centros de investigação 
integrados na Rede de Estudos Socioespaciais.

Vladimir Montoya
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Introdução

Os valiosos trabalhos, que hoje apresentamos nesta coletânea, e que 
publicamos através do empreendimento dos organizadores junto com a Editora 
da Universidade Federal do Amazonas é consequência da realização do III 
Congresso Internacional de Estudos Socioespaciais acontecido na cidade de 
Manaus – Amazonas, Brasil, de 23 a 25 de novembro de 2011, no auditório Rio 
Negro do Instituto de Ciências Humanas e Letras da Universidade Federal do 
Amazonas. O mencionado evento cientíico constitui uma atividade regular da 
Rede de Estudos Sócio-espaciais – RESE, que agrupa mais de 15 universidades 
latino-americanas e européias. A rede RESE tem como objetivo estimular um 
conjunto de programas, projetos e atividades acadêmicas de pesquisa, docência e 
divulgação que contribuam, de maneira explícita, para a formação e produção de 
conhecimento sobre as múltiplas relações que vinculam os processos espaciais 
e as práticas sociais. 

No histórico dos eventos acadêmicos de caráter internacional organizados 
pela RESE, temos com antecedentes o Seminário (Des)territorialidades y (No)
lugares (2004) em Medellín - Colômbia , o I Seminário Internacional de Estudos 
Socioespaciais: Geopolíticas, espaços de poder e poder dos espaços (2007) 
também em Medellín – Colômbia, e organizados pelo Instituto de Estudos 
Regionais – INER da Universidad de Antioquia. Finalmente lembramos, mais 
recentemente, o II Congresso de Estudos socioespaciais. O território como 
demo: demo-(a) graias, demo-(a)cracias e epi-demia sediado na Universidad 
Internacional de Andalucía em 2009, e organizado pela Faculdade de Arquitetura 
da Universidad de Sevilla, em Sevilha – Espanha. 

Já, a terceira edição do Congresso Internacional de Estudos Socioespaciais 
focou, como assunto de relexão, as cidades, as fronteiras e a mobilidade 
humana. O congresso esteve sob a coordenação do Laboratório de Estudos 
Pan-amazônicos – Pesquisa e Intervenção Social – LEPAPIS vinculado 
ao Departamento de Antropologia e o Programa de Pós-graduação em 
Antropologia Social da UFAM, e contou com o apoio do nodo coordenador 
da RESE (com sede INER/UA/Colômbia), e de outras instituições associadas 
à rede que compuseram o comitê cientíico do congresso. O evento teve uma 
metodologia de trabalho que integrou conferências, mesas redondas, participação 
do auditório, laboratórios urbanos desenvolvidos em dois bairros de Manaus, e 
a reunião da RESE. 

Os membros da equipe de organização local do congresso, além das 



10  José Basini | Márcia Ruino | Vladimir Montoya | Daniel Tavares

pesquisas e relexões sobre a temática dos estudos socioespaciais, vêm participando 
em eventos internacionais, seja como conferencistas, como aconteceu durante 
o II Congresso de Estudos socioespaciais realizado em 2009 na cidade de 
Sevilha, e posteriormente, como coordenadores de grupos de trabalho e de 
mesas redondas no Brasil. A saber, a Reunião de Antropologia do Mercosul - 
RAM,  a  Reunião de Antropologia Norte-Nordeste e Reunião Equatorial de 
Antropologia – ABANNE, e a Reunião Brasileira de Antropologia - RBA. Assim 
mesmo coordenam desde 2010 o projeto binacional e interinstitucional intitulado 
“Cidades em perspectiva: um estudo sócio-espacial sobre as cidades de Manaus e 
Montevidéu (Programa de Cooperação Internacional CAPES – UDELAR), do 
qual participam professores e alunos da Universidade Federal do Amazonas e da 
Universidad de la República – Uruguai. Finalmente cabe destacar que diversos 
projetos de iniciação cientíica desenvolvidos por alunos de graduação da UFAM 
vinculam-se a este projeto de intercâmbio acadêmico internacional. 

Em 2012, foi postada, no sitio web da RESE, uma publicação eletrônica 
desenhada pelos colegas do Grupo Out-arquias da Universidad de Sevilla, sob 
coordenação do Prof. Carlos Tapia Martín, que contemplou na íntegra, todos 
os trabalhos apresentados durante o III congresso. Já, nesta oportunidade, os 
organizadores apresentamos uma versão similar, com a seleção de alguns artigos, 
aos que se acrescenta um novo trabalho do Prof. Mariano Pérez Humanes da 
Universidad de Sevilla.

Na presente introdução, atenderemos aos aspectos comunicantes dos 
artigos, com base em alguns problemas conceituais e metodológicos levantados 
pelos articulistas, e não necessariamente, uma ordem baseada na disposição das 
sessões, e mesas redondas desenvolvidas durante o congresso.

Por último, queremos-nos referir a alguns limites desta publicação. Eles 
obedecem fundamentalmente aos problemas técnicos que aconteceram durante 
o processo de registro de voz no momento das plenárias, e que infelizmente 
prejudicaram a transcrição da participação do auditório. 

Carlo Piazzini, na conferência inaugural, começa deinindo o lugar de seu 
discurso em direção oposta a qualquer neutralidade axiológica ou relativismo 
radical. Nesse sentido, destaca que os estudos sócio-espaciais posicionam-se 
sobre um fértil campo de tensões promovido desde os lugares fronteiriços da 
enunciação. A mesma nos permite observar dois lados da diferença colonial: 
de um lado, as dinâmicas, protocolos e conteúdos dos âmbitos acadêmicos 
metropolitanos, e de outro, pergunta-se como as abordagens metodológicas 
colocam-se em tensão com os processos, práticas e saberes das periferias. No 
entanto, a compreensão desta tensão não está dada por um centro e uma periferia 
substancial; o que dito nas palavras do autor signiicam que o primeiro e terceiro 
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mundo não são facilmente localizáveis devido que a hierarquia epistêmica 
funciona de conformidade a uma topologia mais complexa que implica que o 
“dentro” e o “fora” estejam localizados tanto nas geograias metropolitanas 
quanto nas periféricas. Airmação que se corresponde com contextos de 
atualização da RESE, como os encontros produzidos em Medellin (2007), 
Sevilla (2009) e Manaus (2011), todos eles, espaços situados nas bordas das redes 
primordiais do poder global, de onde fazemos notar os estriamentos produzidos 
pelas variantes da diferença, e que, em soma, podem tornar possível condições 
favoráveis, para criar territórios melhores para habitar.   

Para Piazzini, a tensão é a relação que aproxima o espaço social com o 
espaço físico, muito mais que a complementaridade entre ambos. Dita relação 
não é um galanteio; não se trata de ganhar o tema do espaço para o pensamento 
social, e tampouco de realizar uma atualização do determinismo espacial. 
Em deinitiva, trata-se de efetuar uma de-construção da ordem ontológica e 
epistemológica que subjaz aos esquemas de onde se deinirão as categorias de 
espaço e sociedade.

Por tratar-se propriamente de um estado de coisas que não subjazem a 
uma ordem ou ordenamento territorial pré-estabelecido, a produção social do 
espaço goza de uma amplitude importante, que perpassa os espaços percebidos, 
concebidos e vividos, os mesmos que não se ajustam às imagens das instituições, 
grupos sociais ou sujeitos que produzem espaços como conseqüência de 
sua existência, funcionamento, necessidades ou intenções; pelo contrário, as 
diferentes práticas espaciais são tanto o resultado quanto a causa das dinâmicas 
sociais.

Jose Basini problematiza as metodologias socioespaciais em consonância 
com a descentralização do conhecimento, e das atuais possibilidades, de realizar 
estudos comparativos entre cidades diferenciadas como Manaus e Montevidéu. 
Estas duas cidades, em escalas distintas, constituem territórios emblemáticos da 
civilization e das “civilizações”, dentro dos nodos e enclaves de duas importantes 
bacias continentais, o rio Amazonas e o rio de la Plata. 

O autor apresenta sucintamente os desaios interpretativos e os riscos de 
referência que uma pesquisa baseada na cooperação acadêmica e a intervenção 
de equipes binacionais e interdisciplinares podem trazer enquanto perspectivas 
para pensar e viver nas cidades. Tudo isso, sem perder pisada dos efeitos 
centralizadores e catalisadores em disputa. Comparar de forma descentralizada 
seria então o desaio de pensar dentro e fora das dobras de dois estados nacionais 
geograicamente vizinhos e geomorfologicamente polares. As escalas na 
fronteira são sem dúvida complicadas porque se geram a partir de pressupostos 
geopolíticos, e são justiicados em alguns casos, por antropologias nacionais, 
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ou “ethos–teorias” que determinam a priori certa imunidade ética referendada  
pelos gêneros corriqueiros das instâncias folclóricas e os mitos de estado. 

Maria Cristina Cravino realiza uma série de relexões teóricas sobre as 
estratégias habitacionais e trajetórias de vida dos habitantes de assentamentos 
informais na cidade de Buenos Aires. Muitos destes migrantes vindos de outras 
províncias da Argentina, assim como de países vezinhos. Refere-se aos usos e 
sentidos que estes moradores concedem à cidade formal e informal. Também 
suas percepções, dentro de uma cidade que ostenta condições estruturais 
restritivas para as populações mais vulneráveis, como o fato de estas serem 
responsabilizadas pela violência urbana.

O Estado visualizado desde sua presença ou ausência é sinalado pela 
autora como um aspecto fundamental enquanto facilita o acesso à cidade para 
determinados setores, e por outro, “formaliza” o crescimento dos assentamentos 
informais. Os moradores desses assentamentos, não obstante circulam entre 
essa cidade formal, social e politicamente construída, e a informal que os 
contém. Este mapa des-naturaliza a ideia de gueto assinada para o peril dos 
moradores mencionados, as tipologias urbanas constituídas, e as fronteiras 
que os unem e separam da cidade formal. Um aspecto a destacar dentro das 
trajetórias individuais dos migrantes são as percepções espaciais que manifestam 
aproximações e diferenças entre as cidades de origem e Buenos Aires. Em 
particular, a possibilidade metodológica que se oferece a nível comparativo, 
como o fato de identiicar usos e práticas similares nos setores médios e 
populares, assim como diferenças no capital simbólico signiicado pelos setores 
sociais médios da cidade de Buenos Aires e os migrantes de outros países.  Os 
programas sociais em Buenos Aires trabalham em função dos povos–cliente, 
e nesse caso provocam uma fragmentação que se observa em intervenções 
arbitrarias do poder público, na distribuição dos recursos conforme critérios 
partidários ou/e diversos estereótipos outorgados a esses grupos a partir de 
certos diacríticos como nacionalidade, etnia, cor da pele, atributos morais. 

Outra cidade, o melhor dito, outra faceta da cidade contemporânea 
é visualizada na implicância do empresariamento urbano no Brasil. Manoel 
Alves e Cibele Rizek referem-se à cidade contemporânea como uma cidade 
do empresariamento, onde os lugares da vida urbana, do espaço vivido e 
construído socialmente acabam por se restringir a outras ancoragens, nem 
exatamente públicas ou privadas, que abrigam, em suas práticas, novas formas 
de sociabilidades, novas conigurações referentes às mudanças estruturais nas 
dimensões do indivíduo, da noção da cidade e de suas relações sócio-espaciais. 
Essas fortes tendências, talvez constituiriam formas sem precedentes ao 
fenômeno urbano enquanto deinidoras de uma forma de vida, e nesse sentido, 
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poder-se-iam apenas vivenciar espaços de uma anti- cidade. Dito em palavras de 
Delgado (2008), uma coniguração sócio-espacial que desativa as qualidades que 
tipiicam tanto a cidade enquanto morfologia quanto o urbano enquanto estilo 
de viver uma dissolução do urbano em mera urbanização.

Assistimos a uma nova isionomia dos bairros populares e das grandes 
cidades brasileiras: militarização do espaço e da gestão urbana com as marcas 
da paciicação/gestão/repressão; teologias da prosperidade revestidas do 
empreendedorismo, fragmentos identiicados como públicos – alvo, em face de 
uma oferta composta por ONGs, OSCIPS, Estado, programas culturais de todos 
os tipos; novas lucratividades e empresariamento da pobreza, de-inanceirização 
da produção e acesso à moradia e à cidade, que traduzisse em especulações dos 
programas sociais e as políticas públicas. 

Rakel Gomez discute as categorias “construir” e “habitar” desde uma 
perspectiva heideggeriana que inclui dois modos possíveis de interpretação: um, 
no sentido de ediicar, e outro, de proteger e cultivar. Os dois modos de construir 
são contidos no sentido do habitar, em outras palavras, de estar sobre a terra, 
onde o construir permanece para a experiência humana, com aquilo que sempre 
é o habitual. Em suma, as relações sociais se constituem em atenção a uma cultura 
e a uma natureza que priorizam o cultivo; a forma de viver, a própria natureza 
humana; outra forma espacial e temporal também de pensar as relações sociais.  
A demora desse processo, elemento errático, desterritorializado, seria o paradoxo 
enquanto portaria possibilidades para a composição, o amadurecimento, e o 
fundamento das coisas. “A demora junto às coisas é o único modo em que a 
demora própria da simplicidade alcance uma plenitude consistente”. Uma forma 
de dar o tempo, ou de perder o tempo segundo a expressão de uma hospitalidade 
radical. 

“Territoriantes” - os que habitam o território - é outro conceito que retoma 
a autora a partir de Francese Muñoz, em procura de um vínculo analítico, com 
a ideia de objetos nômades elaborada por Jacques Attali. A mesma aporta uma 
perspectiva sobre as construções de lugares no momento atual; dos diferentes 
usos de um território, e em soma, a compreensão de aspectos da produção da 
cidade no presente.

O desaparecimento dos espaços humanos em tempos da Alta Modernidade 
evidencia a inevitável fragilidade urbana e as fantasias de um mundo sem 
humanidade. Guigou, longe de um gesto pessimista, propõe-se abordar as 
dimensões da socioespacialidade desde os modos de produção dela mesma, 
passando pelos interacionismos e performatividades para chegar aos outros 
irreconhecíveis, e os espaços fora do mundo. O im do espaço, e as imagens do 
im do mundo constituem, segundo o autor, uma dimensão especular e atinada, 



14  José Basini | Márcia Ruino | Vladimir Montoya | Daniel Tavares

sobre aquelas formas simbólicas que abusam de uma racionalidade baseada nas 
“boas causas” ou das políticas públicas baseadas no calhar e outorgar, ou incluso 
de uma inscrição conlitante junto à coexistência social. A realização de outro 
recorrido viria pela atração de outros territórios que, por inexistentes, ou bem 
por sugerir a inexistência, poderiam parecer (mas apenas no início), menos reais. 
Porém, não podemos ignorar que a invenção das cidades imaginárias tem sido 
a tentativa de superar a in-condição de estrangeiros neste mundo a partir da 
gestação de espaços de hospitalidade, onde a superação do eu e ou outro não 
descansa em estruturas vazias do inconsciente. Movimentos em direção a uma 
saída do espaço, como Zeigeist, e o próprio Projeto Vênus partem de um conjunto 
relativamente verossímil de diagnósticos, para promover a transformação de 
nossos processos civilizatórios, mediante a conformação de uma polis diferente. 
Por sua vez ensaiam uma saída simbólica do social elaborada como saída do 
espaço; a construção de um espaço ainda inexistente, mas que, potencialmente, 
existe como viável; e procuram a concreção do mundo através da autopoiese 
relexiva.

Jesús Oliva Serrano relete sobre um conjunto de processos contemporâneos 
que vem transformando a natureza de nossas relações socioespaciais, tais como 
a hiper-mobilidade, a compressão espaço-temporal, o turismo de massas, as 
comunicações. Já, as novas formas de organização socio- técnicas supõem uma 
erosão geral do compromisso coletivo que sustentava a cidade fordista, daí 
os ensaios da guerra do futuro, e as estratégias de intervenção e controle do 
espaço urbano desde Rio de Janeiro até Los Angeles. Em suma, estamos frente 
a espaços e locais submetidos a uma transformação radical que exigem outras 
categorias e metáforas que nos permitam entender o que esta acontecendo na 
sobremodernidade, onde habitam grupos sem lugar nem espaço, deslocados 
pela guerra e a fome, locais arrasados pelas incertezas climáticas, e espaços 
fracassados ou reduzidos.

Carlos Tapia revisa o conceito de contraespaço de Lefevre a partir da 
apropriação de Ulrich Oslender apresentada no II Congresso da RESE que 
trata sobre o marco vital excepcional das comunidades negras em Colômbia 
desaiando a pressão do capitalismo contemporâneo (o modelo dominante das 
commodities), e conseguem situar-se nas margens, gerar um contraespaço. As 
partículas “anti” e “contra” são localizadas em expressões estéticas achadas 
no pensamento arquitetônico, e pelas diferentes formas de ser revisitado o 
pensamento negativo (a própria espacialidade desse pensamento), desde o século 
XIX até o presente. Fazer arquitetura na contemporaneidade é uma ação de 
fronteira, e isto acontece porque precisamente a fronteira é o lugar onde se torna 
impossível fazer e romper barreiras. Só é possível, na relação permanente entre 



15  Os estudos socioespaciais: cidades, fronteiras e mobilidade humana.

um dentro e um fora, uma luta de opostos, um estabelecimento de dualidades, 
ou, em suma, um lugar onde todo destino está feito na base das negações. Este 
princípio spinoziano, o Omnis determinatio est negatio apresenta um diálogo 
fecundo – é isso que Derrida chamou comunidade de pensamento, ou Deleuze 
estilos – desde os pré-socráticos, Agustín de Hipona, os idealistas alemães, 
Nietszche, Adorno, Cacciari, entre outros contemporâneos. O recorrido teórico 
de Tapia, ao contextualizar e espacializar a negatividade e o contraespaço, dentro 
do foro dos congressos sócio-espaciais, sinala um foco de interesse e de inclusão 
relexiva para a rede RESE, no que respeita aos desaios de uma genealogia 
conceitual.     

Marta López também dialoga com o pensamento de Lefebvre, através de 
exemplos que possibilitam sair das bases do politicamente correto, e evidenciar 
visões alternativas, na forma de conexões e parênteses, como a perspectiva 
artística e arquitetônica da República Popular de Polônia nos anos 50, e a 
percepção da arte dentro de uma espacialidade e temporalidade diferente como o 
caso da China atual, que assume a contradição e a integração com raízes políticas 
opostas tais como a União Soviética e o capitalismo mais selvagem do s. XXI.  

Natalia De Carli relete sobre os territórios do medo e os espaços globais. 
Na atual coniguração, surgem novas ferramentas de vigilância e controle “sem 
fronteiras”, mas que se apresentam como incapacitadas para ordenar ou controlar 
o convívio social e os temores individuais, os riscos globais e a vida pública. Os 
dispositivos globalizadores que estão modiicando as fronteiras nacionais são 
responsáveis pela construção de novas conigurações culturais que diicilmente 
podem ser assimiladas a um só território nacional. No entanto se apresentam 
como identidades territoriais neo-nacionalistas, como um tipo de nacionalismo 
“introvertido” que se acha na defensiva, frente a uma invasão do mundo global.

Ante esta coniguração atual, alguns autores propõem um cosmopolitismo 
crítico, aberto aos novos modos comunicativos de abertura social em escala 
mundial, com precisos códigos culturais e espaços para o discurso. A mobilidade 
e a hibridação aparecem como características principais desse cosmopolitismo, 
também como um intento de responder às posições estendidas pelos territórios 
do medo nos espaços globais.

Mariano Pérez problematiza também sobre as fronteiras do medo, mas 
indagando sobre transformações socioespaciais profundas no âmbito urbano, 
como aquela que subtrai o espaço público, e o converte em um espaço de reclusão. 
A estética de substituição apresenta movimentos complexos, de disseminação 
do público no privado e vice-versa, onde se assiste às rotinas caracterizadas pela 
criação de espaços de exceção, ou melhor, uma nova forma de reclusão ou de 
arresto urbano. Os muros, as barreiras, e os dispositivos eletrônicos de segurança 
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privada funcionam como marcadores espaciais da propriedade, dividindo os 
territórios e separando classes de homens. Em suma, seja a través da compra-
venda, seja mediante um processo de imposição violento, o resultado é que os 
territórios convertem-se em locais exclusivos de uns e de expulsão para outros. 
O território pós-metropolitano seduzido pela negatividade dos não-lugares e 
não-cidades; o projeto moderno com a demanda de segurança baixo o signo da 
obsessão, não poderiam permanecer impermeáveis ou imunizados pela condição 
do estrangeiro que questiona o espaço geográico e social concreto, mediante a 
alternância de um continuo estar fora por estar antes dentro.

Finalmente, o artigo de Carmen Guerra e David Soria encerra esta coletânea 
como importante aporte à compreensão do campo dos estudos socioespaciais, 
no interior da rede RESE. Os autores realizam um mapeamento dos conceitos 
e áreas temáticas que foram abordadas nos eventos cientíicos, assim mesmo, 
identiicam e analisam quais têm sido os eixos de interesse levantados, e chamam 
a atenção a respeito das ausências, carências e sobreposições ali contidas. A 
partir da identiicação de três campos temáticos relevantes, a saber, 1. Político/
Econômico; 2. Social/Cultural; 3. Físico/Territorial, Guerra e Soria visualizam 
uma importante área conceitual vazia entre ambos, aspecto que leva a recomendar 
a introdução de novos conceitos nas pesquisas para mediar entre os três campos. 
Tudo isso, com o intuito de que uma rede interdisciplinar e internacional atue 
transcendendo as limitações das áreas tradicionais do conhecimento, com base 
na integração dos campos conceituais, e com os mínimos vazios dentro dessa 
rede, para ganhar força na superação das reduções habituais que se produzem 
nos estudos centrados no disciplinar. 

José Basini  
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Los estudios socioespaciales: campo de 
tensiones y caminos recorridos

Carlo Emilio Piazzini Suárez1 

RESUMEN

Conferencia que luego ha sido convertido a texto de conclusiones y 
expectativas para el III Congreso RESE y la preparación del IV Congreso. 
Como nodo operador y principal responsable de la RED RESE, el profesor 
Piazzini desglosa los términos constituyentes que aglutinan a investigadores de 
distintas instituciones en cinco países, aporta presupuestos inequívocos para la 
futura organización y diserta al mismo tiempo sobre la problemática actual de 
los Procesos Socioespaciales.

Palabras claves: Procesos Socioespaciales, RESE, Decolonialidad, Espacio.

1 Profesor asociado. Instituto de Estudios Regionales de la Universidad de Antioquia. 
Antropólogo de la Universidad de Antioquia y magister en historia por la Universidad Nacional 
de Colombia. Doctorando en historia en la Universidad de Los Andes
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El Tercer Congreso Internacional de Estudios Socioespaciales, rea-
lizado en Manaos en noviembre de 2011, del cual se derivan los textos que 
componen el presente libro, hace parte de una dinámica de diálogo y trabajo 
conjunto cuyo motor es la Red de Estudios Socioespaciales-RESE. En este 
sentido, he considerado pertinente ofrecer en este texto algunas claves que 
permitan situar esa dinámica, tanto en lo que se reiere a las principales carac-
terísticas que permiten deinir el campo de los estudios socioespaciales como 
a la manera en que se ha venido conformando la Red.

En primer lugar es necesario señalar que no hablo in abstracto o desde 
ninguna parte. La postura que ofrezco es aquella que se ha venido elaborando 
al ritmo del diseño y consolidación de la Maestría en Estudios Socioespaciales 
de la Universidad de Antioquia, de las investigaciones del Grupo de Estudios 
del Territorio que la acompañan, de mi formación de posgrado en las Univer-
sidades Nacional de Colombia y de Los Andes y del diálogo con colegas que 
han avanzado en iniciativas aines de escritura, formación e investigación en 
España, Brasil, Estados Unidos y Colombia, quienes conforman los nodos 
de RESE. Tal lugar de enunciación, situado en la periferia pero no al margen 
de los centros de producción teórica de América del Norte y Europa, puede 
tener la virtud de advertir y propiciar reelaboraciones, debates y articulacio-
nes a partir de diálogos y trayectorias académicas que, de otra forma, podrían 
quedar coninadas en tradiciones nacionales o continentales. Resulta cuando 
menos curioso que aquellos espacios en los que se conformó y desde donde 
se catapultó la igura de la voz académica que habla “desde ninguna parte” 
(SHAPIN, 1998: 1-8) como estrategia para otorgar autoridad epistemológica 
a un conocimiento “universal”, sean justamente aquellos en los cuales parti-
culares trayectorias nacionales o regionales de producción de conocimiento 
diicultan a menudo el establecimiento de diálogos que trasciendan las geo-
grafías tradicionales de producción de conocimiento.

Walter Mignolo (2003) y otros teóricos de la decolonialidad latinoa-
mericana, han planteado que desde los lugares fronterizos de enunciación se 
pueden ver los dos lados de la diferencia colonial: de una parte las dinámicas, 
protocolos y contenidos de los ámbitos académicos metropolitanos, y de otra, 
la manera en que los enfoques, teorías y metodologías allí producidas entran 
en tensión con los procesos, prácticas y saberes de las periferias. Pero es 
necesario advertir que el ilo de navaja por el que transitan los pensamientos 
fronterizos no es fácilmente localizable en la diferencia entre el “primer” y el 
“tercer” mundo o entre regiones desarrolladas y en vías de desarrollo. La je-
rarquía epistémica funciona de conformidad con una topología más compleja 
que implica que, el “adentro” y el “afuera” se encuentren localizados tanto en 
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las geografías metropolitanas como en las periferias. Así entendido, ese ca-
minar por las experiencias fronterizas puede generar condiciones apropiadas 
para la producción de pensamientos y diseños más pertinentes a las complejas 
realidades que se encuentran localizadas en medio de intersecciones locales, 
regionales y planetarias.

Hablo, pues, desde esos lugares de tan difícil tránsito, en los cuales 
se propician encuentros como el que nos convocó en Medellín en 2007, en 
Sevilla en 2009 y en Manaos en 2011, todos, a su manera, espacios situados 
en el borde de las redes primordiales del poder global, desde donde hacemos 
notar las diferencias, las contradicciones, las anomalías que representan esos 
espacios lisos, que en realidad lo que poseen es su propio estriamiento (sensu 
Deleuze y Guattari), el cual debemos comprender y hacer visible como con-
dición para crear lugares, paisajes y territorios más equitativos y buenos para 
habitar.

1. LO SOCIOESPACIAL: UN CAMPO DE TENSIONES

La etiqueta de estudios socioespaciales no es convencional. No si 
se la compara con los campos que conforman el mapa disciplinar de los 
conocimientos modernos: geografía, antropología, sociología, arquitectura, 
historia, ilosofía, etc. Pero esa comparación es tal vez inapropiada, pues-
to que la primera característica de los estudios socioespaciales es que son 
transversales, es decir, que se interesan por problemas de investigación que 
requieren muchas veces dejar las certezas de los territorios disciplinares y 
aún académicos para abrirse al diálogo y a la transformación subsecuente de 
nuestras miradas previas (PIAZZINI, 2004: 151-172). En este sentido, los 
estudios socioespaciales comparten con los estudios culturales esa convic-
ción de que lo cultural –y para el caso, lo espacial- no son ámbitos de trabajo 
que se acomoden bien dentro de alguno de los compartimentos disciplinares, 
ni siquiera de la antropología que en cierto momento se había abrogado el 
derecho sobre lo cultural, o para el caso, de la geografía como proclamada 
ciencia de lo espacial.

De otra parte, resulta necesario diferenciar nuestra perspectiva so-
cioespacial frente al campo de referencia que desde la década de 1980 se ha 
deinido en el medio anglosajón como “enfoque socioespacial”, fundamen-
talmente orientado al estudio de las problemáticas urbano-regionales que 
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para su tratamiento exigen reconocer la interdependencia de los factores 
espaciales y sociales, así como la necesidad de adoptar para tal efecto tanto 
escalas locales como globales. En esta perspectiva Mark Gottdiener, en su 
trabajo sobre la producción social del espacio urbano, indicaba que “la im-
portancia del enfoque sobre la producción social del espacio es que busca 
uniicar los diversos campos del análisis urbano partiendo de la observación 
de que los problemas contemporáneos de la sociedad parecen estar creciente-
mente articulados como aspectos de naturaleza espacial” (GOTTDIENER, 
1985; 1995: 19). Basado en la obra pionera de Henri Lefebvre, Gottdiener 
planteaba como concepto clave de una “nueva sociología urbana” que el es-
pacio es tanto un medio de las relaciones sociales como un producto material 
que puede afectar las relaciones sociales (GOTTDIENER, 1993: 132).

Esta acepción de los estudios socioespaciales como ámbito de una 
sociología urbana es la que ha predominado en los medios anglosajones y ha 
sido exportada a otras geografías durante las dos últimas décadas. Pero aun 
cuando comparte con el enfoque socioespacial aquí propuesto una preocu-
pación por analizar, de ida y de venida, las relaciones entre espacio y socie-
dad, así como el interés por las miradas ultiescalares, diiere de éste en dos 
aspectos: en primer lugar, porque la orientación promovida por Gottdiener 
es claramente disciplinar al delimitar el estudio de esas relaciones dentro del 
ámbito de la sociología y, en segundo lugar, porque se dirige fundamental-
mente a la problemática urbano-regional, que, si bien es cierto constituye 
un área de investigación de gran relevancia, no agota, ni mucho menos, el 
abanico de tensiones y problemáticas que deine el campo de acción desde 
una perspectiva no disciplinar de lo socioespacial.

Podemos decir que son las relaciones, no necesariamente de comple-
mentariedad sino sobre todo de tensión entre lo social y lo espacial, las que 
deinen en primer lugar el campo de los estudios socioespaciales. Pero am-
bos términos de la ecuación son complejos, por lo cual no haríamos mucho 
diciendo que estamos reclamando mayor atención a los espacios sociales, como 
algo diferente de los espacios físicos. Hablar del “espacio social” es a menudo 
una salida fácil para un problema complejo, pues no se trata simplemente de 
decir que lo espacial posee una dimensión social, que es una suerte de re-pre-
sentación o expresión superlua de lo que en el fondo es una cuestión física. 
Tampoco se trata de decir, como se hace a nombre de algunos enfoques 
constructivistas de última generación, que el espacio es siempre el resultado 
de interpretaciones sociales, prácticas discursivas y signiicaciones culturales.

Los estudios socioespaciales no deberían tomar partido por una u 
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otra de las vertientes positivistas o subjetivistas que fortalecen y reproducen 
el largo juego de oposiciones modernas entre lo natural y lo social. Es por 
ello que la apuesta de los estudios socioespaciales no se agota en una cues-
tión heurística o de método, en una operación de localización del campo de 
las espacialidades dentro de las parcelas de las ciencias sociales. Deinitiva-
mente no se trata simplemente de ganar el tema del espacio para el pensa-
miento social. Tampoco de la actualización de un determinismo espacial. En 
su lugar, se trata de realizar una deconstrucción del orden ontológico y epis-
temológico que subyace a los esquemas desde los cuales se han deinido las 
categorías de espacio y sociedad, sus relaciones entre sí y los saberes que se 
han considerado autorizados para dar cuenta de esas entidades, como condi-
ción para avanzar en la ediicación de nuevas ontologías y epistemologías de 
lo espacial. Y esta tarea se amplía y complica necesariamente con el análisis 
de las relaciones entre espacio y tiempo.

Como es bien sabido, Michel Foucault (1986) realizó una crítica tem-
prana a la concepción del espacio como lo ijo, lo inerte, lo dado, por con-
traposición a lo dinámico, lo vivo y lo humano del tiempo y de la historia. 
Una buena genealogía de este primado del tiempo sobre el espacio ha sido 
realizada por José Luis Pardo (1992) encontrando en la tradición occidental 
del hermetismo y la interioridad, el origen de esa estrecha correlación entre 
alma, espíritu y tiempo, que determinó para las materialidades y el espacio 
un lugar secundario y acaso abyecto. David Harvey (1989), Milton Santos 
(2000) y Edward Soja (1989) han avanzado en la formulación de lo que se-
rían esas nuevas ontologías y epistemologías en las cuales el tratamiento de 
lo espacial se realiza de manera simétrica a la cuestión del tiempo, y más 
ampliamente, comienza a introducirse la categoría espacio-tiempo para tratar 
la mutua interdependencia e incluso la desaparición de la diferencia entre 
esas categorías (HARVEY, 1990; MASSEY, 1999; MAY Y THRIFT, 2001; 
WALLERSTEIN, 1998).

Una tarea semejante es necesaria en relación con las categorías de 
sociedad y espacio. Mientras ha sido relativamente frecuente desnaturalizar 
la categoría de naturaleza (SMITH, 1994; 2008: 368-401), no ocurre lo mis-
mo con el ejercicio paralelo de desnaturalización de “lo social”, categoría en 
relación con la cual se han desarrollado tesis básicas sobre el espacio como 
producción social (LEFEBVRE, 1991). No obstante, existen indicios que 
permiten plantear que dicha tesis no conduce en última instancia a sostener 
que el espacio es simplemente una expresión de las dinámicas sociales, sino 
que las espacialidades pueden llegar a provocar determinadas dinámicas so-
ciales. La producción social del espacio, operando mediante una trialéctica 
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que comprende los espacios percibidos, concebidos y vividos, no se reiere 
tanto a la imagen de instituciones, grupos sociales o sujetos que produce es-
pacios como consecuencia de su existencia, funcionamiento, necesidades o 
intenciones, sino a diferentes prácticas espaciales que son tanto el resultado 
como la causa de las dinámicas sociales.

El riesgo de reducir lo espacial a una simple expresión o epifenómeno 
de lo que en el fondo sería una cuestión política, económica o cultural fue ad-
vertido por Lefebvre cuando planteó el problema de las ilusiones de opacidad 
y transparencia. Mientras la ilusión de opacidad hace referencia a aquellas mi-
radas propias del materialismo mecanicista o naturalista,  que han considerado 
el espacio como algo natural y dado que podría ser comprendido mediante un 
lenguaje cientíico neutral que habla como si fuese la voz de la naturaleza, la 
ilusión de transparencia, propia de las ilosofías idealistas, se reiere a aquellas 
otras miradas que han puesto el acento en los espacios mentales como instan-
cia desde la cual se puede dar cuenta de la lógica esencial que rige todas las 
expresiones espaciales (LEFEBVRE, 1991: 28).

Vale la pena detenerse un momento en este ámbito de los espacios 
mentales, por cuanto ha sido desde esta concepción que muchos de los discur-
sos elaborados desde las ciencias sociales y humanas han tratado la cuestión 
del espacio. La presunción fundamental es aquí que “una realidad encriptada se 
vuelve inmediatamente descifrable, gracias a la intervención, primero del dis-
curso y luego de la escritura”, con lo cual “el fetichismo del mundo de las pala-
bras, o la ideología del discurso, son reforzadas por el fetichismo y la ideología 
de la escritura” (LEFEBVRE, 1991: 28). Aquí Lefebvre está advirtiendo sobre 
el logocentrismo de la ilosofía y las ciencias en Occidente, y el riesgo que tiene 
el que, en nombre de la importancia del lenguaje, el discurso, la escritura y la 
comunicación, se concluya que lo que no puede ser abarcado por las prácticas 
discursivas, o bien no existe o para todo efecto práctico resulta insigniicante.

Desde una postura crítica del logocentrismo no se desconoce que el 
lenguaje de la ciencia dista mucho de ser una reproducción iel de la realidad. 
Por el contrario, se acoge en principio la tesis básica del giro lingüístico, según 
la cual el lenguaje, lejos de ser un simple medio de comunicación, interviene él 
mismo en la producción de realidades. Pero el asunto aquí es hasta dónde se 
puede llevar esa tesis sin caer en un fetichismo lingüístico que inalmente plan-
tea que el mundo es sólo lo que se puede decir (o escribir) sobre él. Ello sería 
un nuevo solipsismo que, como lo hace notar José Luis Pardo (1992), implica 
el cierre del pensamiento a las exterioridades, la clausura de las miradas doctas 
ante lo que ebulle por fuera del lenguaje.
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Edward Soja (1989) ha reelaborado la dupla opacidad/transparencia 
de Lefebvre, empleando una metáfora que contrasta las miradas miopes e 
hipermétropes del espacio, señalando que mientras la primera quisiera dete-
nerse en las supericies y extensiones cuantiicables y medibles del espacio 
físico, la segunda corresponde a aquella que en la búsqueda por explicar las 
espacialidades las penetran, desmaterializan y traspasan para encontrar, en 
última instancia, que éstas se deben a modelos mentales que residen en los 
ámbitos psicológicos, sociales o culturales, frente a los cuales, las espaciali-
dades  son sólo manifestaciones, re-presentaciones o epifenómenos. Este es 
el lugar de no pocos antropólogos, sociólogos y lingüistas que han hecho del 
espacio nada más que una construcción simbólica y discursiva, con lo cual 
retornan de alguna manera al solipsismo kantiano.

La trialéctica espacial de Lefebvre busca superar esa larga oposición 
entre espacios físicos y mentales al considerar un tercer término: el espacio 
vivido, que no obstante no anula los anteriores. Las percepciones del espacio 
físico y las concepciones del espacio, aun cuando no permiten dar cuenta 
integral de las espacialidades, hacen parte de la producción social del espacio, 
lo cual se hace visible en ese tercer momento de los espacios vividos. Con 
ello, se reconocen dos asuntos fundamentales: primero: que las percepcio-
nes y concepciones del espacio como una entidad “natural”, son en realidad 
producciones sociales, y segundo, que las elaboraciones discursivas del espa-
cio tienen un límite y que por lo tanto no pueden pretender reemplazar las 
espacialidades por su representación en el mundo del lenguaje. No obstante, 
prevalece aquí un problema y es que el ámbito “social” del espacio como 
producción parece darse por sentado y no requerir, como en el caso de lo 
“natural”, una explicación.

Así, aun cuando la concepción de lo social en Lefebvre no es con-
vencional, pues el espacio no se reduce por una parte a lo que se pueda decir 
de él, y por otra parte se reconoce que las espacialidades mismas pueden 
transformar las dinámicas sociales, es necesario avanzar hacia una mayor 
precisión de lo que se entiende por “lo social” en el enunciado básico del 
espacio (social) como producción (social). Una perspectiva que puede con-
tribuir en esta tarea está en reconceptualizar lo social, no como una categoría 
dada que antecede lo espacial mismo, sino como una entidad que emerge 
en determinadas situaciones de relacionamiento/distanciamiento entre ac-
tores humanos y no humanos. Por ejemplo, Bruno Latour ha efectuado un 
ejercicio en esta dirección, indicando en primer lugar que las categorías de 
naturaleza y sociedad emergen en el proceso de puriicación mediante el cual 
el pensamiento moderno ha pretendido separar lo humano de lo no humano, 
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pese a la proliferación de híbridos que no se acomodan bien en ninguna de 
esas dos categorías (LATOUR, 1993). Segundo, que una re-signiicación de 
lo social desde su acepción de “socius”, como alguien que está siguiendo a 
alguien más, un seguidor, un asociado (LATOUR, 2005: 108), introduce una 
perspectiva diferente de la sociedad, desde la cual ya no se trata de identiicar 
relaciones de causalidad entre un fenómeno y las fuerzas sociales (econó-
micas, políticas, ideológicas, culturales) que lo producen, sino entre actores 
que devienen como tales en la medida en que se relacionan entre sí. Por lo 
tanto, estas asociaciones resultantes no explican lo social, sino que deben ser 
explicadas: “no hay sociedad, no hay dominio social, no hay relaciones so-
ciales, sino traducciones entre mediadores que pueden generar asociaciones 
detectables” (LATOUR, 2005: 108). 

Entonces, pese a que los académicos y los políticos hacen a menudo 
como si en efecto existiera una naturaleza de lo social, como si el mundo 
estuviera dividido entre lo natural y lo social, estos no son dominios dados 
de la realidad. En el medio académico, antes de iniciar una investigación, 
antes de elegir un campo del conocimiento en el cual formarse o en el cual 
desempeñarse, se parte a menudo de la existencia indiscutida de una parcela 
natural o social del mundo en donde esos ejercicios deberían inscribirse. 
Entonces somos cientíicos naturales o sociales. Pero ¿qué pasa si lo que uno 
quiere conocer, comprender o explicar se localiza en medio de esas parcelas, 
en el territorio fronterizo en donde habitan aquellos híbridos que son vásta-
gos del pensamiento dual de la modernidad? ¿Qué hacer si lo que se quiere 
es abordar las espacialidades conformadas simultáneamente por la relación 
entre materialidades, y prácticas discursivas y no discursivas? ¿Qué camino 
tomar si de lo que se trata es de explicar la manera en que las tecnologías 
se ensamblan con los cuerpos y dispositivos cibernéticos, o cómo agencian 
la existencia simultánea e interdependiente de lo físico y lo virtual? ¿Cómo  
afrontar, en in, aquellas realidades en donde las voluntades, las conciencias 
y los afectos humanos, en lugar de resultar determinantes, se encuentran me-
diados, afectados o por lo menos son tan importantes como aquellas otras 
existencias que, perteneciendo al ámbito de lo no-humano, resultan no obs-
tante ejerciendo una agencia en el mundo?

La respuesta puede estar justamente en aquellos pensamientos y di-
seños fronterizos, que tienen lugar en los intersticios de las cartografías dis-
ciplinares y los bordes de los pensamientos metropolitanos. Allí es donde se 
sitúan los estudios socioespaciales. En general, teniendo en cuenta una críti-
ca simétrica de lo natural y de lo social como dominios dados y preexistentes 
en virtud de los cuales se ha pretendido explicar el espacio, pero también el 
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tiempo y las materialidades como simples subproductos, expresiones o rele-
jos de esos dominios, es necesario reconocer entonces que el ámbito de los 
estudios socioespaciales demarca menos un área de trabajo sobre el espacio 
como categoría social, que un campo en el que se localizan relaciones pro-
blemáticas entre espacio (materialidades) y sociedad (tiempo).

Así entendidos, los estudios socioespaciales se encargan no sólo de 
llamar la atención acerca de la importancia de incorporar las espacialidades 
en el ejercicio de comprender las realidades pasadas y contemporáneas, sino 
también de repensar las cartografías disciplinares y comprender las geogra-
fías del conocimiento. En esta tarea se impone, consecuentemente, una re-
conceptualización de categorías que tradicionalmente han estado ligadas a 
la geografía, tales como territorio, lugar, localización, red, paisaje, región, 
escala, frontera y urbe, entre otras, tratándolas como formaciones espaciales 
especíicas que deben ser comprendidas simultáneamente en sus aspectos 
materiales y discursivos.

Otra apertura se hace en la perspectiva de un tratamiento nuevo de 
las categorías del tiempo. La máquina de producción de espacios que ha 
descrito Lefebvre en su ejercicio trialéctico, da pie para concebir así mismo 
una máquina del tiempo. Ya no aquella que, como en H. G. Wells viaja por 
un tiempo dado, cronológico y lineal desde el pasado hacia el futuro, sino 
aquélla que produce mediante sus engranajes, determinadas formaciones 
temporales. Entre ellas, la historia, la memoria, la planeación y las modas 
constituyen dispositivos que sirven al ordenamiento de las percepciones del 
devenir de los sujetos y las instituciones. Pero esta apertura no estaría com-
pleta si no se involucraran las categorías espaciales en el asunto, para poder 
en última instancia hablar de espacio-tiempo.

Así, desde los estudios socioespaciales se comienzan a trabajar en 
una perspectiva diferente, crítica y más integrada los modelos de planeación 
y ordenamiento territorial, urbano y regional, así como prácticas sociales e 
institucionales relacionadas con las memorias y la consagración de los patri-
monios. Incluso la forma en que las hibridaciones tecnológicas y cibernéti-
cas, así como la destrucción creativa de las modas, nos hacen percibir que 
vivimos en un “tiempo real” o creer que el tiempo es ahora más veloz que 
antes. Por lo demás, resultan absolutamente pertinentes los ejercicios en tor-
no a la comprensión de los procesos de coniguración geohistórica de luga-
res, regiones y territorios, las geobiografías y más ampliamente las geografías 
del tiempo y de la historia.
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2. LA RED DE ESTUDIOS SOCIOESPACIALES: CAMINOS 
RECORRIDOS 

Así entendida, la agenda de trabajo para las investigaciones que se 
propician desde los estudios socioespaciales es muy amplia. Una muestra re-
presentativa del camino recorrido hasta ahora, lo constituyen la serie de se-
minarios y congresos en los que se ha ido conformando la Red de Estudios 
Socioespaciales. En 2004, se realizó el congreso (Des)territorialidades y (No)luga-
res en Medellín, suscitado por la apertura de la Maestría en Estudios Socioes-
paciales que desde el Instituto de Estudios Regionales de la Universidad de 
Antioquia se venía diseñando un año atrás. En él participaron conferencistas 
que venían trabajando de forma independiente temas pertinentes en España, 
Brasil, Venezuela, Estados Unidos, Escocia y Colombia (HERRERA Y PIA-
ZZINI, 2006). El tema deinido para el evento puede ser considerado como 
una prueba de fuego: cómo justiicar la pertinencia y relevancia de los estudios 
socioespaciales en presencia de tesis acerca de la muerte de los espacios de la 
mano de la globalización del capital, la cultura y la información. 

El título (Des)territorialidades y (No)lugares, quería poner en duda dos pa-
res de oposición referidos a nociones que se han vuelto lugares comunes en la 
literatura social de las últimas décadas. Ideas de territorio y lugar antecedidas 
por preijos que denotan negación o deconstrucción, los cuales no obstante 
fueron puestos entre paréntesis para extender el debate, desde los conceptos 
positivos, también hacia la negación de los mismos. En última instancia, este 
juego de palabras quería desnaturalizar tanto las ideas de territorio y lugar 
como su negación por parte de tesis que pretenden de forma implícita o ex-
plícita dar a entender la muerte o paulatina desaparición de los territorios y los 
lugares en las dinámicas contemporáneas de globalización. De acuerdo con 
éstas últimas tesis, podría decirse que frente a los lugares tradicionales estaban 
emergiendo no-lugares globalizados, mientras que la soberanía y las fronteras 
estatales estaban siendo desterritorializadas de la mano de lujos migratorios e 
integraciones económicas a gran escala.

Pero en las diferentes conferencias se puso de maniiesto que dichas 
percepciones se debían fundamentalmente al contraste entre viejas y nuevas 
concepciones espaciales, más que a la muerte efectiva de las dinámicas espa-
ciales. En efecto, concepciones antropológicas de lugar como espacio cerrado, 
eran las que habían habilitado planteamientos como el de Marc Augé (2000) 
al hablar de “no lugares”, mientras que concepciones del espacio reducidas 
al factor de la fricción por distancia o del territorio y las fronteras como es-
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pacialidades de contenido y demarcación de la soberanía estatal, eran las que 
permitían hablar a otros autores de procesos de desterritorialización, desloca-
lización y muerte de los espacios y de la geografía  por efecto de la velocidad 
del mundo contemporáneo y los lujos de comunicaciones, especialmente los 
de tipo virtual (VIRILIO, 2000).

Con todo, era preciso reconocer que las dinámicas de producción de 
espacialidades estaban sufriendo profundas transformaciones en las últimas 
dos o tres décadas. Incluso en la hipótesis de que los espacios territoriales se 
reirieran fundamentalmente a los estados nacionales, éstos, sin pretender que 
transitaran hacia una disolución, sí han venido experimentado un cambio no-
table en su funcionalidad respecto al bienestar de las poblaciones, su papel en 
la regulación de la economía y su participación en la geopolítica internacional 
(AGNEW, 1994: 53-80).

La idea de constituir una red que propiciara encuentros y relaciones 
entre estudiosos de la cuestión socioespacial surgió en el Primer Seminario 
Internacional de Estudios Socioespaciales, realizado en 2007 también en Me-
dellín. Esta vez, la convocatoria se hizo con el propósito de analizar la cuestión 
de las relaciones entre espacio y poder (PIAZZINI Y MONTOYA, 2008). Una 
reconceptualización de la geopolítica, que atendiendo a lo planteado por John 
Agnew (2003) y Gearoid Ó Thuatail (1998), no se limita a los análisis tradicio-
nales sobre tensiones políticas, diplomáticas y militares entre Estados o blo-
ques internacionales, sino que trasciende hacia el tratamiento de otras formas 
de jerarquización y manejo político de las diferencias espaciales, permitió una 
apertura a varios análisis acerca de la potencia de los espacios. En este tránsito 
desde lo que sería la Geopolítica hacia las geopolíticas a cualquier escala (los 
territorios, los cuerpos, las memorias, los conocimientos), las espacialidades 
fueron abordadas como agentes relevantes para la deinición y transforma-
ción de las relaciones de poder y no sólo como dispositivos que reproducían 
relaciones de poder que las antecedían. También se realizaron sugestivas ar-
ticulaciones entre los estudios socioespaciales y elaboraciones recientes sobre 
geografías del conocimiento (AGNEW, 2007: 138–148), geopolíticas del cono-
cimiento (MIGNOLO, 2002: 56-96), y sobre biopolítica y ecopolítica (CAIRO, 
2008: 71-88; LEFF, 2006: 21-39).

En esta ocasión, entre conferencistas que venían trabajando en Esta-
dos Unidos, México, España y Colombia y en comunicación con quienes ha-
bían participado en la reunión de Medellín en 2004, se propuso la deinición de 
unos nodos iniciales para la conformación de la Red, correspondientes a de-
partamentos universitarios o centros de investigación. El objetivo se orientaba 
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a desarrollar conjuntamente programas, proyectos y actividades académicas, 
investigativas, de docencia y divulgación, que contribuyeran de manera explí-
cita a la formación y conocimiento en materia de las múltiples relaciones que 
vinculan los procesos espaciales y las prácticas sociales. Como temas centrales 
de trabajo estaba dar continuidad a los seminarios o conferencias internacio-
nales cada dos años y la creación de una revista de estudios socioespaciales.

En cuanto al primer propósito, el grupo Out_arquías de la Universidad 
de Sevilla, liderado por Carlos Tapia, organizó el Segundo Congreso Interna-
cional de Estudios Socioespaciales, realizado en Sevilla en 2009. Esta vez la 
convocatoria fue provocada a propósito del tratamiento del territorio como 
“demo”, es decir, como “acto” que se produce y que a veces quisiéramos bor-
rar oprimiendo la tecla “deshacer” (GUERRA, PéREZ Y TAPIA, 2011). Sin 
embargo, como se mencionaba en la convocatoria:

Que el territorio sea un acto, casi innombrable, una acción, por 
su conciencia y necesidad, tampoco lo libra de ser espuriamente 
reconocido. Al territorio lo hicimos mapa y pretendimos que al 
modiicar éste, aquel obedeciera. Lo hicimos paisaje y nos exclui-
mos de poder estar dentro. Lo hicimos red y nos atrapó dentro. Ni 
dentro ni fuera, sólo podíamos ordenarlo, nombrarlo, para ver si 
alguna vez nos localizábamos en él. Y en la búsqueda del curso de 
nuestros pasos lo hicimos re-curso. Como no lo encontramos, nos 
olvidamos de qué buscábamos y creímos que los recursos eran ina-
gotables con tal de seguir buscando. Y de pagus, que era un trozo 
de tierras para cultivar, nos inventamos página, que era un trozo 
de papel para hacerlo propiedad. (III CONGRESSO INTERNA-
CIONAL DE ESTUDOS SÓCIOESPACIAIS, 2011: 1)

También empleando la metáfora de demo como “piloto” o “demostra-
ción”, se trabajaron algunas apuestas desde el pensamiento socioespacial que 
ya no podrían ser caliicadas de u-topías: avanzar en el mapeo de geografías 
del conocimiento, en el re-ordenamiento de las jerarquías espaciales del poder 
y la crítica de la inequidad territorial. Asimismo, Sevilla no sólo fue la sede del 
congreso sino también el espacio en donde se pusieron en marcha laboratorios 
urbanos con participación de los asistentes, de tal suerte que las problemáticas y 
apuestas del evento conversaron con las territorialidades urbanas.

Es importante anotar que de forma paralela a las actividades propiciadas 
desde la Universidad de Antioquia en Colombia, en España se venían estable-
ciendo por lo menos desde 2005 iniciativas aines por parte de la Universidad de 
Sevilla, la Universidad Nacional de Educación a Distancia-UNED y la Universi-
dad de Navarra, en la perspectiva de explorar la posibilidad de poner en marcha 
un programa conjunto de posgrado en estudios socioespaciales. Varias reunio-
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nes tuvieron lugar en Madrid y Sevilla a esos propósitos, entre las cuales cabe 
destacar el Seminario titulado El presente de los Procesos Socioespaciales, soportes para 
lo común e identitario, realizado en Sevilla en 2008 bajo la coordinación del grupo 
Out_arquías (GUERRA, PéREZ Y TAPIA, 2009).

El grupo Out_arquías constituye un nodo muy importante de la Red, en 
cuanto ha diseñado y administra la página web de RESE <http://redrese.wor-
dpress.com> a cargo de Carlos Tapia, ha elaborado un mapa de las publicaciones 
de la Red efectuadas entre 2007 y 2011 (GUERRA, 2011) y ha promovido pu-
blicaciones sobre temáticas relacionadas con el tema socioespacial (GUERRA, 
PéREZ Y TAPIA, 2012).

De otra parte, Heriberto Cairo de la Universidad Complutense de Ma-
drid logró poner en marcha en 2010 una publicación seriada de carácter semes-
tral titulada Geopolítica(s) Revista de estudios sobre espacio y poder. En el editorial se 
plantea que el propósito de la misma es

Publicar artículos originales e inéditos de investigadores, dando 
preferencia a trabajos que aporten una contribución teórica o me-
todológica genuina al estudio de la relación entre espacio y poder, 
especialmente en América Latina y los países ibéricos. Para ello 
publicará artículos procedentes de varios de los campos de investi-
gación propios de la Geografía Política y de las demás ciencias so-
ciales en tanto desarrollen una perspectiva espacial de análisis. Así 
mismo, Geopolítica(s) aboga por el pluralismo cientíico, tanto en 
lo que se reiere a ámbitos de investigación de la Geografía Políti-
ca, como a perspectivas epistemológicas, metodológicas y técnicas. 
(Rev. Geopolítica(s), 2010: 11-13)

La presencia en el congreso de Sevilla de colegas de Brasil, Estados Uni-
dos, España y Colombia, fortaleció la idea de la Red de Estudios Socioespaciales, 
que ahora se proyectaba hacia la realización del Tercer Congreso en Manaos, 
organizado por José Basini y sus colegas de la Universidad Federal del Amazo-
nas, cuyos resultados son presentados en este libro. El evento, realizado en 2011, 
bajo el título Ciudades, Fronteras y Movilidad humana, fortaleció la propuesta de los 
laboratorios urbanos iniciada en Sevilla, con lo cual los eventos de la Red tienden 
a complementar los espacios académicos con las vivencias que tienen lugar en 
las ciudades en las que éstos se realizan. Esta vez la temática giró en torno a las 
transformaciones de los espacios urbanos y fronterizos, asociados a los movi-
mientos de población. En la convocatoria al congreso se planteaba que: 

Las ciudades contemporáneas son por sí mismas un laboratorio de 
tensiones que busca dirimir el ordenamiento territorial, la mayoría 
de las veces en función de las disposiciones e idearios del estado-
nación, constreñido por la dinámica de intervención y ejercicio de 
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poder proveniente de escalas supranacionales. La ciudad-proyec-
to se desvanece e incluso los ordenamientos hegemónicos más 
acérrimos se tambalean en medio de relaciones geopolíticas que 
han puesto en primer plano asuntos que escapan al control de la 
“inteligencia” estatal del antiguo régimen moderno. En la ciudad 
de hoy, aparecen desordenes múltiples, formas incomprensibles de 
lucha que se antojan como absurdas espacialidades que se resisten 
a encajar en los moldes predispuestos por la entelequia espacial 
del planeamiento urbano. Con las contradicciones suscitadas por 
el crecimiento económico emergen espacialidades de fuga, formas 
creativas de reairmar el derecho a la ciudad que trasgreden las 
fronteras y hacen que los espacios vacíos de la trama urbana co-
bren sentido al ser reclamados y apropiados como lugares de vida 
por los sin techo, migrantes, desempleados, apóstatas, libertarios o, 
simplemente, excluidos. (III CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE ESTUDOS SÓCIOESPACIAIS, 2011: passim)

Las dinámicas urbanas incorporan cada vez más factores económi-
cos, políticos y culturales que escapan a la lógica de ordenamiento estatal, ya 
sea por incidencia de procesos de globalización del capital, por los efectos 
inesperados y muchas veces perversos que éstos producen en los espacios 
urbanos o por formas de ajuste y resistencia de carácter local que de manera 
espontánea o planeada buscan mantener o crear nuevos sentidos de lugar. 
A lo anterior se suma que en la dinámica de crecimiento de las ciudades, las 
movilidades, debidas tanto a lujos de migración internacional como nacio-
nal, constituyen un reto enorme, en la medida en que representan la incor-
poración de lógicas diferentes de apropiación del espacio que pueden entrar 
en tensión o articularse con las percepciones y conceptos locales. El espíritu 
de la planeación urbana que orienta las actuaciones de las autoridades locales 
requiere entonces reconocer y comprender esos otros imaginarios de ciudad, 
esas otras arquitecturas que los migrantes llevan consigo, como condición 
para hacer de la ciudad un lugar incluyente. De lo contrario, las fronteras que 
tradicionalmente habíamos concebido como límites entre entidades políticas 
y culturales que transcurrían por espacios exteriores a las ciudades, se esta-
rían estableciendo al interior de éstas, para demarcar, ya no las soberanías 
nacionales sino las inequidades y exclusiones territoriales urbanas.

La pertinencia y urgencia de pensar y actuar en relación con los temas 
que propuso el congreso de Manaos, se hace visible si tenemos en cuenta 
que de acuerdo con las estadísticas de las Naciones Unidas, a partir de 2011 
más de la mitad de la población mundial, calculada en unos 7.000 millones 
de habitantes, vivirá en espacios urbanos (UNFPA, 2011). Las ciudades glo-
bales, entendidas como aquellas más populosas y mejor interconectadas, que 
ayudan a establecer los programas mundiales, que estarían en condiciones 
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de enfrentar los peligros transnacionales y sirven como centros de integra-
ción mundial (FOREIGN POLICY, 2008) seguirán creciendo de manera 
importante, implicando mayor conurbación. Para Latinoamérica y España 
este efecto se espera con toda seguridad para Ciudad de México, Sao Paulo, 
Madrid, Buenos Aires, Bogotá y Caracas, pero de acuerdo con un informe 
reciente de las Naciones Unidas, sobre estado y tendencias de crecimiento 
urbano (UNFPA, 2007), en donde más crecerá la población urbana en las 
próximas décadas no es en las megaciudades sino en las medianas y pequeñas 
urbes. En ese sentido, y para poner un ejemplo, Manaus, Sevilla y Medellín 
estarían entre las ciudades con mayor crecimiento en los años siguientes, con 
los efectos que, es de imaginar, tendrá ello en relación con sus regiones. Más 
que ciudades, serán regiones dependientes de conglomerados urbanos, con 
una huella ecológica enorme sobre las mismas. Ello desafía la forma, no sólo 
de hacer la planeación urbano-regional, sino la política, las cuales han girado 
durante décadas, bien en torno al paradigma de hacer de los pueblos y ciuda-
des “grandes ciudades”, o bien tras la búsqueda del crecimiento económico 
sin calcular la dimensión espacial que ello implica. Sería necesario que cada 
vez más los programas de gobierno se trazaran sobre la base de un ideario 
menos u-tópico (a-espacial), situando la problemática espacial en todas su 
complejidad en el centro de las agendas políticas. Son necesarias alianzas 
regionales basadas en acuerdos programáticos entre movimientos políticos 
de diferentes territorios para dar tratamiento a las múltiples dinámicas espa-
ciales que trascienden las fronteras locales.

De otra parte, es importante decir que, de acuerdo con los mismos 
estudios (UNFPA, 2007), la tendencia general de crecimiento de la población 
urbana a nivel planetario no está ligada a la inmigración como factor prepon-
derante. La reproducción de la población local sigue siendo la causa princi-
pal del crecimiento demográico en las ciudades, sobre todo en los países 
con economías emergentes. No obstante, es preciso llamar la atención sobre 
dinámicas especíicas, como la española y la brasileña, en donde la inmigra-
ción de personas extranjeras sí ha sido un factor importante del crecimiento 
urbano. Lamentablemente también tenemos que hacer una salvedad para 
Colombia, cuyos índices de desplazamiento forzado por efecto de la guerra 
y las violencias están entre los primeros del mundo (IDMC, 2011).

Otro fenómeno que se ha desatado en los últimos años, ligado al 
crecimiento de la población mundial y la globalización del capital, se reie-
re al usufructo, en calidad de renta o compra, de grandes extensiones de 
tierra productiva, sobre todo en países africanos, por parte de empresas o 
gobiernos de otros países, entre los cuales se destacan algunos con econo-
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mías emergentes y altos índices de población como China, India, Corea y los 
países del Golfo Pérsico, pero también tienen una participación importante 
las inversiones norteamericanas y europeas. Esta estrategia, que hace un gran 
negocio con el cubrimiento de la demanda por alimentos y biocombustibles 
de unas regiones del planeta a expensas de la seguridad alimentaria de otras, 
cubría en 2009 aproximadamente 60 millones de hectáreas (OAkLAND 
INSTITUTE, 2011). Esta situación, que ha estado antecedida por la cre-
ciente explotación de recursos naturales (sobre todo petróleo y minerales) 
por parte de empresas estatales o privadas en países diferentes a los de su 
domicilio, resulta aún más preocupante porque se trata del suelo y los ali-
mentos que son a menudo, la fuente única de subsistencia de las comunida-
des locales. Recientemente, en Latinoamérica se han encendido las alarmas 
frente al interés de inversionistas norteamericanos y europeos por adquirir 
o alquilar grandes extensiones de tierra para esos mismos propósitos, e in-
cluso, en relación con el riesgo de que Brasil, como la economía emergente 
más importante y el país más poblado de la región, esté haciendo lo propio 
en su vecindario.

Es en relación con estas y otras realidades contemporáneas, que las 
temáticas tratadas en el congreso de Manaos resultan pertinentes para apor-
tar, desde los estudios socioespaciales análisis, relexiones, diálogos y comu-
nicaciones como base para promover  alternativas y soluciones.

El congreso de Manaos ha partido de la “convicción de que la coo-
peración y el intercambio académico son el camino viable para fortalecer la 
proposición de formas de pensamiento pertinentes para la conformación 
de una comunidad transdisciplinar y transnacional, punto de partida para 
la transición a una forma creativa de acción académica en la que estamos 
involucrados los centros de investigación integrados en la Red de Estudios 
Socioespaciales”. De allí la importancia de ampliar y fortalecer la Red que 
aún se ofrece como una iniciativa precaria en términos de su cobertura, la 
solidez de los vínculos entre sus nodos y el campo de acción que todavía se 
encuentra muy restringido a lo académico. En la parte inal del congreso de 
Manaos, se hizo una reunión de los miembros de la red, en donde se llevó a 
cabo un balance de la misma, a cuatro años de su constitución. En términos 
generales, se vislumbró la necesidad de ampliar las actividades de la RESE, 
hoy enfocadas fundamentalmente en la realización de eventos y publicacio-
nes, a los ámbitos de la investigación, la formación y la vinculación con 
movimientos sociales. En el primer caso es deseable que se pueda avanzar 
en la formulación y realización de investigaciones conjuntas, que permitan 
efectuar análisis comparados en clave socioespacial. En el segundo caso, las 
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alternativas son varias, no necesariamente excluyentes: desarrollo de pos-
grados conjuntos, movilidad de docentes y estudiantes para garantizar su 
participación en cursos y pasantías y mayor participación de los miembros 
de la red como asesores y evaluadores de tesis. En tercer lugar, es necesario 
transformar aún más los formatos de los congresos y eventos que realiza la 
Red, en la perspectiva de maximizar la idea de los laboratorios urbanos para 
incluir las percepciones y concepciones de los habitantes locales y hacerlos 
partícipes de los estudios, relexiones y conclusiones que en cada caso se 
logren.

Finalmente, el mapa actual de las relaciones entre los nodos de RESE 
indica que éstas se han establecido fundamentalmente de facto, mediante la 
participación de sus miembros en eventos, publicaciones y cursos. Si bien 
es cierto que ya se encuentran establecidos algunos convenios de coopera-
ción interinstitucional, se identiica claramente la necesidad de reforzar las 
relaciones existentes, reactivar las que se han debilitado y ampliar la RESE 
a otros nodos. Actualmente la RESE es coordinada  desde el Instituto de 
Estudios Regionales de la Universidad de Antioquia, en donde tienen lugar 
dos dinámicas que retroalimentan permanentemente el campo de referencia: 
las investigaciones del Grupo Estudios del Territorio (GARCíA Y ARAM-
BURO, 2009) y la formación de posgrado que ofrece la Maestría en estudios 
Socioespaciales. La RESE está compuesta por investigadores pertenecientes 
a universidades y centros de investigación de Brasil, Colombia, España, Es-
tados Unidos y Uruguay (ver Tabla 1). 

País Centro o Universidad Contactos Correo

Brasil Universidad Federal del 
Amazonas, Departamento 
de Antropología

José Exequiel 
Basini 

lupusesteparium@
hotmail.com

Alfredo Wagner awager@ufam.edu.br
Universidad de São 
Paulo, Departamento de 
Arquitectura y Urbanismo 
de la Escuela de 
Ingeniería de São Carlos 

Cibele Saliba Rizek  cibelesr@uol.com.br

Manoel Rodrígues 
Albes

mra@sc.usp.br

Universidad de 
Pernambuco, 
Departamento de 
Antropología 

Renato Athias renato.athias@gmail.
com
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Colombia Universidad de Antioquia, 
Instituto de Estudios 
Regionales, INER

Vladimir Montoya 
Arango

vladimir@iner.udea.
edu.co

Carlo Emilio 
Piazzini Suárez

cepiazzini@gmail.com

Universidad Nacional de 
Colombia-Sede Medellin, 
Facultad de Arquitectura

Luis Carlos 
Agudelo Patiño

lcagudel@unalmed.
edu.co

Pontiicia Universidad 
Javeriana

Santiago Castro 
Gómez

scastro@javeriana.
edu.co

Amalia Boyer amaliaboyer@yahoo.
com

Instituto Colombiano de 
Antropología e Historia, 
ICANH

Fernando Montejo fmontejo@icanh.gov.
co

España Universidad de Sevilla, 
Escuela Técnica Superior 
de Arquitectura

Carlos Tapia Marin tava@us.es

Carmen Guerra de 
Hoyos

cguerrah@us.es

Mariano Pérez 
Humanes

marianoperez@us.es

Universidad Nacional de 
Educación a Distancia

Luis Alfonso 
Camarero Rioja

lcamarero@poli.uned.
es

Luis Castro 
Nogueira

lcastro@poli.uned.es

Emmanuel 
Lizcano

elizcano@poli.uned.es

Universidad Complutense 
de Madrid, Departamento 
de Sociología

Heriberto Cairo 
Carou

hcairoca@cps.ucm.es

Universidad Pública de 
Navarra

Jesús Oliva Serrano jos@unavarra.es
Josetxo Beriain 
Razquín

josetxo@unavarra.es

Instituto de Desarrollo 
Regional de Andalucía

¿??

Estados 
Unidos

Florida International 
University, Department 
of  Global & Sociocultural 
Studies 

Ulrich Oslender uoslende@iu.edu

University of  California-
Los Angeles

John Agnew jagnew@geog.ucla.edu

Uruguay Universidad de la 
República, Departamento 
de Antropología.

Nicolás Guigou lelionicolas.guigou@
gmail.com

 Tabla 1. Nodos de la Red de Estudios Socioespaciales-RESE
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As metodologias socioespaciais e a 
descentralização do conhecimento. MAO-

MON: Cidades em perspectiva
Jose Exequiel Basini Rodriguez1 

RESUMO

“Manaus-Montevidéu” ou “Montevideo-Manaos” vincula-se ao mundo 
possível da pesquisa sistemática, através da perspectiva multifocal, como meto-
dologia comparativa. Os contextos de alteridade e as escalas diversas em questão 
podem ser confrontadas em laboratórios abertos ou demos, onde as topologias 
avançam sobre territórios emblemáticos da civilization e das civilizações, dentro 
e fora dos nodos e enclaves de duas importantes bacias continentais, isto é, a 
bacia do rio Amazonas e do rio da Prata. Trata-se de apresentar sucintamente 
os desaios do projeto binacional CAPES/UDELAR Cidades em perspectiva - Um 
estudo socioespacial sobre as cidades de Manaus e Montevidéu, que atualmente coordena-
mos. A sua relevância baseia-se na posição descentralizada para comparar duas 
cidades diferentes desde o ponto de vista temporal e espacial, mas com formas 
recorrentes de pensar os processos civilizatórios.

Palavras-Chave: Cidades, Perspectiva, Estudo Comparativo–Manaus-Montevidéu

1 Universidade Federal do Amazonas. Laboratório Panamazônico - LEPAPIS, Amazonas 
- Brasil.
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1. INTRODUÇÃO

1.1  PROjETO CIDADES EM PERSPECTIvA

Cidades em perspectiva - Um estudo socioespacial sobre as cidades de Manaus e 
Montevidéu constitui-se em um projeto binacional (018/2010) entre Brasil e 
Uruguai, no marco do Programa de Cooperação Internacional da Fundação 
CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior, 
MEC-Brasil) e UDELAR (Universidad de la República, Uruguai). O mesmo 
iniciou-se em 2010 e tem uma duração de dois anos, com renovação para 
mais dois. Ele está sendo implementado por meio de missões de trabalho e 
de estudo entre pesquisadores brasileiros e uruguaios, professores e alunos 
de pós-graduação da Universidade Federal do Amazonas e da Universidad de 
la República, correspondendo a cada equipe uma coordenação nacional. Em 
suma, os membros de ambas as equipes acham-se desenvolvendo atividades 
conjuntas e articuladas nas duas cidades, através de uma metodologia antropo-
lógica comparativa, interinstitucional e transdisciplinar, com foco no conceito 
de socioespacialidade e nos campos analíticos que derivam dessa matriz (BA-
SINI & GUIGOU, 2011).

1.2 OS TóPICOS EM qUESTÃO

Alguns dos assuntos abordados neste estudo referem-se:

1. À dimensão estética dos espaços de socialização. Em outras palavras, 
como é referenciada a espacialidade a partir das memórias e modelos de 
socialização dos habitantes urbanos, e as diversas políticas introduzidas 
no corpus socioambiental. Também, o imaginário urbano produzido em 
enclaves (simbolismo emblemático) e as estratégias de fuga a esses encla-
ves nas cidades de Manaus e Montevidéu. Outro aspecto são as diferen-
tes visões inscritas em lógicas habitacionais e socioambientais e os em-
preendimentos urbanísticos de grande porte desenvolvido pelas políticas 
públicas com incentivos federais. Os processos civilizatórios vinculados 
ao exotismo e à exacerbação da exterioridade europeia. As categorias 
analíticas do pensamento do Estado vinculadas ao ordenamento terri-
torial, assepsia social, saúde focal e os correlatos de desenvolvimento 
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social, sustentabilidade etc. Por outra parte, outros modelos, combativos 
e/ou desacelerativos de compreensão/intervenção dos espaços sociais 
e de intromissão estética e de desmarcação do estigma socioterritorial.

2. À cooperação das interfaces analíticas entre pesquisadores de diferentes 
instituições. Elas incluem, dentro de ações programáticas interinstitucionais, 
as experiências de estranhamento e familiaridade, dinamizadas pelos 
percursos de mobilidade e adaptabilidade das equipes dentro de universos 
culturais diferenciados. Neste sentido são confrontadas e reavaliadas as 
trajetórias vitais dos pesquisadores (antropologia relexiva) e as práticas 
empreendidas dentro das comunidades acadêmicas (habitus academicus) 
dentro de uma dimensão crítica, construtiva e coletiva do conhecimen-
to. (GHASARIAN, 2008; BOURDIEU, 2008; BOURDIEU & WAC-
QUANT, 1992).

3. À produção de uma cartograia indicadora de espaços diferenciados, 
com elementos de análise e compreensão adequados para integrar 
distintos campos signiicativos. A citar, sistemas viários e sua topologia, 
a automobilidade e a relação com outras mobilidades, a paisagem sonora, 
os conjuntos arquitetônicos, os espaços públicos de lazer, praças, parques, 
bares, beira-rio, calçadão, feiras, monumentos históricos; a cidade con-
temporânea com suas múltiplas temporalidades estéticas, a relação social 
diferenciada intercidades e intracidade, a relação cidade-rio, rio-cidade e 
cidade-cidadão (natureza urbanizada). Finalmente, o estudo do universo 
da pesca, as redes sociais, a movimentação dos “peixes” na cidade; em 
suma, a imersão da socioespacialidade cidadã nas luvialidades do rio Negro e rio 
da Prata.

4. Às narrativas dos habitantes e visitantes de ambas as cidades. As 
iconograias, os luxos, a mobilidade territorial, os grupos religiosos, 
étnicos, etários; a polivalência e polissemia de identidades e alteridades.

5. Ao estudo das memórias coletivas plurais, fragmentadas e dilaceradas das 
cidades contemporâneas, considerando ao mesmo tempo as narrativas 
que conectam e desconectam, as polifônicas e espectrais dimensões mul-
titemporais e multiespaciais citadinas.



42  José Basini | Márcia Ruino | Vladimir Montoya | Daniel Tavares

2. OS DESAFIOS METODOLóGICOS  

O desaio apresentado coloca a pertinência de estratégias de pesquisa e 
instrumentos analíticos dinâmicos para compreender movimentos que se origi-
nam em contextos cambiantes das duas cidades (Manaus-Montevidéu).

Em suma, é um exercício permanente de martelar2 o anti-inventário e de 
expor as limitações do método comparativo por meio de uma vigilância epis-
temológica e perceptiva dos discursos do idêntico e do UM. é uma opção que 
nos conduz irremediavelmente a uma desconstrução das identidades vernáculas 
e das mitologias urbanas; que implica, na amplitude temporal (os diversos usos e 
percursos da memória), em perspectiva com a irredutibilidade das subjetividades 
socioespaciais, e em atenção às expressões heterotópicas, distópicas e utópicas 
na produção dos espaços sociais e dos sujeitos sociais.

Nessa instância, a produção do conhecimento valida-se dentro de pro-
cessos de subjetividade ou, dito de outro modo, na qualidade relacional entre 
atores sociais, agências, tecnologias, redes, nós e enclaves através da cidade. Os 
contextos que ali são enunciados resultam de manifestações urbanísticas que 
expressam formas de habitar o espaço e formas de pensamento que deinem 
escolhas e também conlitos cartográicos ou guerras de mapas a respeito dos 
estilos de habitar e circular, que grupos de interesses diferenciados se dispõem 
e posicionam em variados campos de tensão e negociação. Como ser, povos 
tradicionais, minorias étnicas e raciais, grupos religiosos, planejadores urbanos, 
empresários, agentes estatais, demarcações periféricas, entre outros. Essa situa-
ção gera e/ ou conforma uma tensa montagem, implícita em formas de inscri-
ções e re-inscrições que estimulam estratégias, promovem tácticas e derivam em 
confrontos socioculturais e socioeconômicos constantes e decisivos (GUIGOU 
& BASINI, 2011).

3. AS FRONTEIRAS DO CONhECIMENTO E OS ABUSOS 
TEóRICOS

Outro desaio de caráter metodológico repara na crítica disciplinar an-
tropológica (a concepção de um único método – o clichê do etnográico). 
Continua sendo freqüente escutar em alguns centros de ensino o abuso do 

2 Crepúsculo dos ídolos ou como ilosofar com martelo (1888). Roberto Art (1924) também 
se refere a uma forma de escrever como quem usa o martelo.
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UM, a partir da concentração categórica e manualística do método etnográ-
ico. Outras dimensões emergem de um culturalismo que substancia campos 
ou linhas como trincheiras, as etnologias indígenas, as antropologias urbanas 
ou rurais, e os cronótopos camponeses, ribeirinhos, indígenas e caboclos que 
espacializam um aglomerado hipnótico, um rebanho de especialistas. 

 “Trata-se de deslocar a narrativa evolucionária ou desconstruir seu 
enredo” - disse Giddens (1991: passim), - em referência à visão histórica unii-
cante do evolucionismo social. Essa teoria manteve uma eicácia espaço-tem-
poral em longo prazo. Dito de outra forma vai aplicar um alongamento mítico 
em contextos variados, iltrando e recalcitrando cosmologias unidimensionais, 
com evidente apelo aos rótulos e designações ixas da identidade social, sempre 
deinidas unilateralmente. Esta linha de pensamento único exibe uma teleológica 
que se projeta nas intervenções de captura pública e privada de matriz estatista, 
conseguindo obliterar e inibir qualquer relexão em relação à descontinuidade 
espaço-temporal no contexto da modernidade.

Um correlato da visão do idêntico é o culturalismo como um grande 
projeto de integração cultural que atinge a postura caleidoscópica, combina-
tória do boasismo, passando por Talcott Parsons3, o grande “caçador de per-
turbações”: com o programa de “integrar aos negros e expulsar aos italianos” 
(BASTIDE, 1974), as conigurações socioculturais do neoevolucionismo mar-
xista de Darcy Ribeiro. 

Nas fronteiras da disciplina, lidamos também com a banalização da in-
terdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. Seja uma interdisciplinaridade que 
é confundida com a indistinguibilidade disciplinar, e uma transdisciplinaridade re-
duzida a um exercício de intermediação dentro de um movimento de deslocamento 
disciplinar. Fazendo uma avaliação a respeito dos estudos sobre cidades, Rey-
noso (2010) refere que: 

Um conjunto de estudos clássicos de impacto social e cultural da re-loca-
lização das comunidades mencionam autores como Lawrence Crissman, 
A.L.Epstein, Herbert Gans, William Mangin, Peter Marris, Lisa Peattie, Peter 
Wilmott e Michael Young. Mais tardios, mas quase tão signiicativos, temos 
os estudos de David Epstein (1973) sobre Brasília, os ensaios transculturais 
de Castells (1977; 1978; 1983) sobre a questão urbana ou tangencialmente 
as pesquisas latino-americanas sobre re-localização (BARTOLOMé, 1985) 
(...) Porém, com o transcurso dos anos o trabalho seria mais narrativo e feno-

3  “Segundo Parsons, o objetivo preeminente da sociologia é resolver o problema da ordem. O 
problema da ordem é central à interpretação da limitação dos sistemas sociais, porque é deinido 
como uma questão de integração – o que mantém o sistema integrado em face das divisões de 
interesses que disporiam “todos contra todos (...). O problema da ordem é visto aqui como um 
problema de distanciamento tempo-espaço” (GIDDENS, 1991: 22).
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menológico, no entanto as contribuições da antropologia se transformariam 
em indistinguíveis em relação às outras disciplinas, e seu papel no trabalho 
interdisciplinar acabara desmanchando-se(...) (REYNOSO, 2010: 17-18).

Conclui o autor que as raras vezes que mencionam - se antropólogos, 
estes, além de serem sempre os mesmos, são apresentados de forma pasteuri-
zada e como agentes de uma visão intelectual ecumênica.

A respeito da transdisciplinaridade, Reynoso (2010) enfatiza um exercí-
cio de intermediação, mais como uma réplica sintomática do que como roubo 
semântico, sentido que Barthes associa à construção das mitologias.

No han sido pocos los antropólogos urbanos que se han converti-
do em portavoces epigonales de sociólogos como Pierre Bourdieu 
o Zygmunt Bauman, ilósofos como Michel Foucault o Jacques 
Derrida, semiólogos como Ronald Barthes, Umberto Eco o Tz-
vetan Todorov o intelectuales genéricos como Walter Benjamin o 
Michel de Certeau (...) (REYNOSO, 2010: 18)

Em suma, essas considerações criticam, por um lado, o fenomenalismo 
e/ou descritivismo intradisciplinar que exagera no uso do gênero narrativo. Por 
outro lado, o absentismo e a falta de ousadia para debater antropologicamente 
a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade, fora dos cânones autorizados 
por determinadas comunidades acadêmicas, agências nacionais de pesquisa, e 
os repliques pasteurizantes dos centros de estudos. Uma tendência notória é 
a despreocupação com os empréstimos teóricos, tanto em estudos de teoria 
indígena que falam de perspectivismo sem referenciar – pelo menos como 
faziam os culturalistas pro-macarthistas –, as tipologias gregas exprimidas por 
Nietzsche no “Nascimento da Tragédia”, ou de estudos urbanos, onde os “não 
lugares” e a “sobremodernidade” são apresentados como fatos consumados, e 
sem menção para autores como Emmanuel Lévinas (1977) e Jean Duvignaud 
(1977) (apud REYNOSO, 2010). 

4. A PERSPECTIvA COMO METODOLOGIA COMPARATIvA 

A perspectiva que queremos despejar não surge de uma visão que se 
deixa estranhar pela relação entre humanos e não humanos (que são muito 
mais que plantas e animais) e/ou de uma experiência de adensamento xamâ-
nico. Ela tem sua potência de poder na possibilidade de enxergar o mundo da vida 
despojado de centralidades. Em suma, estima-se que a assimetria sempre existe 
neste tipo de construção, e a simetria apenas pode se pretender numa teleolo-
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gia que oblitera as relações de classe, de sexos e de poder. “Cunhado pela do-
minação, o perspectivismo é inseparável das forças e dos conlitos de campo” 
(kOSSOVITCH, 2004: 46; MARQUES, 2003: passim). 

4.1 O PODER é A PERSPECTIvA

O perspectivismo em Nietzsche está associado a um campo de diferen-
ças; cada perspectiva é deinida pela intensidade atingida, mas, ao mesmo tempo, 
ela se liga às possibilidades em função da intensidade atual: todo aumento de vi-
gor e de potência abre perspectivas novas e faz crer em horizontes novos. Nesse 
sentido, o perspectivismo nietzschiano não é nem uma contemplação no sentido 
de Platão, nem uma visão ampla heideggeriana. Tampouco é um ponto de vista, tal 
como é compreendido por Leibniz, conduzido ao plano da representação. Pelo 
contrário, Nietzsche insiste nas forças e nos conlitos de campo e na índole ativa 
da interpretação. Mas a interpretação “não é acrescentada à força, como algo 
que lhe poderia faltar, ao contrário, ela é a própria força inserida no campo de 
dominação” (kOSSOVITCH, 2004: 47-48).

Desde nossa apropriação metodológica, a perspectiva é muito mais do 
que uma técnica ou uma estratégia de pesquisa, ela remete à importância de 
avançar na discussão do poder e o conhecimento sobre os humanismos ou, em 
outras palavras, de sair da mania de “falar de” e “falar por” outros (FOUCAULT, 
1971). Em breves palavras, perspectiva constitui a saída de um lugar para enxergar as 
coisas desde outro lugar. Lugar que sempre é crítico e conlituoso. (APPARDURAI, 1988: 
passim)

Nas palavras de Reynoso (2010), os antropólogos não estudam cidades 
senão em cidades. A crítica coloca-se no fato de que quando se nomeia uma ci-
dade é apenas como um cenário (um local onde acontecem coisas), e não como 
um foco com direito próprio. (HANNERZ, 1986, apud REYNOSO, 2010)45.

4 “Entiendo por humanismo el conjunto de discursos mediante los cuales se le dice al hombre 
occidental: si bien tú no ejerces el poder, puedes, sin embargo, ser soberano. Aún más; cuanto 
más renuncies a ejercer el poder, y cuanto más sometido estés a lo que se te impone, más serás 
soberano”... En suma, el humanismo es todo aquello a través de lo cual se ha obstruido el deseo de 
poder en Occidente. Prohibido querer el poder, excluida la posibilidad de tomarlo.... (“Más allá del 
bien y del mal” (Entrevista a Michel Foucault realizada por revista Actuel, nº 14, 1971)
5 é consensual a diiculdade de poder deinir uma cidade. Disse Reynoso (2010) que “já nenhum 
acredita que a cidade possa ser deinida em termos demográicos, e cada vez menos existem os 
que pensam que possa ser deinida em termos absolutos (...) A complexidade contemporânea 
conduz a compreender que a cidade não é suscetível de se deinir em termos de conjuntos 
clássicos ou de rasgos composicionais, e ainda, dada a urgência de uma deinição, deveria se dar 
uma formulação em base a categorias prototípicas, politéticas, difusas ou reticulares no sentido 
de Ludwig Wittgenstein” (REYNOSO, 2010: 13-14) 
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O porque es más sencillo pensar las viejas categorías de la an-
tropología (la territorialidad en primer lugar) en los modos con-
vencionales (un territorio = un enclave cultural), o en clave pos-
moderna (territorios atomizados, rizomáticos o multisituados sin 
patrón alguno), o la manera situacionista (particularizando no ya 
cada territorio como un lugar distinto, sino cada visión de él como 
un sentimiento individual incomparable) en vez de repensar la es-
pacialidad dinámica, colectiva, material, porosa y compleja de las 
cosas humanas como la ciudad nos contamina a hacerlo (REY-
NOSO,2010: 17.)

A antropologia deve sair disciplinarmente, mais que de uma crise de refe-
rências, como alguns prontiicam, de uma postura autômata e autorreferenciada, 
talvez se achando na porosidade, nos movimentos de entrada e saída, e atraves-
sando a fronteira cognitiva que lhe permita receber outros enfoques, com uma 
postura descentrada e sujeita a uma reformulação radical de seus fundamentos 
metodológicos.  

4.2 TRASLADO E PERSPECTIvA

Serres (1990) apresenta algumas noções do pensamento geométrico de 
Tales de Mileto enquanto idealidades espaciais. Elas são perspectiva, escala, medida, 
comparação, modelo e traslado. O modelo possibilita o transporte do visível para 
o tangível, leva o afastado ao próximo. Em suma, constitui uma gênese sensorial 
que permite organizar a representação visual daquilo que desaia o tato. A medida 
nos possibilita referir, criar referências para a visão, a partir da sombra, o gnômon 
que transporta o essencial de toda forma. A ideia de relógio está aí, na pirâmide que 
é um gnômon e cujo rastro diz a hora. Em outras palavras, a medida “marca” escalas, 
deixa rastros, um escalonamento das variações da sombra que ritmam a trajetória 
do sol. Mas, aqui está a inlexão, porque o gnômon ixo é qualquer, é simplesmente 
um intermediário, “as variantes se entrerrespondem” (SERRES, 1990: 39). Nesta 
geometria a-heliocêntrica questiona-se o ponto ixo, o centro, e troca-se as fun-
ções do variável e o invariável, a certeza do sólido e o vaporoso da sombra. Trata-
se em deinitivo de um transporte, de transportar o sólido a partir da opacidade da 
sombra. Nesse sentido, o arquétipo da pirâmide nos coloca epistemologicamente 
ante uma teoria das sombras, assim como frente a uma geometria da perspectiva. Dito 
de outro modo, a pirâmide manifesta-se como a sombra essencial dos sólidos. “O 
segredo enterrado na profundeza do volume”, disse Serres, o mesmo que mostra 
que “o verdadeiro saber das coisas do mundo jaz na sombra essencial do sólido, 
em sua compacidade opaca e escura” (SERRES, 1990: 46). 
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 Esse oximoro enuncia um problema epistemológico sobre a observância 
límpida dos “objetos de estudo” e/ou a centralidade concedida aos “sujeitos 
de estudo”, uma obcecada tentativa culturalista de homologar a identidade ao 
idêntico (LEVI STRAUSS, 1981). A geometria de Tales demonstra que nada 
sei de um volume, a não ser o que dizem os planos em que ele se projeta. Daí 
a diiculdade da comparação, de estabelecer escalas para a semelhança e a dife-
rença. Já desde as técnicas do discurso antropológico, existem algumas tendên-
cias preocupadas na captura do variável, da própria diferença. Voltando para 
a teoria de Tales, as sombras das pirâmides de Egito transportam o invariante: 
a própria pirâmide e o movimento aparente do sol transformam-se em um va-
riante. Trata-se de uma gênese conceitual – disse Serres –, apagar o tempo para 
metriicar o espaço. Os transportes constituem para Tales as primeiras gêneses 
que proliferam e conluem em vários movimentos, como a redução, a passagem 
ao tato, inversão da função gnomônica, troca entre estável e variante e substi-
tuição do espaço pelo tempo. 

Esse tipo de operação é realizada de forma inversa por Taussig (1993a), 
que a partir da técnica da montagem leva a perspectiva ao topo crítico da cria-
ção imagética, liberando a subjetividade da continuidade historiográica, dando 
chance para que as semelhanças e diferenças contribuam para dinamizar o cam-
po da estética e a teoria crítica do poder. Essa localização conceitual frente ao 
conhecimento e ao poder surte um efeito duradouro sobre a teoria antropoló-
gica e os caminhos das práticas de pesquisa, impacta sobre os fundamentos da 
etnograia logocêntrica, descentra associando as potências e as forças que produ-
zem as imagens; desse modo. referencia-se temporalidades distantes e cenários 
singulares, seja o ciclo da borracha e a escravatura entre os Huitoto do Putumayo 
em 1910, e a Doutrina de Segurança Nacional e a “banalidade do mal” durante a 
ditadura militar argentina na década de19706. A perspectiva, recurso para pular o 
espaço e tempo em favor do conhecimento amplo, é o recurso das semelhanças 
e diferenças que, no caso da etnograia taussiana, focaliza nos regimes autoritários 
e na constituição estética dos “espaços de terror”. A saída a essa tanatocracia, 
Taussig a exprime dentro de outras expressões estéticas, os contraespaços igu-
rados dentro de uma socioespacialidade comparada, em que achamos tanto o 
poder das plantas medicinais e o complexo xamânico indígena, e de outro, a van-
guarda do jornalismo crítico e suas elaborações; tudo isso em meio à repressão, 
à tortura e às desaparições forçadas. A respeito dos desvios e descontinuidades 
históricas, menciona Serres (1990) a produção de vários tipos de temporalidades, 
entre as quais destaca-se a descontinuidade da temporalidade inventiva como mais pro-
lífera e profunda, mais profunda do que a continuidade da tradição.
6  A respeito do conceito “banalidade do mal” veja Arendt ( 2008).
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A variabilidade é um dado metodológico muito apreciado na pesquisa an-
tropológica. Daí as formas que capturam registros, muito mais do que instru-
mentos que registram. As enquetes e os questionários, as entrevistas, os relatos 
e histórias de vida, técnicas todas que recolhem. As mesmas que podem ser 
questionadas em termos de uma apreciação estética rigorosa quando trata-se 
de perceber e compreender as transformações socioespaciais. Um método mais 
assertivo da memória, como o bergsoniano, poderia se interessar na intuição como 
visão direta do real, tomando o melhor do instinto como velocidade, e a inteli-
gência como movimento analítico. Dito de outra forma, parar de perguntar para 
começar a escutar, dar lugar à estética, metriicar o espaço a partir do movimen-
to, mostrar o deslocamento das formas por meio do transporte(BERGSON, 
2003;DELEUZE & GUATTARI, 1995; DERRIDA, 1991; SERRES, 1990).

O transporte questiona as centralidades, as in-mobilidades espaciais, crian-
do socioespaços para a variabilidade.

1. Onde está o ponto de vista?

Em qualquer lugar. Isto é, na subjetividade e fora dela também, e não 
apenas na metrificação temporal dos métodos quantiqualitativos referidos 
anteriormente.

Tornar o invisível tangível é uma preocupação estética que pode ser 
reconstituída a partir de dramas socioespaciais, como os impactos ou as 
transformações urbanas que melhoram a posição de um morador. Por 
exemplo, uma moradora idosa do bairro Aparecida de Manaus reage di-
ferente às transformações de seu hábitat – memória que um rapaz jovem 
que mora em uma casa desajeitada, ou dito de outro modo, sem referências 
nemoespaciais, frente a um mesmo programa social como é o PROSAMIM 
– Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus7.

2. Onde está o objeto?

Disse Serres que o objeto deve ser transportável tanto pela sombra 
que transporta como pelo modelo que o imita. Podemos acrescentar que 
não há objeto per se, que temos ante nós métodos, formas para aceder a 
níveis de compreensão do que aparece. Daí que se apresenta uma terceira 
questão:

3. Onde está a fonte de luz?

Ela varia, pode estar dentro ou fora do objeto. Pode ser transportada 
pela sombra, produzindo o gnômon, ou também pode estar no próprio 

7 <http://www.prosamim.am.gov.br>/site Acessado 19/02/2012.
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objeto. Questão que nos coloca frente a certas prerrogativas do conheci-
mento implícito, um saber geométrico segundo os egípcios harpedonaptas8 

um teorema para Tales de Mileto ou um mistério para Serres?

5. IDEALIDADES ESPACIAIS: A CUMPLICIDADE ENTRE 
SEGREDO E ESTéTICA

Esta terceira questão desde uma abordagem antropológica ou, mais 
precisamente desde certas estruturas antropológicas do imaginário, pode ser 
pensada a partir de uma captura ou cumplicidade entre a estética e o segredo, 
um jogo ou estética do desaparecimento9 que dá conta da relação entre o 
visível e invisível10, como a própria produção artística ou o próprio organismo 
animal11. (DURAND, 1990; VIRILO, 1988; BASINI, 2010).

A estética para Benjamin (2007) e Taussig (1993), entre outros, apro-
xima-sedo modelo perceptivo de Serres sobre a geometria pré-matemática, a 
intuição bergsoniana12 que a partir da memória cultural apreende os “mistérios” 
presentes no mundo da vida (pedras, sol, luz, sombras...).

De certa forma, Foucault (1971), Serres (1990) e Bergson (2003) con-
luem na crítica à ilusão biográica que a historiograia ostenta a partir do dis-
curso da continuidade ensamblada.

8 A inundação fazia desaparecer os marcos de delimitação entre os campos percorridos pelo 
rio Nilo no alto Egito. Para demarcar novamente os limites, existiam os “puxadores de corda”, os 
“harpedonaptas”, que baseavam a sua arte essencialmente no conhecimento de que o triângulo 
de lados 3, 4 e 5 é retângulo. As construções das pirâmides e templos pelas civilizações egípcia 
e babilônica são o testemunho mais antigo de um conhecimento sistemático de geometria. Essa 
tradição passou para os gregos ao ponto tal que na entrada da academia grega estava escrito 
Medeis eisito ageometretos, o que poderia ser traduzido por “não entra quem não souber geometria” 
Em: http://www.educ.fc.ul.pt/icm/icm2000/icm27/historia.htm . Prototype of  JavaSketchpad, 
a World-Wide-Web component of  The Geometer’s Sketchpad. Copyright ©1990-1998 by key 
Curriculum Press, Inc. All rights reserved. Portions of  this work were funded by the National 
Science Foundation (awards DMI 9561674 & 9623018).
9 Uma “estética do desaparecimento” é molecular, penetra no corpo e no espírito, encalha, cria 
marcas mais além da superfície. Se o fenomênico é o que se vê, como aponta Derrida, é porque revela, 
ocorre pela atração e pela força que visão e alma estabelecem. E o que se vê não está necessariamente 
ligado ao olho como órgão da visão, e sim aos processos de subjetivação (BASINI, 2010).
10  Campo ligado aos processos de subjetivação do mundo. Instância molecular que liga o 
visível e não visível, não se restringindo ao sentido da visão. Sugere um todo sem necessariamente 
mostrá-lo (FERRY, 1994).   
11  Assim como toda a superfície do corpo humano revela a presença e as pulsações do coração, 
do mesmo modo a arte expressa-se em todos os pontos da sua superfície(DERRIDA,1991).
12  BORELLI, Silvia H Memória e temporalidade: diálogo entre Walter Benjamin e Henri Bérgson São 
Paulo: Revista Margem, PUC, 1992: 80 - 90.



50  José Basini | Márcia Ruino | Vladimir Montoya | Daniel Tavares

(...) não te percas nos meandros, no negro profundo das diagonais 
(...) desvia-te (...). Puxa com os pés juntos por cima dos cálculos, 
pula com os pés juntos por cima do grafo platônico, esquece o 
mundo que dantes precisavas lembrar, corta a continuidade tra-
dicional, e este esquecimento levar-te-á a uma origem mais lon-
gínqua, mais profundamente dissimulada, para um mundo novo e 
ainda apagado pelo esquecimento. (SERRES, 1990: 13).

Para o Tales de Serres, o segredo é um complexo geométrico, uma 
idealidade espacial compartilhada em um coletivo enquanto saber implícito, 
mas também um saber apreendido, aprofundado e transmitido pelos mestres 
construtores, dentro da experiência de lidar com as potencialidades da luz e 
das sombras.

O segredo do talhador de pedras e do construtor; segredo para 
Tales e para nós; e a cena da sombra. Sob a sombra das pirâmides 
(...) toda a questão da relação entre o saber implícito e a prática 
operária será colocada em termos de sombra e sol (...). A origem 
do saber a partir da prática, e do saber encontrar-se do lado da luz 
(...). A sombra designa exatamente as dobras do saber oculto. Na 
atividade técnica primeira, o saber está à sombra e nós estamos 
agindo, tentando colocar a teoria sobre a luz (...). A pirâmide tem a 
sombra transposta, e cada um de nós tem a sua, sob o Sol de Egito. 
(SERRES, 1990: 42-43).

Nosso interesse é entender a estética deste complexo como modelo 
conceitual e recurso metodológico que nos permita desenvolver uma ideia so-
bre a comparação para o caso Manaus-Montevidéu; atender às semelhanças 
e diferenças no quadro de descontinuidades espaçotemporais, e de transfor-
mações socioespaciais reguadas e regimentadas dentro de unidades culturais 
diferentes, mas com implicâncias civilizatórias similares. Aproximando o lon-
gínquo para o próximo, descentrando o exótico dos enclaves, e usando a pers-
pectiva como um platô amplo de luxos, conexões e descentralidades. Trata-se 
também de desenvolver uma teoria crítica frente à tentativa de comparar a 
partir de opostos fenomenológicos ou de inventários culturais.

6. OS EFEITOS DO DESCENTRAMENTO 

Descentrar do centro e também descentrar da periferia, das práticas ins-
titucionalizantes; desnaturalizar as margens. Na realidade, trata-se de sair desse 
sistema classiicatório-descritivo baseado em antinomias colonialistas-evolu-
cionistas e difusionistas. A metrópole, Roma. As colônias. As metrópoles colo-
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niais – Portugal e Espanha. França, metrópole da cultura universal. Inglaterra, 
metrópole vitoriana: grande frota náutica. Alemanha, projeto do III Reich. Os 
diversos colonialismos internos, entre eles o que emerge do campo acadêmico 
contemporâneo; são alguns desses correlatos. 

Urge mais também sair de certos pensamentos urbanos, como pensar 
as cidades em termos folclóricos dependentes, ou em termos civilizatórios 
universais, como moralização de hábitos axiológicos. Sair desse centro e dessa 
periferia é incursionar na mobilidade humana e nas estéticas produzidas na 
produção de imaginários, imaginações, espaços de sujeitos e objetos social-
mente reensamblados. 

Agora, compreender essas conectividades exige abandonar a assepsia 
do “adentro” e “afora” – como o “programa Newton-kant” postulara para a 
física moderna e a ilosoia transcendental. Também as teorias de Boyle e de 
Hobbes, que desde a física e a política postularam laboratórios “no vácuo” 
para isolar “ruídos”, “desvios”, e assim produzir fatos cientíicos suposta-
mente puros. Os laboratórios abertos desaiam as epistemologias fascistas por 
meio da contaminação bacteriana dos espaços não regulados ou ordenados 
(LATOUR, 2007). 

O ordenamento territorial é um invento geopolítico frente ao horror ao 
vazio demográico, oximoro da peste, em suma, uma deriva que outorga poder à 
construção de enclaves ancorados num modelo anti-séptico. Apropria-se do 
recurso sanitarista para produzir grandes impactos espaciais e sociais (o enter-
ramento ou desvio dos igarapés é o “vencimento” de um obstáculo natural, 
“um acidente geográico” para a ciência, mas acaba “transpirando” os interes-
ses da elite ordenadora, distribuindo favores político-empresariais e impactan-
do as estéticas da classe média através dos novos ricos, embrião da especulação 
habitacional.13 (CASTRO, 2010; ALMEIDA & MARIN, 2010).  

A objetivação dos interesses não públicos dos atores públicos, a partir 
de estudos que mostram as intrincadas (e/ou viscerais) relações e alianças 
entre ações empresariais e políticas públicas, questiona qualquer abordagem 
socioespacial com viés comparativo que desatenda de sua análise uma refle-
xão sobre o poder e os contextos em que este se movimenta. Também nos 

13  “En esta suerte de París selvático hiperreal que supo ser Manaus, el teatro Amazonas 
sigue constituyendo una tarjeta postal de ese periodo. Una obra monumental pues de Eduardo 
Ribeiro, quien fuera el gran transformador de la topología manauara al iniciar una urbanización 
aséptica consumada en el “enterramiento” de los arroyos. Esta tradición urbanística de larga 
duración, perdura hasta el dia de hoy a través del Programa Social y Ambiental de los Igarapé 
de Manaus – PROSAMIM, conducido por el Gobierno del Estado de Amazonas. (GUIGOU & 
BASINI, 2011: 142) 
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conduz a repensar velhas e novas formas de legitimidade do Estado não con-
vencional (incluindo diferentes perfis, como, por exemplo, o autoritário) para 
acreditar e atribuir eficácia a suas ações de controle social e ordenamento 
espacial, e ao abuso temporal dos leivmotif do aceleramento tecnológico, o 
desenvolvimento social (ou a sustentabilidade) e a segurança privada global.

Desde outro ângulo, o exercício comparativo expõe também limites 
perceptíveis no cenário da complexidade contemporânea urbana: a cida-
de não é suscetível de se definir em termos de conjuntos clássicos ou de 
rasgos composicionais e, ainda, de assustadores problemas vinculados ao 
crescimento demográfico dos humanos e dos não humanos (neste caso, os 
carros). A profecia de Benjamin de que um dia os homens iriam se olhar 
impávidos e, sem consolo algum, abandonariam seus carros nas ruas das 
cidades, tarda em chegar (BOLLE, 2008). O contrário, significam os espa-
ços de mobilidades sujeitas ao padrão maquinal que ordenam humanos e 
não humanos domésticos, que, como vimos ontem durante o laboratório 
urbano do bairro Coroado, disputam e limitam possibilidades de outras 
mobilidades devido ao alto risco físico no espaço público.

Comparam-se estéticas que marcam uma descontinuidade espaço-
temporal, mas que associam-se em um tropos temático. Podemos citar duas 
qualidades aparentadas: a beleza e o terror, que Willi Bolle (2008), dentro 
da elipse benjaminiana, captura como “documentos da barbárie e documen-
tos da civilização”, os teatros, o máximo ícone desta sorte de civilização: 
o Teatro Amazonas. Esse teatro como mito constitui uma das conclusões 
monumentais do projeto de colonização iniciado por Orellana e Carvajal, 
um acoplamento de imaginários fantásticos como os poderes extraordiná-
rios das guerreiras Amazonas. Força do mito, força do convencimento nos 
esquemas conceituais dos conquistadores europeus de realizar apenas um 
roque, e substituir as prerrogativas de um poder por outro. Francisco de 
Orellana acreditava que “o sistema de colonização com as dominadoras de 
terras férteis e mão de obra local já se encontrava preestabelecido, e basta-
va apenas tirar o comando das mãos das Amazonas” (BOLLE et al, 2010: 
8-9 ). O período da borracha colocou a Amazônia no cenário do mercado 
mundial como principal produtor desse produto. Esteticamente, disse Bolle 
et al (2010), foi um período de expressões espetaculares que gerou monumen-
tais construções, como o Teatro Amazonas “em plena selva”, uma mistura 
de extravagâncias e delírios da elite colonizadora junto com a infâmia es-
cravista de “encobrir a labuta cotidiana dos milhares de trabalhadores que 
produziam o látex no fundo das selvas na condição de escravos” (BOLLE 
et al, 2010: 12). 
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Os espaços do terror ensaiam técnicas diversas dentro dos processos 
civilizatórios, outra pauta para uma comparação espaço-temporal descen-
tralizada, no entanto, atrai espécies e substâncias, vegetais e animais, a bor-
racha em Amazonas e o gado no rio Prata. Os ciclos do ciclo civilizatório, 
com as interioridades/exterioridades da “Belle époque” e “os barões da 
borracha” e “como el Uruguay no hay” de entre-guerras mundiais e Mun-
diais de futebol; “os efeitos do racionalismo acérrimo” da hiperintegração 
a-subjetiva. “Daí a cidade”, ou como reparou um professor indígena do alto 
rio Negro, “isto é cidadania”, referindo-se ao exercício consciente de botar 
cascas de banana nas lixeiras da cidade, inexistentes nas trilhas das aldeias. 
Outro processo civilizatório... No entanto, poderíamos riscar o processo e 
avançar sobre a noção que observa a réplica, de um mimetismo cíclico nas 
ações predatórias na senzala dos neoextrativismos, fenômeno por sua vez 
regional e global. A silicolonização, modelo épico do Centro-Oeste brasileiro 
na tríplice fronteira: soja, madeira, gado; e o correlato rio-pratense: celulo-
se, mineiro, soja14.

Descentrar impele um olhar descolonizado das referências que esta-
mos acostumados. A fronteira, nesse sentido, constitui uma saída ao encur-
ralamento centro/periferia, às províncias do conhecimento e ao estatismo. 
As fronteiras não oferecem dificuldades para medir as distâncias entre ci-
dades, sejam aéreas ou rodoviárias. Mas quais são as referências de nossos 
itinerários e os ordenamentos das agências do conhecimento? Aí surgem os 
enclaves, as colônias, a metrópole, as bandeiras e os emblemas, a autorrre-
ferencialidade nacional, os espíritos do Estado ou os falsos cosmopolitismos 
regionais. Estabelecimento de instrumentos de fixação, o inventário, o pla-
no de vôo, as máquinas de orientação (BOURDIEU, 1989).

7. A DES-ACELERAÇÃO E O DES-ENROLAMENTO

Hegel ignorava a espacialidade da população pobre na Alemanha do 
século XIX. Enquanto fora do sistema, não era real nem racional, apenas 
marginal a qualquer possibilidade de integração ao espírito nacional. Esse 

14  Alguns destes neoextrativismos ou atividades de continuidade predatória incluem 
a extração desenfreada de madeiras, as grandes queimadas para a formação de pastagens, o 
garimpo, as usinas hidroelétricas e a agricultura esterilizante e devastadora, como o constituem 
algumas monoculturas tais como o cultivo da soja. A silicolonização é o negócio redondo de 
colonizar uma área de loresta e transformá-la em pradaria, um silicone para atrair gado e soja. 
(BASINI, 2009)
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legado toma força no socialismo real, no integrismo proletário desenvol-
vimentista. Tardiamente, com Mariategui (1988) achara a possibilidade de 
desenrolar outra temporalidade sobre a invisibilidade histórica das margens: 
os indígenas peruanos15. E será o triunfo da geografia, das regiões diferen-
ciadas sobre a casta costeira. As estéticas do desaparecimento estabelecem 
até hoje uma agenda costumeira dos planejadores urbanos e do culturalismo 
acadêmico. Sair dos estratos e entrar no paradoxo é um exercício explora-
do desde a transversalidade de Gregory Bateson até o pós-estruturalismo 
formalista.

Chegamos então à outra qualidade da potência de poder comparativa. O 
paradoxo que se levanta sobre os jogos do visível/invisível. Os “sem ín-
dios” do processo civilizatório radical uruguaio. Também estrato do imagi-
nário hegemônico nacional. Mas este será na década de 1970 questionado 
pela chegada de índios guarani. Um paradoxo estrato “índios em um país 
sem índios”. E que tipo de cidade é Manaus? Uma cidade Indígena apenas 
por ser habitada por indígenas?Por incorporar o estigma dos indígenas fren-
te ao centro/periferia? Ou por estar no cronótopo16 Amazônia?

Mas qual é a qualidade oculta pela descrição ou, melhor dito, do con-
gelamento da descrição que significa um “pais sem índios”, mas que signifi-
ca desde outra perspectiva, desde o outro lado “uma cidade indígena”? 

Os processos civilizatórios dos povos nativos das Américas nos reme-
tem a uma imaginação que ainda não tem sido apreendida, e isso deve- se, 
em parte, a estar longe de uma acirrada luta entre a metafísica cristã e a 
razão iluminista. Ainda mais, são outras as preocupações comunicativas que 
empenham a historiografia, pela qual entrou nos mapas cognitivos de uma 
parcela do mundo denominada Ocidente. Os efeitos dela mostram o mesmo 
erro do nominalismo cultural, universalizar desde o singular as rotinas co-
letivas dos povos. Cultura e processo civilizatório serão o espelho roto que 
vaticinara Hegel através de sua história da filosofia, do Espírito Absoluto 
encarnando-se na história de outra parcela: o estado alemão.

Porém, ser índio é um estigma que movimenta um reconhecimento. 
Ser índio através do contraestigma das nomenclaturas silenciosas. Ser ci-

15  MARIÁTEGUI, J. C. Siete ensayos de interpretación de la realidad peruana. México: Serie Popular 
Era, 1988.
16  Compartilhamos a acepção de Vicent Crapanzano (1991), quando deine cronótopos como 
um tempo e espaço ixo, próprio do estilo das etnograias monológicas. No entanto, sabemos 
que esse conceito é mais complexo e tem origem na preocupação teórica de Mijail Bajtín para 
caracterizar aspectos do contexto e da interação linguística. (REYNOSO, 1996).
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vilizado também é um estigma, igual a charrua17, igual a “país suavemente 
ondulado”18. 

A desaceleração é talvez um movimento silencioso, uma nomenclatura si-
lenciosa que pode ter o mesmo nível de velocidade que uma revolução simbólica.

Os dominados nas relações de forças simbólicas entram na luta 
em estado isolado, como é o caso nas interações na vida cotidia-
na, não têm outra escolha a não ser a da aceitação (resignada ou 
provocante, submissa ou revoltada) da deinição dominante da sua 
identidade ou a busca da assimilação a qual supõe um trabalho que 
faça desaparecer todos os sinais destinados a lembrar o estigma (no 
estilo de vida, no vestuário, na pronúncia, etc) e que tenha em vista 
propor, por meio de estratégias de assimilação ou de embuste, a 
imagem de si o menos afastada possível da identidade legítima (...). 
A revolução simbólica contra a dominação simbólica e os efeitos 
de intimidação que ela exerce tem em jogo não, como se diz, a 
conquista ou a reconquista de uma identidade, mas a reapropria-
ção coletiva desse poder sobre os princípios de construção e de 
avaliação da sua própria identidade de que o dominado abdica em 
proveito do dominante enquanto aceita ser negado ou negar-se (e 
negar os que, entre os seus, não querem ou não podem negar-se) 
para se reconhecer (...). O estigma produz a revolta contra o estig-
ma, que começa pela reivindicação pública do estigma, constituído 
assim em emblema e que termina na institucionalização do grupo 
(mais ou menos totalmente) pelos efeitos econômicos e sociais da 
estigmatização. (BOURDIEU, 1989: passim).

A resistência, elaborada a partir de diversos níveis simbólicos, acha na 
burla uma resposta silenciosa e eicaz a modelos estigmatizantes como o evolu-
cionismo e o culturalismo. Essa burla é o rastro do estigma, o próprio estigma que 
aparece como perda ou descaracterização, mas que cresce como evidência, no 
entanto desassossega e causa uma moléstia estética.

Por outra parte, Bourdieu (1997), acometendo contra o culturalismo re-
trátil, enfatiza: “Se eu fosse japonês, acho que não gostaria da maior parte das 
coisas que os não japoneses escrevem sobre o Japão” (BOURDIEU, 1997: 13).

17  Povo indígena emblemático dos mitos civilizatórios do Uruguai, no paradoxo da 
canibalização do próprio estado nacional. Os grupos históricos desse povo estavam localizados 
na Banda Oriental, a Mesopotâmia Argentina e o Sul do Brasil.
18  A escola pública uruguaia, por meio dos textos escolares, reforçou um novo idealismo 
alemão na australidade americana, a predestinada diferenciação que fosse a marca da geração intelectual 
da geração dos 900’ (XX). Vale dizer, um país sem contrastes no meio de seus vizinhos gigantes: 
Argentina e Brasil. A teoria dos fatores de Bauza (clima temperado, geograia não acidentada, 
composição étnica homogênea, homogeneidade socioeconômica) foi responsável por esse mito 
socioespacial do país mesocrático, apenas com pequenas elevações sobre um pampa suavemente 
ondulado.  Veja Real de Azua (1991);  Basini (2003).
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Bourdieu (1997) investe contra os particularismos exóticos, os provin-
cianismos acadêmicos e a justiicativa colonial de invasão espacial. Contrário a 
essa abordagem comparativa, herança do culturalismo histórico e do regiona-
lismo folclórico, o autor coloca a urgência de atender o potencial teórico das 
categorias analíticas com aplicabilidade às diversas situações. O colonialismo 
acadêmico inteligível ainda dentro do campo de poder do homo academicus,

Objetiva apreender estruturas e mecanismos que, ainda que por 
razões diferentes, escapam tanto ao olhar nativo quanto ao olhar 
estrangeiro, tais como os princípios de construção do espaço social 
ou os mecanismos de reprodução desse espaço e que ele acha que 
pode representar em um modelo que tem a pretensão de validade 
universal. (1997: 15).

Em suma, trata-se de sair dos particularismos exóticos, seja Japão ou 
Amazonas, e abordar a pesquisa a partir da atuação dos atores dentro das 
estruturas coloniais, e os mecanismos de reprodução do espaço social que ali 
se produzem. Para o nosso caso, o modelo segue as implicâncias de Bourdieu 
de verdade e método, da vigilância epistemológica enquanto abandono do exercí-
cio substancialista, do congelamento das imagens espaço-temporais, como por 
exemplo “a Amazônia indígena” e “Uruguai, país sem índios”, para atender às 
práticas intercambiáveis dessa “Amazônia indígena” como luxo multicultural 
e desaceleração do urbano, e também desse “país sem índios”, por “índios em 
um país sem índios” (BASINI, 2003). Em suma, sair do real como racional, e 
passar ao real como relação, à percepção das descontinuidades históricas. 

Outra saída exigida pelo pensamento descentralizado é o abandono das 
estratégias dos espíritos do Estado que usam seu capital político para ordenar 
espacial e temporalmente territórios, por meio de uma apropriação privada 
dos bens e serviços públicos, assim como o favorecimento das agroestratégias 
produzidas dentro do modelo dos agronegócios.

A saída ao substancialismo da fórmula “o real é racional” estabelece-se a 
partir de outro tipo de conceitos, que são os funcionais ou relacionais, e tam-
bém pelas práticas intercambiáveis que percebem regimes de transformações 
dinâmicas nos diversos setores sociais. Nesse sentido, os processos civilizató-
rios são observados a partir das condições históricas, nas quais os estilos e gos-
tos de classe superam estatutos ixos e localizações regionais. Pelo contrário, 
percebe-se nas práticas sociais de certos grupos metropolitanos, tendências, 
mudanças e intercâmbios nos gostos e estilos destes. Por exemplo, os imaginá-
rios que determinados grupos sociais produzem sobre a cozinha internacional, 
e o abandono e adesão de certos esportes considerados nobres.
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A relevância de uma teoria que aporte para uma metodologia compara-
tiva não susbstancialista poderia ter como foco “fazer ver uma realidade que 
não existe inteiramente” (BOURDIEU, 1997: 26). Ou, dito de outro modo, 
mostrar as diferenças, a diferença como uma qualidade que existe e persiste, 
e, inalmente, a compreensão de que um espaço social é sempre um espaço de 
diferenças.

8. SAIR POR MEIO DA REFLExIvIDADE 

A relexividade constitui uma saída ao “campo observado”. Um bom 
campo, disseram Erikson & Ghasarian (GHASARIAN, 2008), combina os olha-
res insider e outsider. O dilema permanente que oscila entre o pensamento livre 
e o pensamento estrito, como falava Bateson nos Experimentos no pensar sobre o 
material etnológico observado (1972), ou também entre a abordagem objetiva cien-
tíica (rigor) e as subjetividades seletivas, a intuição e a presença contínua dos 
imprevistos em sentido amplo (o próprio campo) e em sentido estrito (o fator 
surpresa ou o cisne negro).

Antes del descubrimiento de Australia, las personas del Viejo Mun-
do estaban convencidas de que todos  los cisnes eran blancos, una 
creencia irrefutable pues parecía que las pruebas empíricas la con-
irmaban en su totalidad. La visión del primer cisne negro pudo 
ser una sorpresa interesante para unos pocos ornitólogos (y otras 
personas con mucho interés por el color de las aves), pero la im-
portancia de la historia no radica aquí. Este hecho ilustra una grave 
limitación de nuestro aprendizaje a partir de la observación o la 
experiencia, y la fragilidad de nuestro conocimiento. Una sola ob-
servación puede invalidar una airmación generalizada derivada de 
millones de visiones conirmatorias de millones de cisnes blancos. 
Todo lo que se necesita es una sola (y, por lo que me dicen, fea ave 
negra (TALEB, 2010: 23).

O vínculo entre as práticas de pesquisa e a intervenção social explica 
que o etnógrafo não é somente aquele que registra, também é aquele que tem 
um estatuto (idade, sexo, cultura) que determina a subjetividade. George De-
vereux (apud GHASARIAN, 2008) notou a importância dos desejos do pes-
quisador para a eleição do campo e a construção de seus dados. Desde outro 
ângulo, Pierre Bourdieu (apud GHASARIAN, 2008) falou de objetivação par-
ticipante, a objetivação da relação subjetiva muito necessária para sair de uma 
“etnograia conveniente” e coniante no recurso exclusivo de informantes pri-
vilegiados. Aprofundando essas ideias, Ghasarian (2008) aprova a necessidade 
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de uma atitude relexiva que considere as estruturas cognitivas do pesquisador, 
a sua relação subjetiva com o objeto de estudo e o processo de objetivação da 
realidade. Desvela-se nesta triangulação a noção de “observação participante” 
como um modelo falso da produção da vida social e da pesquisa que acha-se 
nela imbricada. é praxe que os etnógrafos vão e voltam em torno da observa-
ção e da participação; trata-se duma situação polar, instável e paradoxal. Essa 
tensão entre visões do dentro e de fora é particularmente tratada pela literatura 
da antropologia relexiva (BOURDIEU & WACQUANT, 1992; BOURDIEU, 
2008; GHASARIAN, 2008). O etnólogo não é um objeto que observa outros 
objetos, senão um sujeito que observa a outros sujeitos. Nesse sentido, Erik-
son, citando Serres (GHASARIAN, 2008), assinala que dentro dos direitos 
humanos deveria existir também o direito de não ser pesquisado.

En suma, siempre hay que sacarse de encima la alternativa del et-
nólogo como “delincuente, vidente o mirón”. Delincuente para 
los sindicalistas, que piensan que el etnólogo está pagado por la 
patronal, que lo emplea para que los explote mejor; vidente para 
los cuadros, que a veces confían en los talentos extra-lúcidos de 
los investigadores; mirón, por último para los que piensan que un 
etnólogo Es una especie de ojo de Moscú, un poco perverso... Pero 
por qué no vecino?(ERIkSON apud GHASARIAN, 2008: 115).

O trabalho de campo é complexo e também complicado, porque sig-
niica interagir com pessoas que não conhecemos e que talvez não voltaremos 
a ver jamais. Nesse sentido, torna-se insubstituível entender a etnograia como 
processo e negociação que deriva no vínculo social como chave da produção do 
conhecimento. 

9. CONCLUSÃO

A inlexão comparativa nos estudos socioespaciais conigura desaios ex-
tradisciplinares e epistemológicos que foram apresentados desde o modelo da 
perspectiva como potência do poder e como geometria intuitiva que percorre 
o espaço do desaparecimento como jogo estético; o descentramento antropo-
lógico; os efeitos suscitados pelo traslado das diferenças, e a variabilidade e as 
descontinuidades espaço-temporais. 

Destacamos a qualidade como foco para o exercício comparativo. Ela 
envolve uma rede extensa de percepções e imagens a partir das possibilidades de 
continuar sendo a mesma e diferente (a variável e o invariável de Tales de Mileto, 
e o eterno retorno de Nietzsche). Ponto de partida diferente quando trata-se de 
comparar desde padrões estabelecidos ou a partir de um inventário cultural. 
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Outra consideração importante de caráter metodológico, e que fosse pre-
cisada por Boas (2004) para seus contemporâneos evolucionistas, nos alertam a 
respeito das limitações do método comparativo, da certeza da não comparabili-
dade. Sabemos que algumas coisas não podem ser submetidas a uma compara-
ção porque não temos instrumentos para avaliar coisas tão diferentes ou porque 
devemos “apreender a apreender” cognitivamente a chegada dos imprevistos, ou 
os “cisnes negros” aos quais se refere Nassim Taleb. 

Já o uso de escalas é relevante no exercício de saída ou descentramento. 
Elas nos permitem sair de uma idéia historiográica e evolutiva das instituições 
ou de mitologias construídas em virtude de determinados cortes (sincronias) 
sobre um determinado assunto. Assim é que podemos colocar um tipo de escala 
estética, a montagem benjaminiana que Taussig explora para os espaços e regimes 
do terror. Outro tipo de escalas visualiza-se no intercâmbio de posições entre 
grupos com certa simetria no capital cultural e nos aspectos relacionais associa-
dos registrados por Bourdieu. Esse tipo de escala posiciona-se contra os particu-
larismos exóticos e os processos substantivos que a teoria culturalista sustenta. 

Comparar de forma descentralizada é o desaio de pensar dentro e fora 
das dobras de dois estados nacionais geograicamente vizinhos e geomorfologi-
camente polares, e que se pensam como “o maior do mundo” e “a predestinada 
diferenciação”. As escalas na fronteira são complicadas porque se geram a partir 
de pressupostos geopolíticos e são justiicadas por antropologias nacionais ou 
ethos-teorias que determinam a priori certa imunidade ética referendada pelos 
gêneros corriqueiros das piadas folclóricas e os mitos de Estado19. 

Mas, desde as não escalas que polarizam Brasil como “o maior do mun-
do” e Uruguai como “o pais anão”, surge a inversão turística, quase lidando 
entre a ironia, a banalidade e o absurdo, na legenda em off da Warner Bros: “Uru-
guai, um grande país para os brasileiros”.

A propaganda da Warner do verão de 2011 colocou o olhar recalcitrado 
da pequena escala uruguaia – “todos nos conhecemos” – para mostrar um grupo 
de brasileiros afortunados e bacanas, em contexto de férias, em um balneário 
uruguaio chique. Enumerava-se uma série de virtudes costumeiras dos brasi-
leiros: simpáticos, sociáveis, gentis, cordiais, bem-humorados, para inalizar em 
“pelo menos assim é como eles se comportam quando estão em Uruguai”. A 
moral da história concluía na legenda: “Uruguai. um grande país para os brasi-
leiros”.

19  Sobre ethos - teorias veja BASINI, Jose “Alteridades agónicas: el cordialismo y el agresivismo 
como ethos-teorias en el sur de América” Em: VIII RAM, Buenos Aires, 2009a.
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Quem ordena a quem, quando não existe uma ampla base de conheci-
mentos que permitem prescrever políticas de planejamento urbano melhor do 
que as que proporiam um cidadão inteligente comum? Ainda, se consideramos 
conceitos cunhados e naturalizados para designar atitudes de “desvio social”, 
como aglomerado, invasão, passividade, marginais, próprios de esquemas pre-
conceituosos e racistas promovidos desde os setores políticos e mediáticos. No 
entanto, se desconsiderássemos o dito, poderíamos arguir que muitos dos pro-
blemas urbanos (como tantos outros) são estruturalmente intratáveis. Mas os 
políticos, como foi dito ontem20, não reconhecem aforismos ilosóicos, menos 
Wittgenstein, o pós-político por excelência, que mata a promessa clientelista do 
[paragrafando] “sobre o que não pode ser feito é melhor não falar”. Mas os limi-
tes do mundo não são necessariamente os limites de minha linguagem; portanto, 
as formas indizíveis estão aí, não sumiram, estão nos espaços que não foram 
aniquilados, nos espaços silenciosos que gritam para o mundo das percepções, 
como os pés desnudos das crianças e as pessoas solitárias do bairro Coroado de 
Manaus que Carlos Tapia percebera durante o laboratório urbano realizado nesta 
cidade21.

20  Em referência à jornada do 23/11/2011 durante o III Congresso Internacional de Estudos 
Socioespaciais. Manaus 23 a 25 de novembro de 2011.
21  Em referência a uma atividade do III Congresso Internacional de Estudos Socioespaciais 
acontecido na cidade de Manaus de 23 a 25 de novembro de 2011.
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Relatos, trayectorias y estrategias 
habitacionales en el espacio barrial de las 

villas (favelas) de la Ciudad de Buenos Aires

María Cristina Cravino1

RESUMEN

Este trabajo presentará las relexiones teóricas surgidas a partir de 
la comprensión de las estrategias habitacionales y trayectorias de vida de los 
habitantes de asentamientos informales de la Ciudad de Buenos Aires. Planteará 
los usos y sentidos de la vivencia en la ciudad en el marco de condiciones 
estructurales restrictivas.  En particular, intentará explicar la percepción 
que tienen los habitantes del signiicado de vivir en barrios estigmatizados y 
considerados culpables de la violencia urbana. También nos interesa hacer un 
contra punto con las percepciones de la vivienda y otras relacionadas con la 
ciudad en su conjunto. Se expondrá a partir del análisis de historias de vida las 
relaciones entre estrategias habitacionales y proyectos de vida de los diversos 
grupos de habitantes: migrantes de la ciudad, del interior del país y de países 
limítrofes y el sentido que le otorgan a la ciudad formal e informal. 

Palabras clave: asentamientos informales, trayectorias de vida, trayectorias 
habitacionales, estrategias habitacionales, barrio.

1 Universidad Nacional de General Sarmiento, Argentina
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1. INTRODUCCIóN

Este trabajo presentará las relexiones teóricas surgidas a partir de la 
comprensión de las estrategias habitacionales y trayectorias de vida de los habi-
tantes de asentamientos informales de la Ciudad de Buenos Aires. Planteará los 
usos y sentidos de la vivencia en la ciudad en el marco de condiciones estructu-
rales restrictivas.  En particular intentará explicar la percepción que tienen los 
habitantes del signiicado de vivir en barrios estigmatizados y considerados cul-
pables de la violencia urbana, y al mismo tiempo las percepciones de la vivienda 
y la ciudad en su conjunto. Sostenemos que a diferencia de lo que encontramos 
en el análisis de las percepciones de los habitantes de vivienda de interés social 
unifamiliares en barrios nuevos, donde los pobladores valorizaban decrecien-
temente la vivienda, el barrio y el entorno, en las villas estos vecinos valorizan 
más la localización central, luego el barrio y inalmente la vivienda. Se expondrá 
a partir del análisis de historias de vida las relaciones entre estrategias habitacio-
nales y proyectos de vida de los diversos grupos de habitantes: migrantes de la 
ciudad, del interior del país y de países limítrofes y el sentido que le otorgan a la 
ciudad formal e informal. 

Estos espacios barriales delimitados, unidos y a la vez separados de la 
ciudad formal constituyen lugares que obligan a pensar en las estrategias habita-
cionales que deben desplegar los sujetos y sus unidades domésticas para suplir la 
falta de acceso a la ciudad formal.  Su situación de “gueto” debe ser re-discutida. 
Los sujetos realizan cotidianamente recorridos que los llevan a relacionarse con 
la ciudad formal. La frontera que los une o separa de la ciudad formal está social y polí-
ticamente construida, es algo más que una tipología urbana. La presencia o ausencia del 
Estado es un elemento central, que nos obliga a vincular la cuestión del acceso a 
la ciudad y la formación y crecimiento de los asentamientos informales.

Intentamos resolver la siguiente dicotomía: a) la ciudad, como artefacto 
económico o físico pensada sin sujetos y b) los sujetos escindidos de la ciudad 
(tomando la ciudad como mero soporte físico). Como airma Signorelli, en su 
propuesta de construir una antropología de la ciudad, esta es una tarea por rea-
lizar, por lo que aquí solo podremos aportar un grano de arena en esta línea de 
trabajo. 

Por esta razón, vincularemos las trayectorias de los sujetos, con su con-
texto y con sus condiciones estructurales para encontrar las pistas que nos ayu-
den a entender las facetas objetivas y subjetivas de las formas de acceso a la 
ciudad informal (las villas de la ciudad), a sus barrios y a sus viviendas.
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2. vIvIENDA, ESTRATEGIAS y TRAyECTORIAS DE vIDA

Deseamos conjugar dos dispositivos teórico-metodológicos: trayectorias 
y estrategias habitacionales. El primero permite la reconstrucción por medio de 
entrevistas de las circunstancias signiicativas que consideran los sujetos sobre 
sus propias vidas (GRIMBERG et al, 1998), al mismo tiempo que revelan sus 
modos de vida y sus opciones habitacionales a través del tiempo. Con el segun-
do se está considerando que las decisiones residenciales involucran a todas las 
personas del grupo doméstico y aún cuando algunas opciones son elegidas por 
sólo algunos de sus miembros, se están evaluando los proyectos (implícitos o 
explícitos) de todos los integrantes. 

No compartiríamos la idea de que quienes viven en las villas sólo des-
pliegan estrategias para el día a día, aún aquellos que están en las peores condi-
ciones de vida tienen capacidad de agencia (GIDDENS, 1984) y por lo tanto, 
tienen capacidad para relexionar sobre sus prácticas y modiicarlas, mientras 
en algunos casos despliegan acciones colectivas en pos de mejorar su situa-
ción en torno a ciertas reivindicaciones que fueron variando con el tiempo. 
Consideramos que si bien el foco va a estar centrado en los aspectos de las 
estrategias de las unidades domésticas vinculadas al hábitat, estos no pueden 
ser comprendidos sin una mirada holística de lo que sucede con ese grupo res-
pecto a su situación laboral, legal, su composición, el ciclo de conformación de 
su unidad doméstica, sus representaciones sociales, etc. (GUTIéRREZ, 1998). 

Adoptamos el término estrategias de reproducción de las unidades domésti-
cas, para enfatizar dos ejes: por un lado, aquél que se reiere a los aspectos 
reproductivos en un sentido amplio (MARGULIS-TURIAN, 1986) y por el 
otro, a la reproducción ampliada de la vida en particular (CORAGGIO, 1999; 
BORSOTTI, 1981). Se considera que una parte de estas estrategias son cons-
cientemente decididas, dentro de un diagrama de opciones fuertemente restringi-
do, particularmente por las condiciones materiales de vida (PRSEWORSkI, 
1982). Partiendo de esta premisa, por medio de entrevistas a los sujetos de es-
tudio, las trayectorias pueden ser reconstruidas de dos formas: por un lado, a partir 
de la recuperación que hacen los mismos sujetos de la propia “historia” de sus prácticas y 
motivaciones. Por otro lado, también la perspectiva del investigador permite relacio-
nar hechos, opiniones, omisiones, forma comunicativa de la narración y por lo 
tanto interpretar las estrategias. 

Por tanto, las estrategias se reconstruyen a partir de los relatos de los en-
trevistados, tal como narran, lógicamente en una estructura que busca lograr 
coherencia y signiicado en una sucesión de hechos. Es preciso aclarar que 
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consideramos que cuando los sujetos presentan su historia no se están rei-
riendo a una “historia objetiva” de su pasado, sino un relato en tiempo pre-
sente por medio de paradigmas indiciales (GUINSBURG, 1994), huellas en 
su memoria. No se pretende buscar la veracidad de lo dicho por los entre-
vistados, sino resaltar los nudos de signiicados que ellos mismos plantean 
respecto a sus vidas, los aspectos que ellos desean subrayar y reconstruir en-
tonces las múltiples opciones, aunque limitadas, entre las cuales tomaron de-
cisiones en cada momento, en particular respecto a su situación habitacional. 
Las miradas de la ciudad y de las relaciones establecidas en el barrio son as-
pectos en los que se colocó también nuestra descripción atenta (GEERTZ, 
1997). Esto no signiica que las estrategias se constituyan en un plan cohe-
rente, integrado y a corto, mediano o largo plazo de los sujetos o de las 
unidades domésticas. Más bien por el contrario, existe una combinación de 
aspiraciones a mediano y largo plazo con decisiones del día a día que pue-
den ser reconstruidas por el investigador como una estrategia”, en el senti-
do de un conjunto de prácticas y decisiones ligadas entre sí  (BORSOTTI ,1981)2. 

3. LAS PERCEPCIONES DE LA vIvIENDA 

Como la vivienda es la mayor inversión que realizan las unidades do-
mésticas, la decisión de dónde y cómo habitar es particularmente pensada con 
detenimiento, aunque cruzada muchas veces por la necesidad de tomar de-
cisiones urgentes ante situaciones que exigen resolverse rápidamente (como 
se pudo observar claramente en los relatos seleccionados). En la evaluación 
de qué hacer, dónde vivir se incluye prioritariamente como plantea Abramo 
(2003), el acceso al trabajo, a las redes de parientes, amigos o coterráneos (más 
la presencia de iglesias o donde llevar a cabo prácticas de religiosidad popular, 
lugares donde comer las comidas típicas, participar de las iestas patronales, 
etc.) y se puede agregar el acceso a planes sociales, que en la Capital Federal 
adquiere gran importancia. En lo cotidiano las decisiones están centradas (o 
mediadas) en la capacidad de pago de la opción elegida. La vivienda es también 
el bien en que se piensa más al momento de una herencia o una sucesión 
(WEBER, 2002). 

2 Velho (1999) postula su concepto de “negociación de la realidad” para enfatizar la interacción 
de los sujetos entre sus proyectos y un “campo de posibilidades”, que derivan por tanto en una 
permanente “metamorfosis” (Velho, op.cit: 29).
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La vivienda entonces no es sólo un lugar de albergue y una localiza-
ción en la ciudad (central o periférica); es también el lugar de las relacio-
nes sociales, en primer lugar de la unidad doméstica u “hogar”, es decir, 
aquellos que en términos generales comparten una “olla en común”. También 
es el espacio que permite el acceso a múltiples tipos de relaciones y redes 
sociales (LOMNITZ, 1975). La vivienda es igualmente el bien que da más pres-
tigio (BOURDIEU, 1999; 2000). En las conversaciones y entrevistas perma-
nentemente se hacía referencia a la cantidad de pisos de ciertas casas, de su 
material, su calidad, su supericie, su ubicación. Surgían permanentemente hi-
pótesis de cómo llegaron a construirle de tal forma o tal otra. Desde algunas 
posiciones, los que tenían las mejores casas eran sospechosos de haber obte-
nido el dinero para construirla de formas económicas ilegales, en otras posi-
ciones, aquellos que no “progresaban” en la construcción de su vivienda era 
porque compartían cierta “cultura de la pobreza” (al estilo Lewis), desde las 
“teorizaciones” populares que explicaban las peores condiciones de algunos 

3. Aquellos que permanecían en alquiler durante mucho tiempo eran la conir-
mación de su desinterés en progresar como familia. Aquellos que contaban con 
varias propiedades eran portadores de un status devaluado por ser “oportu-
nistas” o “especuladores”. Los que poseían viviendas de buena calidad hacían 
referencia a la “envidia” de sus vecinos.  No obstante esto se da en el marco de 
una jerarquía interna dentro del barrio, porque poseer una vivienda o alquilar 
una en la villa no es fuente de prestigio como habitante de la ciudad. En este 
sentido, aquellos que vivían en el llamado “Barrio nuevo” de la villa 21-24 no 
se sentían parte de la villa y buscaban por medio del acceso a la propiedad de 
la tierra, diferenciarse deinitivamente de los “villeros” vecinos, ya que ahora 
ellos no se consideraban bajo esta categoría. La vivienda que está ubicada so-
bre una calle no tiene el mismo valor social ni económico que aquella que está 
tras un largo y angosto pasillo. Es decir, la estructura del mercado inmobiliario 
informal tiene fuertes vinculaciones con la estructura o estratiicación social 
intra-villa, aunque al igual que en la ciudad en general no son la transcripción 
vis a vis de una sobre la otra. Muchos de los que viven en los departamen-
tos dentro del predio de la villa, que fueron relocalizados para la apertura de 
calles, ya no consideran tampoco que fueran parte del barrio y su condición 
de vecinos que pagan impuestos los coloca tras una frontera en la que buscan 
diferenciarse de sus antiguos vecinos de la villa. La vivienda entonces, es sin 
duda el objeto de consumo que más marca la distinción (BOURDIEU, 2000). 
En términos de Abramo (2003) sería la posesión de un “capital locacional”.

3 Esta visión también es compartida por muchos funcionarios o técnicos que trabajan en las 
villas.
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4. PERCEPCIONES DEL BARRIO

Por lo que encontramos en el trabajo de campo, los miembros de la 
familia que más se frecuentan son aquellos que se encuentran en el barrio (si 
es que están allí), los amigos que más se visitan son aquellos que viven cerca 
(dentro de la villa). La Iglesia en la que se práctica la  religión tiene que estar 
a corta distancia o dentro del barrio y así sucesivamente. Aquí se construyen 
los circuitos de acceso a los programas sociales y para obtenerlos es indis-
pensable contar con una vivienda en el barrio, en la villa. Por el contrario, 
la casa también puede ser el refugio ante las relaciones sociales desplega-
das en el barrio (consideradas como externalidades negativas en términos 
económicos). En muchas entrevistas, sobre todo las mujeres nos relataban 
su estrategia de que sus hijos sólo cruzaran el portal de sus casas para las 
actividades indispensables como ir a la escuela o hacer unas compras, y su 
“encierro” los protegía de las relaciones sociales de sus pares en el barrio, a 
quienes sus madres consideraban “mala junta” o simplemente “el peligro” 
ante las “cosas que pasan”.

Sin embargo, vivir en la villa no es una condición estática, es formar 
parte de un proceso, donde las condiciones pueden cambiar rápida o len-
tamente. Una manzana puede convertirse en peligrosa, puede ser afectada 
por la apertura de una calle, puede densiicarse rápidamente, etc. El barrio 
mismo cambia, los servicios de infraestructura pueden mejorar o pueden 
empeorar. La organización barrial puede ser favorable a algunas prácticas o 
sancionar otras. Puede facilitar el acceso a mejores condiciones como un de-
partamento o un lote dentro del barrio o una casa unifamiliar. Por el contra-
rio, en otros casos o momentos, un puntero puede tener una política agresiva 
contra aquellos que se le oponen y esto expresarse violentamente y afectar 
las condiciones habitacionales de los vecinos. El barrio puede permitir ac-
ceder a formas de empleo local como la costura, la feria, abrir pequeños co-
mercios, vender droga o puede cerrar las puertas al empleo formal. Ingresar 
a vivir en una villa también es participar de las expectativas de mejoras que 
son realizadas por los propios vecinos y por los programas gubernamentales.
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5. ESPACIO BARRIAL y CIUDAD

Los habitantes de las villas pasaron por muchos lugares y formas de habitar 
la ciudad antes de ir a vivir a la villa. Casi todos tuvieron una primera impresión 
desagradable de la villa o la ciudad. La más fuerte fue sin duda la de una entre-
vistada, que provenía de una familia de clase media boliviana y tenía fuertes 
aspiraciones de ascenso social por medio de sus estudios universitarios, que 
sólo llegó a iniciar. La primera imagen de Buenos Aires no era la esperada, 
sino la que se mostraba por televisión, la postal del Obelisco, la que contaban 
los parientes que visitaban sus lugares, que omitían los aspectos no agrada-
bles de la vida en esta ciudad. Una entrevistada reiteradamente comparó la 
pobreza de su país, Bolivia, con la de la Argentina y por ejemplo, para ella el 
consumo de droga era propio de los sectores altos, sin embargo en Buenos 
Aires, aparecía en los barrios de personas con pocos recursos (junto a la vio-
lencia).También todos relataron la reciprocidad cotidiana en la villa, sin remar-
carla, para sobrellevar momentos difíciles. En el relato de una entrevistada 
de origen paraguayo, es donde más fuertemente se observó cómo las condi-
ciones de vida, de empleo y de alojamiento fueron motivo de muchos de los 
peores momentos de su vida: la pérdida de embarazos y el robo de todas las 
pertenencias. Muchos cambiaron de casas dentro del barrio buscando mejores condi-
ciones habitacionales y/o emprendieron mejoras en sus viviendas. Esta tarea en ningún 
caso está terminada. En sus trayectorias nos mostraron el funcionamiento de 
los submercados, el alquiler de cuartos, la compra de un lote o una vivienda y 
las valorizaciones de los mismos y sus actores. Se evidenció la diferenciación 
que se establece entre inquilinos y propietarios, donde los primeros tienen 
que rotar permanentemente porque por un lado buscan mejores condiciones 
y porque los locadores no quieren que permanezcan mucho tiempo en esa 
condición y de esa forma es más difícil desalojarlos. Por otra parte, en un 
contexto no muy claro, ya que se caracterizan por frecuentes idas y venidas 
se encontraron fuertes disputas presentes en los programas de urbanización4. 

  La política barrial apareció como uno de los elementos más complejos. 
Junto a las densas redes de solidaridad o de canalización de recursos estata-
les, aparece la sospecha de quienes participan como mediadores. No hay uno 
que no sea sospechoso, claramente ninguno. Los delegados son mediadores 
polémicos. Se encontraron muchos estilos de representación, algunos refe-
rentes abren las decisiones a la participación de los vecinos y otros sostienen 
que si los eligieron como representantes son ellos los que pueden tomar 

4 Otro tópico que surge recurrentemente en los relatos es cómo ellos mismos o sus familiares 
ante situaciones económicamente difíciles tuvieron problemas de salud, que aquí no trataremos.
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decisiones, y en algunos casos incluso, toman por su cuenta medidas de con-
trol de la vida cotidiana de sus vecinos (cómo construyen, si hacen ruido, si 
tienen conlictos con otros vecinos, etc.). Algunos solicitan “colaboración” 
(en dinero) por su tarea, otros no. Como los recursos son diversos, todos son 
sospechosos y el rumor es el principal canal de difamación, de cuestiona-
miento de la reputación de los delegados. Se construyen mitos, algunos muy 
difícilmente creíbles sobre cómo los recursos son utilizados en provecho de 
los delegados; los recursos, sin embargo, operan como elementos de división 
interna. La identidad política de los delegados es diversa, y muchas veces 
cambiante, y esto no parece ser el elemento central de la reputación, sino 
el acceso a los recursos que esa posición política trae derivada. Entonces, la 
política más que una cuestión ideológica aparece construida como un medio 
de canalización de recursos monetarios, bienes y servicios hacia el barrio 
(y hacia los propios representantes según el sentido común de los villeros). 
Estos mecanismos de distribución de recursos en manos de una estructura 
política fueron indagados por Auyero (2001), quien demostró la complejidad 
de los procesos de clientelismo político y la necesidad de alejarse de miradas 
mecanicistas, estereotipadas bajo la frase “favores por votos”.  Los proyectos 
o programas en los que están involucrados los barrios parecen ser las tareas 
especializadas de los delegados y los vecinos suelen o bien ignorarlos o bien 
recibirlos en la condición difusa de rumor.

En este espacio barrial ni la idea de la fragmentación ni la de unidad como 
paradigmas dicotómicos en los discursos de los entrevistados se cristalizan 
como idea central. Ambas conviven con matices, de acuerdo al tópico abor-
dado. La idea de alejarse o acercarse al estereotipo de villero o de villa parece 
central para entender los relatos. En muchos casos, la idea era mostrar que 
en la villa no se vive como se supone. Para esta negociación discursiva se 
apela a los “pobres dignos” e “indignos”, marcados como un “nosotros” y 
“ellos”, donde ambos pueden convivir y donde, por lo general, “pagan justos 
por pecadores”. Son dos los elementos que explican la presencia de los po-
bres indignos de acuerdo al discurso de los entrevistados: a) por un lado, “la 
llegada de la droga”, en particular asociada a un tipo de migración particular, 
en algunos a los bolivianos, en otros a los peruanos (aunque para otros los 
argentinos no escapan a esta actividad de acuerdo a los entrevistados) y el 
robo; y b) cierta “cultura de la pobreza”, explicada por medio de dos tipos de 
argumentos. A su vez, la variable que mide o separa aquellos que tienen o no 
cultura de la pobreza, en el discurso de muchos entrevistados se vinculó a la 
posición que toman los adultos respecto a la educación de sus hijos y ocupar-
se sobre qué tipo de actividades están realizando los adolescentes o jóvenes. 
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Resulta llamativo que los procesos de segregación no aparezcan como 
elemento en su discurso. La ciudad como un todo o como entorno no parece 
ser tematizada por los habitantes de estos barrios. En los únicos que lo encon-
tramos fue en el caso de los cartoneros, que relataban la actitud de solidaridad 
o de rechazo que provocaba su paso por diferentes zonas de la ciudad. Los 
vecinos de la villa parecen tener su vida autocentrada en el barrio, aún cuando 
trabajen fuera de éste. Existe una frontera delimitada: el adentro y el afuera 
aún más fuerte simbólica que físicamente. Entonces se da un dispositivo de 
desplazamiento de la diferenciación social hacia el interior del barrio. Enton-
ces el espacio barrial aparece en una primera imagen como uniicador, por la 
condición habitacional que comparten, como una marca en su identidad, pero 
poniendo la lupa en las relaciones sociales se encuentran una serie de redes su-
perpuestas o excluyentes que difícilmente alcanzan a toda la villa. Sostenemos 
que los programas sociales son el elemento de fragmentación: la llegada de recursos 
de forma discrecional en muchos casos, fomenta la sospecha de unos contra 
otros. En algunos casos se cooptan (o compran) delegados o representantes y 
esto diferencia a los mediadores de acuerdo a las alianzas que establecen con el 
oicialismo (o en otros muestran la competencia de las agencias o agentes esta-
tales por disputar la interlocución con los habitantes de las villas). En segundo 
lugar, los prejuicios que estereotipan los comportamientos de los sujetos por 
nacionalidades diferencian entre sí a los habitantes. Asociado a esto la clasi-
icación interna de “pobres dignos” e “indignos” opera como una forma de 
apropiarse de un mejor status dentro del barrio, ya que todos quieren presen-
tarse e identiicarse con los primeros y siempre son los otros los que aspiran al 
progreso personal o familiar. Una entrevistada expresó esta imagen contradic-
toria de unidad y fragmentación: reivindica la sociabilidad barrial, por sus redes 
familiares y de vecinos, pero rechaza a ciertos vecinos que no cumplen con la 
idea de “progreso y sacriicio”. 

Entonces, entre esta imagen de unidad y fragmentación como “campo 
de posibilidad” de la vida barrial, cada sujeto construye su proyecto. Este 
proyecto tiene mucha vinculación con las redes en las cuales están inscritos 
los agentes, los proveen de potencialidades, posibilidades al mismo tiempo 
que restricciones. Claramente, la idea de que la villa es el lugar de la pobreza 
no sintetiza, de ninguna manera, la trayectoria o los proyectos de los sujetos 
que allí la viven, no sólo por la estratiicación social que existe en ella, sino 
por cómo se ven a sí mismo los villeros. En particular, para entender las 
trayectorias y las estrategias existe un nudo comprensivo: la creencia o no en 
un posible ascenso social. Creemos que esta es una divisoria de aguas, aún cuan-
do puede haber situaciones intermedias. De ninguna manera esto puede ser 
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transcrito a pobres “dignos” e “indignos” porque en esta última taxonomía 
la decisión de inscribirse a cada uno de estos grupos depende de una toma de 
posición de los sujetos o de las unidades domésticas. La creencia o no en un 
posible ascenso social se vincula a una trayectoria de ascenso o de descenso 
en su mayoría. Se notó que algunas unidades domésticas apuestan a un as-
censo social, aún cuando no puedan  acceder a éste y otras por el contrario, 
muestran que no consideran posible mejorar su condición. El primer caso 
lo encontramos particularmente entre los inmigrantes de países limítrofes, 
para los cuales conseguir acceder a Buenos Aires, aunque sea en el “patio 
trasero”, es un progreso en sí mismo respecto a la calidad de vida y acceso a 
dos servicios básicos, que en su país pareciera más restringido: educación y 
salud (particularmente en algunos casos con padecimientos de enfermedades 
que requieren de constante atención o control). Sin embargo, muchos de los 
migrantes de países limítrofes accedieron en sus lugares a educación y los 
motivos pueden ser personales, buscan nuevos horizontes o huyen de situa-
ciones familiares conlictivas. Esto lo observamos particularmente entre los 
migrantes más jóvenes (20-30 años aproximadamente). 

6. CONCLUSIONES 

Entre los habitantes de las villas se pudo encontrar muy diferentes 
orígenes al igual que sus percepciones. No obstante la centralidad, las re-
des sociales barriales son las más valorizadas, mientras que la vivienda es 
fuente de prestigio interno pero también implica constantes esfuerzos de 
mejoramiento o ampliación de la misma. Por ejemplo, entre los grupos de 
argentinos encontramos una gran variedad de situaciones: algunos, los que 
provienen de otros lugares del Área Metropolitana ya parten de condiciones 
de vida muy deterioradas: bajo nivel de educación, problemas de nutrición en 
algunos y ausencia de una trayectoria laboral continua en otros, sino que su 
acceso al mercado laboral fue discontinuo por su baja caliicación. Algunas 
uniones se dan cuando la pareja no alcanza los 18 años, por lo cual muchas 
mujeres no tuvieron tiempo de desarrollar un oicio ya que fueron madres a 
los 14, 15 o 16 años, por ejemplo. Otros siguen llegando del interior del país, 
mientras la mayor parte de su familia queda allí. Algunos de estos creen en 
el ascenso social y otro ya no. Por último, entre los que nacieron o vinieron 
de chicos a las villas se muestra una brecha muy fuerte: algunos buscan una 
salida particularmente por medio de la educación y otros ya no la encuen-
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tran. Sobre estos últimos se expresa una fuerte crítica de los que todavía no 
apuestan al futuro, son el chivo expiatorio de los males del barrio, culpabi-
lizando particularmente a los padres. Esto muestra cómo la educación, mucho 
más que el trabajo es la vía para “medir” el proyecto de una unidad doméstica, de acuerdo 
con los propios entrevistados. Dentro del trabajo ya no importan tanto, pareciera, 
el tipo de ocupación que se desempeña, sólo interesa si se practica algún tipo 
de tarea, aunque no sea más que de subsistencia como el cartoneo (reciclado 
informal urbano), aunque para muchos de los que hacen esta última tarea ya 
es considerada una especialización o profesionalización en sí misma.

Muchos de los entrevistados probaron diferentes opciones de vivir 
en la ciudad: en el mercado formal de alquiler, pero implicaba una sangría de 
dinero o no se podía sostener, otros conocieron los inconvenientes de vivir 
en una vivienda tomada (donde además no es fácil obtener planes asisten-
ciales del Estado) o las diicultades de acceder a un trabajo, particularmente 
por la distancia de vivir en la periferia de la Ciudad.

A su vez, los que llegan a la villa traen con sí una trayectoria habita-
cional, y prácticas habitacionales de diferente tipo, con la excepción de los 
que viven allí de niños, que en la Capital son una proporción muy pequeña 
por los procesos de erradicación que sufrieron en el último gobierno militar. 
Estas trayectorias son nodales para comprender las evaluaciones que hacen 
los agentes de su barrio, sus vecinos, su situación pasada, presente y futura.

Se optó por el término trayectorias en lugar de historias de vida, 
porque da una idea menos lineal: una trayectoria puede ir en un sentido o en 
otro, volver sobre sus propios pasos, puede hacerse por tramos, pero des-
de el punto de vista metodológico son técnicas similares (lo mismo que el 
método biográico). La idea de trayectoria muestra además, particularmente, 
su sentido espacial, la ocupación de un lugar y los desplazamientos dentro 
de este espacio. El entrevistado y entrevistador comparten el postulado del 
“sentido de la existencia narrada”. En este relato, el entrevistado tiende a 
convertirse en el “ideólogo de la propia vida”, seleccionando las palabras y 
los hechos en función de un propósito global, estableciendo entre éstos co-
nexiones que permitan justiicar su existencia y darle coherencia, linealidad 
que no se ajustan a la realidad. En este acto cuenta con la complicidad del 
entrevistador. 
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Bourdieu (1997) encuentra en el habitus un uniicador de las prácticas y 
las representaciones que puede ser aprehendido en estos relatos totalizantes.5 

Justamente este habitus es individual y social al mismo tiempo (BOURDIEU
-WACQUANT, 2000). Una advertencia de este autor es que los relatos de 
vida tienden a parecer más “historias oiciales” o “presentaciones públicas” 
que los intercambios íntimos entre personas cercanas, porque la misma si-
tuación de investigación inluye en el contenido y la forma del discurso de 
los sujetos, sin embargo este discurso puede deslizarse (de acuerdo al oicio 
del investigador) hacia versiones más cercanas a la conidencia. Siguiendo a 
Bourdieu (1997) el objetivo de las historia de vida, no son ellas en sí mismas, 
esto sería un absurdo, sino que es relevante aprehender los estados sucesivos 
del campo social en los que los sujetos se mueven (“supericie social”), tra-
zando su trayectoria6. 

Vivienda, barrio y ciudad. Ante una mejor localización, como signii-
ca vivir en una villa de la ciudad capital, pero en peores condiciones habita-
cionales que la periferia, se valoriza el acceso a trabajo y las redes barriales y 
viceversa en los barrios periféricos de interés social. 

5 Este autor plantea que la sociedad cuenta con dispositivos que sirven a la totalización del 
Yo, en particular el nombre propio, que otorga una identidad social constante y duradera, aun en 
todos los campos sociales.
6 Coincidimos con Sautu (2004: 23) cuando plantea que “el relato que hace la persona no es 
sólo una descripción de sucesos sino también una selección y evaluación de la realidad”. Esta 
interpretación de la realidad está iltrada por las creencias, actitudes y valores de los entrevistados 
(SAUTU, 2004), al igual que las estrategias o prácticas que adoptan. Por lo tanto, en términos de 
Bourdieu emerge el contexto incorporado por medio del habitus y el campo en el que se mueven. 
Entonces, intentamos conjuntamente establecer las trayectorias de vida y movilidad residencial 
de los sujetos y reconstruir sus estrategias habitacionales a lo largo de su vida, trayectorias 
éstas que tienen un aspecto individual, único de la historia e identidad de las personas a las que 
entrevistamos.
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Cidade Contemporânea, Cidade do 
Empresariamento: aspectos da produção 

socioespacial do urbano

Manoel Rodrigues Alves; Cibele Saliba Rizek1 

“We can only learn about our lived times and spaces in increments, 
never satisied with existing levels of  knowledge but constantly 
moving on, almost like philosophical nomads, to search for the new, 
to push the frontiers of  knowledge and understandings forward, and 
hope for the unexpected”

Edward Soja (2010)

RESUMO

Descrevendo processos que impactam a conformação atual dos espaços 
urbanos, suas continuidades, transformações e dimensões socioculturais, em 
particular do Brasil, este texto investiga dimensões da produção e reprodução da 
cidade contemporânea (brasileira) a partir de relações e tangências que possam 
caracterizar espacialidades e fenômenos urbanos novos e/ou redeinidos, em 
seus contextos e relações. Tal enfoque, que compreende problemáticas da 
cultura e da cidade, pode ser nucleado por um conjunto de indagações, mais 
do que conceitos ou dimensões operacionalizáveis, em seu contraponto com as 
dimensões privadas enquanto iltros e horizontes críticos que permitam detectar 
linhas de força, tensões, ambiguidades e deslizamentos que talvez possam 
desenhar tendências, tendo como referência o pensamento de três autores: 
Lefebvre, Harvey e Soja.

Palavras-chave: Chaves de Leitura, Conformações Socioespaciais, 
Empresariamento do Espaço urbano, Espacialidades.

1 Professores da Universidade de São Paulo, Instituto de Arquitetura e Urbanismo, Brasil.
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1. CIDADE CONTEMPORâNEA, CIDADE DO EMPRESARIAMENTO

A cidade contemporânea, como fenômeno cultural, responde a parâmetros 
que assinalam características próprias de uma época de transição. Nela, embora o 
espaço da cidade seja produto e reprodutor das dinâmicas que regem o seu tempo, a 
experiência da vida urbana, a relação de pertencimento ao espaço urbano, à sua cida-
de, persistem em meio a um conjunto de transformações que incidem nas dimensões 
técnicas e tecnológicas, nos aspectos sociais e ambientais, na desvalorização do espec-
tro de ação do Estado, na desconiança nos sistemas institucionais, na concentração 
de renda e disfunções de atividades, no empobrecimento dos sistemas simbólicos, 
na polarização social e retração das formas de vida coletiva, instrumentalização dos 
espaços de ação e redução do valor do público. Essa cidade, de fragmentações reais 
e aparentes, apresenta novas espacialidades e sociabilidades atreladas ao sistema eco-
nômico-produtivo, de onde emergem novas situações urbanas, e onde as relações 
socioespaciais anteriores exigem ser reinterpretadas. 

A cidade que emerge na contemporaneidade é constituída de textualidades e 
morfologias inéditas, que operam em um contexto sociocultural diferenciado, con-
formando microgeograias de um cotidiano denso e de novas formas de apropriação. 
Essas territorialidades e espacialidades urbanas nos desaiam nas tensões entre domí-
nios, legalidades, usos e práticas urbanas. De fato, as cidades, enquanto construção de 
elementos textuais e não textuais, morfológicos e não morfológicos, interrogam as 
interpretações, os modos de uso e apropriações da paisagem e do território urbano e 
aportam novas interpretações na relação entre tecidos urbanos e sociais, comporta-
mentos e construções conceituais.

Além disso, num cenário de globalização da economia e da informacionaliza-
ção da sociedade nossas cidades não escapam a certas tendências próprias da mun-
dialização das práticas do habitar urbano e da inadequação das lógicas de sentido 
como constitutivas do fato urbano que caracteriza a condição contemporânea da 
vida. Fenômenos tão díspares como a ampliação dos meios massivos de comuni-
cação, a generalização das formas de consumo programado, o declínio dos papéis 
tradicionais do Estado, a debilidade dos sistemas de representação política e, em 
geral, a ação convergente de dispositivos de disciplinarização social provocam um 
declínio signiicativo do sentido de primazia do espaço urbano, do espaço público2 

 em particular. Simultaneamente, observam-se estratégias hegemônicas de um urba-
nismo mundializado orientadas à produção de uma composição social artiicialmente 
enobrecida. 

2 Para Arroyo (2011), a noção de espaço público apresenta uma queda de seu valor simbólico, 
não mais se constituindo como a contraparte física substantiva de uma sociedade civil entendida 
como sujeito da cidade.
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Conduzindo a estruturas urbanas de segregação social severa, es-
sas estratégias, via de regra, promovem uma signiicativa reorganização do 
espaço urbano, uma vez que implementam transformações do território 
urbano que resultam de lógicas de acumulação lexível que estruturam cul-
tura, economia e sociedade, de tal modo que os diversos âmbitos da vida e 
da experiência social são intermediados por lógicas atreladas ao consumo3 

. Os lugares da vida urbana, suas simulações e simulacros, atingem diversas escalas e 
modiicam a relação dos habitantes, postos como meros usuários, meros receptado-
res dos espaços da cidade, e não como praticantes do urbano. Nessa exacerbação con-
temporânea de lógicas regidas pelo consumo, em que diferentes relações coletivas são 
intermediadas por interesses privados, ato intensiicador da esfera individual, o que 
se observa atualmente é que a realidade do espaço vivido e construído socialmente 
acaba por se restringir a outras ancoragens, nem exatamente públicas ou privadas, as 
quais abrigam em suas práticas novas formas de sociabilidade, novas conigurações 
referentes às mudanças estruturais nas dimensões do indivíduo, da noção de cidade e 
de suas relações socioespaciais. Nesse contexto, parece-nos que pensar a urbanidade4 

 no  presente compreende um desdobramento, um deslocamento dos lugares de 
onde é possível pensar e interpretar o fato urbano, aceitando que a atribuição de 
sentido e de signiicado não são nem constitutivas, nem prévias aos fenômenos 
urbanos5.

Desde o momento em que a urbanidade sofre deslizamentos e deslocamen-
tos com respeito às formações socioprodutivas mais estáveis, fundadas no Estado 
do Bem-Estar, na economia de base industrial e na sociedade de classes, a noção de 
cidade vem perdendo sua universalidade, já que passa crescentemente pelo crivo de 
subjetividades (do sujeito urbano6) mais tênues e mais frágeis do que as surgidas sob 
o paradigma da modernidade.

3 Para Foster (2002), a alteração do espaço conforme a imagem da commodity; não só marca e 
commodity aparecem uniicados, mas frequentemente o fazem commodity e espaço.
4 Urbanidade entendida como um determinado tipo de relação social que, agente de deinição 
de processos socioespaciais e caracterizada pela mobilidade e por equilíbrio precário nas relações 
humanas, ocorre no urbano, no ambiente urbano (não necessariamente na cidade).
5 Delgado (2008) argumenta que vivenciamos espaços de uma anticidade, uma coniguração 
socioespacial que desativa as qualidades que tipiicam tanto a cidade, enquanto morfologia, como 
o urbano enquanto estilo de viver - uma dissolução do urbano em mera urbanização -. Para ele, 
a anticidade atual se caracteriza pela renúncia da diversiicação funcional e humana de espaços 
tematizados que levam a dissolução do urbano, a urbanização de submissão a imperativos de 
distintas ideologias urbanísticas.
6 Mas quem é esse sujeito praticante do urbano, desterritorializado, em conlito consigo 
mesmo ao mesmo tempo em que cônscio da necessidade de conviver com os outros? Para 
Arroyo (2011), o cidadão é um sujeito desvirtuado social e politicamente, recortado em sua 
capacidade de gestar sua própria vontade e conforme a consciência social da vida coletiva; 
para ele, o homem urbano contemporâneo não mais é sujeito de suas próprias ações, mas sim 
condicionado por regulamentações e regras.
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O resultado é uma condição de urbanidade na qual, em um tempo dilatado, 
coexistem uma temporalidade descompassada, caracterizada pela compressão 
dos processos sociais e simbólicos de uso, apropriação, percepção e demarcação 
socioespacial, e uma espacialidade segmentada, com respeito à cidade consolidada 
tradicional. Nela (cidade tradicional), observavam-se vínculos com um tempo e 
um espaço contínuos, resultado de uma sociedade estruturada por relações de 
produção e de poder que, desde suas próprias contradições, construíram uma 
noção unitária de sociedade civil, de cidadania e de sujeito coletivo da cidade. Já 
na cidade contemporânea, sob a égide de relações próprias do capitalismo tardio, 
mais do que dualidades e centralidades explicativas, constatam-se deslocamentos 
materiais e simbólicos de um lugar comum para as representações e os imaginários 
sociais do sentido do urbano.

Como responder a esses processos de novas mobilidades e conigurações 
socioespaciais? Quais as chaves de leitura que permitem compreendê-los, 
percebendo as linhas de continuidade e as linhas de força que desenham suas 
transformações mais recentes? Qual o seu contexto e particularidades no Brasil? 
O que é o Brasil urbano e como é possível conferir-lhe inteligibilidade?

Permanências e alterações, novas chaves de leitura, práticas e representações 
que deslizam e se reconiguram, apresentam-se como questões dessa relexão 
e dizem respeito a algumas das novidades analíticas e empíricas trazidas pelas 
dimensões contemporâneas da produção da cidade que estão reconigurando as 
abordagens e perguntas clássicas que permitiam compreender o Brasil urbano; 
bem como marcando novos pontos de inlexão que talvez permitam uma maior 
clareza de suas atuais conigurações, bem como dos novos fenômenos, atores e 
conformações espaciais que permitem caracterizar seus espaços.

Diante do que permanece e do que se rompe, diante de redeinições, 
deslizamentos e mesclas, novos e velhos usos de práticas e de valores parecem 
embaralhar a gramática “clássica” da vida urbana no redesenho das relações 
espaciais e sociais e seus vínculos, quer com a cidade, quer com o urbano. 
Nesse cenário, na impossibilidade de distinguir sujeitos ou atores, culturas 
autóctones e dimensões midiáticas – nas quais a visualidade consolida-se como 
elemento mediador entre paisagem e geograia, entre cidade e território, entre 
indivíduo e espaço, tornando-se o meio de reprodução que reduz o sentido dos 
contextos e das relações do cotidiano à condição de aparências e imaterialidade 
–, que formas, processos e atores podem apontar novas tessituras urbanas e 
de inserção produtiva? Quais são os eixos de tensão e de disputa? Quais os 
desdobramentos da reprodução e acumulação do capital na determinação dos 
processos socioespaciais? E ainda, quais os conteúdos concretos da problemática 
socioespacial contemporânea?
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Duas possibilidades de leitura da cidade e de sua constituição recente 
parecem ser eixos de uma nova aglutinação e articulação de processos, demandando 
novos modos de relexão, reconigurações e modulações das representações 
clássicas sobre a cidade, sobre os processos de conformação e coniguração da 
cidade, suas novas espacialidades e modelos de urbanização e sobre as formas de 
sociabilidade que conformam o solo de relações socioespaciais.

Trata-se, por um lado, de novos processos de conformação e coniguração 
da cidade, no qual se constatam processos político-econômicos e práticas 
socioespaciais voltadas quase sempre ao desenvolvimento de mercados 
locais conectados, de forma mais ou menos precária, à internacionalização 
e à terceirização da economia mundial. E, por outro, dos novos processos 
inanceirizados do empresariamento da produção do urbano e dos modos 
pelos quais a vida urbana vem sendo pautada pelas novas combinações entre 
legalidades e ilegalismos, pelas “dobras entre o legal e o ilegal”, em especial, mas 
não apenas, nos territórios destinados à moradia e à vida das camadas populares. 
Autores como Harvey (2009) procuram caracterizar as facções do capital que 
interferem na produção e no uso do ambiente construído. E assim, nos termos 
de suas modulações contemporâneas, seria pensar como todo esse esquema 
pode se concentrar apenas em uma empresa e quais seriam os desdobramentos 
de sua atuação na produção, não só de habitação, mas da cidade como um todo. 
Abramo (2009) destaca o retorno da “mão inoxidável do mercado” na cidade 
neoliberal, na qual o mecanismo de coordenação das decisões de uso do solo 
está nas mãos do próprio mercado, diferentemente do período fordista, quando 
havia alguma mediação do Estado nessas decisões. O mercado estaria, assim, na 
coordenação da produção das materialidades urbanas, tanto pelo processo de 
privatizações de empresas públicas urbanas, como pela hegemonia do capital 
privado na produção das materialidades residenciais e comerciais. Entretanto, 
para que o mercado tome essas decisões quanto à produção da cidade neoliberal, 
ele requer necessariamente recursos públicos e aparatos jurídicos e institucionais 
que sustentem sua atuação.

Esse processo, essas transformações, enfraquecem a identidade urbana 
e secundarizam a dialética tecido urbano/tecido social. No caso brasileiro, 
com seus próprios códigos, justiicativas, comportamentos funcionalizados e 
militarização, condicionam uma ampla série de atividades que integram o tecido 
urbano da vida coletiva contemporânea.

Pensar a cidade contemporânea ao sul do Equador ao mesmo tempo 
em que implica apontar alguns dos pontos de inlexão em práticas e ideias que 
produzem e reproduzem a cidade e as concepções relativas à compreensão 
de seus processos de produção, nos propõe alguns desaios. O primeiro é a 
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identiicação das pistas que nos conduzam a permanências e transformações 
tanto do ponto de vista das relações econômicas e sociais quanto do ponto de vista 
das alterações que tiveram lugar entre essas relações e a constituição e destituição 
de formas espaciais, contornos no, e do espaço, que dão forma e visibilidade a 
essas dimensões. Assim, se algumas categorias permitiam descrever rapidamente 
a cidade fabril do passado, talvez seja necessário um esforço descritivo, que dê 
conta das tramas e tessituras contemporâneas que se desenham na cidade e, ao 
mesmo tempo, que são desenhadas pela cidade.

2. ASPECTOS DO EMPRESARIAMENTO URBANO NO BRASIL

No caso brasileiro, se, ao longo do século XX, é possível pensar a 
construção da cidade como questão social; nesse quadro podemos usar 
como uma hipótese-guia, observada a ruptura dos paradigmas formais de 
conformação do espaço urbano dos anos 1990, a ideia de que se alteraram 
os modos de integração da população urbana, que deslizaram de um 
imaginário constituído pela dinâmica da modernização e da formação de 
classes por meio da inserção social através do trabalho assalariado para uma 
outra dinâmica que vincula empresariamento (protagonismo do mercado e 
do consumo ) e informalidade, porosidades, liminaridades entre legalidade 
e ilegalismos que permeiam práticas, intervenções urbanas e relações com 
a cidade e suas conformações espaciais. Assim, em múltiplas situações 
urbanas, uma forte redeinição de atores e personagens, assim como novas 
relações entre, por exemplo, mercado, Estado e cidade ou, ainda, entre 
atores e modos de regulação da produção da cidade estariam conigurados 
diversamente dos modos clássicos – compatíveis com os horizontes de 
integração, desenvolvimento, industrialização e urbanização modernas. 
Haveria, então, alguns importantes deslizamentos, novos signiicados que 
remodelam espaços, tempos, movimentos, políticas nas cidades do Brasil 
contemporâneo, borrando algumas das noções pelas quais as cidades foram 
descritas, analisadas e pensadas.

Além das intervenções urbanas homogeneizadoras e supostamente 
isentas do ponto de vista de suas determinações e implicações políticas, tais 
como as intervenções em áreas centrais das nossas cidades, parece-nos que 
alguns outros exemplos podem auxiliar a elucidar esses desaios.

O primeiro diz respeito às novas relações entre desigualdades sociais, 
formas e modos de consumo. O crescimento das formas de consumo e de 
endividamento, em um solo social e urbano de visível precariedade parece 
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embaralhar os antigos sinais que tornavam as desigualdades legíveis7. De fato, 
o endividamento e a inanceirização da pobreza, a especulação imobiliária, 
do espaço urbano e do uso do solo, a regularização da irregularidade urbana, 
a generalização das concepções mercantis e mercadorização do mundo, no 
contraponto à lógica dos direitos e da cidadania, promovem a desvalorização 
de esferas da vida pública – quer seja em função do empreendedorismo e 
do empreendedorismo de si, ou do empreendedorismo e empresariamento. 

Outro sintoma parece ser o embaralhamento entre circuitos legais 
e ilegais, legítimos e ilegítimos de circulação de riqueza e mercadorias; a 
passagem de um campo a outro, suas formas de legitimação, as articulações 
entre formas e equipamentos de poder diversas entre si, talvez tenham 
dado uma nova isionomia para muitos dos bairros populares das grandes 
cidades brasileiras. Alguns desses aspectos ainda podem ser identiicados 
pela presença e ausência do Estado, isto é, pelos contornos de uma outra 
presença do Estado, tanto nos programas sociais de diversos formatos, 
como nos meandros e nos caminhos, nos equipamentos e formas de gestão 
e acomodação da pobreza em suas modulações e matizes, por vezes criados 
por esses equipamentos espacializados por meio de públicos-alvo. Sintomas 
e pistas do novo? Quais as permanências e quais as transformações que 
devem ser mapeadas em novos parâmetros descritivos? Como armar essas 
dimensões descritivas tornando-as capazes de ancorar e desenhar os vínculos 
entre processos socioeconômicos e políticos de um lado e territórios de 
outro? Explosão da dinâmica centro/periferia? Como classiicar? Como se 
imbricam territórios cuja nomeação se embaralhou, cujo uso caracteriza-se 
mais pelos luxos de bens, pessoas e práticas do que pelo que se assenta de 
modo mais permanente?

Em seminário sobre as periferias urbanas das grandes cidades 
(ANPOCS, 2011), um conjunto signiicativo de textos parecia formular com 
alguma perplexidade uma pergunta: o que são as periferias urbanas das grandes 
cidades brasileiras hoje? Como vivem suas populações? Que relações, em 
grande medida explodidas ou fortemente moduladas, seria possível identiicar 
entre centralidades e periferias, considerando que um termo requer e coloca 
em pauta o outro, dado que são categorias relacionais identiicadas a partir 
de parâmetros que se circunscreviam a partir de outros contextos espaciais 
e temporais (a cidade fabril, por exemplo)? Quais continuidades e quais 
transformações? Que conlitos são hoje estruturantes e qual é sua natureza? 
Quais são as novas formas de paciicação/gestão/repressão?

7 Segundo Leda Paulani (2008), explorando os dados do último censo, a pobreza diminuiu 
mais intensamente do que a desigualdade nos últimos oito anos no Brasil.
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São Paulo e Rio de Janeiro, em suas favelas e territórios, marcados pelo 
que se convencionou chamar – tanto na linguagem acadêmica quanto no crivo 
das categorias nativas – periferias, testemunham novas tessituras: a presença 
do tráico e de seus patrões ou donos; bem como dos mercados de proteção 
e dos acordos com as forças repressivas (a nova legitimidade construída em 
torno da presença dessas forças repressivas que coniguram modos mais ou 
menos eloqüentes de militarização do espaço e da gestão urbanas); das igrejas 
pentecostais e neopentecostais e suas teologias da prosperidade revestidas 
de empreendedorismo; dos programas de redução da pobreza ou da sua 
transformação em demanda ou em fragmentos identiicados como públicos-
alvo,em face de uma oferta composta por ONGs, OSCIPS, Estado, programas 
culturais de todos os tipos e, inalmente, borramentos, transbordamentos que 
fracionam as fronteiras entre cada uma dessas novas conigurações.

Novos campos de força esboçam-se entre a militarização e um conjunto 
de mediações morais no tratamento da pobreza devidamente contabilizada, 
moralizada, cercada de condicionalidades, fortemente despolitizada (racionalizam-
se os programas e as ações de combate à pobreza, na chave da gestão empresarial 
e eiciente, moralmente investida, a partir da concepção que implica os pobres 
na sua própria pobreza, bem como nas formas pelas quais devem combatê-
la, a partir das categorias construídas pelos próprios programas de atenção ou 
atendimento e/ou geração de renda, práticas culturais) no contraponto aos 
territórios e territorializações construídas pelos movimentos sociais dos anos 
1980 (na chave da linguagem dos direitos da cidadania). Assim, por meio de 
um conjunto de novas formas de intervenção social, esses processos redeinem 
territórios, rotulam, criam e/ou acionam dispositivos de hierarquização e 
de fragmentação, por meio de deslizamentos e recomposições de programas 
e práticas. O exemplo das práticas culturais e artísticas que se espraiam por 
programas, incentivos, formas de expressão pelas periferias urbanas, parece 
indicar que as categorias pelas quais as periferias são nomeadas e reconhecidas, 
bem como representadas para e pelos seus próprios habitantes, está em disputa. 
Novas formas de produção cultural e artística são provenientes de programas 
de combate à pobreza e da inclusão, mas também de coletivos que lutam por 
transformações, que disputam modos de encenar a vida, suas condições, o 
cotidiano dessas populações e suas expressões estéticas.

Graitti, arte de rua, cinema e vídeo, música, dança, literatura – cada 
uma dessas atividades acaba se constituindo como um campo de ação e de 
práticas, com suas próprias tensões e conlitos internos e externos. Formas com 
desdobramentos em processos socioespaciais de apropriação e uso do espaço 
urbano. Todas essas tessituras conformam o leque de presenças e ausências 
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tanto do Estado como dos equipamentos públicos e suas clivagens. O que se 
apoia e o que se inancia ou não em cada uma dessas práticas? Como se enredam 
inanciamentos públicos, privados e empreendedorismos de todos os tipos, por 
um lado, assim como resistências e confrontos, por outro? Todo um conjunto 
de aglutinações precisaria ser alvo de novas questões – trata-se, por um lado, das 
velhas associações populares e de seus correlatos inanciados, transformados em 
parceiros ou contrapartidas por fundações empresariais ou de cunho religioso de 
forte apelo empresarial. De outro, trata-se de uma nova forma de organização, 
em especial de jovens, que se apresenta como um conjunto de “coletivos” e 
suas atividades, em especial no que vem se convencionando chamar de “cultura 
da periferia”. As convergências e divergências entre esses dois modos de 
organização, entre esses dois dispositivos, poderiam ser um dos grandes eixos 
pelos quais o que há de novo pode ser investigado, perscrutado.

Outra dimensão em que algumas transformações já se fazem notar 
claramente diz respeito às disputas em torno da regulação de uso da cidade. Novas 
regulações que cruzam legalidades e ilegalismos de outro modo, articulando 
códigos morais, desvios, compromissos com a lógica econômica hegemônica, 
novos mercados de proteção, operações de paciicação ou operação delegada 
(“bico legal”), instalando zonas cinzentas, vácuos normativos, linguagens 
e saberes da rua. Na realidade, novas formas repressivas e novos discursos 
de legitimação que compreendem a população de rua, a militarização dos 
equipamentos públicos e das formas de assistência, políticas de saúde/droga, 
criminalização e condicionalidades. Esboça-se aqui uma ideia de uma nova 
ordem de ideologias securitárias como forma de legitimação: de um lado, medo, 
segurança e criminalização da pobreza; de outro, a criação de uma demanda 
popular associada a essa ordem moral de busca de legitimação. Seja, mais uma 
vez, em relação a “pobres, porém limpinhos”, ou em operações de limpeza 
urbana. Aqui também fronteiras são borradas, novas tangências ganham um novo 
lugar, um conjunto de práticas transborda para além de seus campos e limites, 
legalidades e ilegalidades combinam-se em novos padrões, em novos híbridos8 

 difíceis de discernir.
Quando se pensa as periferias urbanas ou as franjas das cidades – as 

chamadas hiperperiferias, ou fronteiras urbanas –, ganham destaque os novos 
modos de acesso ao consumo e os programas de combate à pobreza. Esses 
territórios redivididos e reagrupados segundo o público-alvo dos programas 
sociais e seus intermediários – programas de assistência familiar e programas 
de saúde, associações populares e centros de assistência (vinculados às igrejas 

8  Hibridizações, processos híbridos como questão a ser pensada não apenas do ponto de vista 
de sua produção, mas do ponto de vista de sua recepção e contínua elaboração.
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pentecostais ou não) – poderiam ser pensados como laboratórios de práticas 
que combinam trabalho voluntário e trabalho precário, ou precarizado, trabalho 
de artistas como contrapartida de programas de inanciamento, elementos que 
se articulam em carreiras morais com forte incidência de gênero. Sobretudo 
as mulheres são alvo e público desses experimentos do cuidado e da redução 
da pobreza tendo como protagonistas, muitas vezes, os próprios pobres, 
devidamente moralizados e agenciados. A periferia dos direitos, da pobreza 
como negócio, em que dois lados da cultura se associam: um, da alta cultura, 
como captação para investimento na pobreza; outro, empresariado por dentro 
e por fora pelos próprios atores, e/ou por seus parceiros, denota a associação 
de facetas do empresariamento e do empreendedorismo no desdobramento da 
forma empresa e seus mecanismos de racionalização e inanceirização.

Novos programas sociais; novos padrões de consumo; práticas culturais 
que se dividem entre as perspectivas de constituição autônoma de coletivos 
e a gestão cultural da pobreza pelas fundações empresariais em parceria com 
o Estado; a combinação entre a presença do tráico, suas práticas, códigos e 
negócios e os mercados de proteção, entre o tráico e as igrejas pentecostais 
e neopentecostais; o discurso do empreendedorismo e do empreendedorismo 
social, justiicado e legitimado moralmente; formas de assistência modernizadas 
e racionalizadas, que se transformam em práticas empresariais; lavagem de 
dinheiro e intermediação moral associadas fazem, cada vez mais, das periferias 
territórios muito distantes daqueles descritos pela gramática, que as diferenciava 
e separava dos centros urbanos. Especulação, segmento econômico como eixo 
de uma nova lucratividade e empresariamento da pobreza, de inanceirização da 
produção e acesso à moradia e à cidade – especulação essa que, cada vez mais, 
compreende programas e políticas públicas como o “Minha Casa, Minha Vida”.

Armando e desarmando os lugares hierarquicamente dispostos, para além 
de novos modos de descrição, identiicação e compreensão do que é novo, as 
populações desses territórios periféricos talvez nos coloquem como desaio ir 
além desse patamar, em busca de dimensões teóricas que permitam qualiicar 
as transformações, continuidades, borramentos e transbordamentos, relações 
socioespaciais, tessituras e dimensões que hoje conformam e são conformadas 
por esses territórios em transformação e em tensão. 



90  José Basini | Márcia Ruino | Vladimir Montoya | Daniel Tavares

3. CONSIDERAÇõES FINAIS

Registrando algumas considerações quanto a aspectos de processos que 
impactam na conformação atual dos espaços urbanos, suas continuidades, 
transformações e dimensões socioculturais, em particular do Brasil, buscamos 
neste texto investigar dimensões da produção e reprodução da cidade 
contemporânea (brasileira) a partir de relações e tangências que possam 
caracterizar espacialidades e fenômenos urbanos novos e/ou redeinidos, em 
seus contextos e relações. Tal enfoque, que compreende problemáticas da 
cultura e da cidade, pode ser nucleado por um conjunto de indagações, mais 
do que conceitos ou dimensões operacionalizáveis, em seu contraponto com as 
dimensões privadas (enquanto iltros e horizontes críticos que permitam detectar 
linhas de força, tensões, ambigüidades e deslizamentos), que talvez possam 
desenhar tendências a partir da justaposição, interpenetração e conexões. Mas 
que cidade é essa de tanto e do tão pouco?

Uma vez que o ambiente urbano resulta de formas singulares da relação 
entre o homem e seu espaço físico, espaços de representação das relações humanas, 
traços caóticos de conluência de pluralidades que percorrem a multiplicidade 
de culturas e modos de vida, que regem e participam dos acontecimentos, 
entendemos que a coexistência dos distintos espaços, que coniguram a cidade 
do presente, demanda a compreensão de uma nova forma de habitar o mundo9. 

Nesse cenário, no momento em que as cidades se convertem em 
cenário-chave do intercâmbio de bens e do luxo de pessoas e informações 
sobre o território, entendendo a realização da vida como condição e produto 
do estabelecimento de relações reais indispensáveis, em que se observa o 
comportamento do estranhamento simmeliano de uma sociedade contemporânea 
que deseja “tudo” a todo o momento, como enfrentar o simulacro de espaços da 
liquidez na construção social dessas formas urbanas? Como se pode pensar na 
produção do espaço urbano tendo como referência a noção de justiça espacial e 
através de que processos? Como esses processos integram-se, ou não, a processos 
de urbanização no Brasil? é possível apontar algum efeito desses processos 
na estrutura urbana das cidades brasileiras? é possível apontar tendências do 
desenvolvimento socioespacial na implementação de políticas públicas nas 
cidades brasileiras? 

9 Heidegger airma que o traço fundamental do habitar é o resguardo que perpassa o habitar 
em toda a sua amplitude, de tal modo que lhe propicia estância e circunstancia, caracterizando 
um lugar, tanto concreto quanto simbólico. Certeau vê no lugar a coniguração instantânea de 
posições, uma ordem de elementos distribuídos em relações de coexistência (para Augè, pontos 
de identiicação coletiva lutuantes decorrentes da individualização de referências). Muñoz 
identiica habitantes de uma cidade onde mobilidade e diferentes usos do território explicam 
uma nova vida urbana de territoriantes entre lugares.
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Sugerimos para tal relexão o emprego de três autores: Lefèbvre 
(1991), para o qual, no espaço social, a lógica do valor real das representações 
sociais, que pode ser transformada em objetos ideológicos, em abstrações em 
forma de símbolos, se faz presente na produção de um espaço social em que 
conhecimento e poder combinam-se em uma organização hierárquica voltada 
ao lucro e empregada para o controle e dominação social;. Harvey (2003), para 
quem a (sub)urbanização produz injustiça social e barreiras espaciais (acesso ao 
mercado de trabalho, urbanizações nas franjas urbanas e outros), assim como 
os processos espaciais de transformação orientam-se pela eiciência econômica 
e são dominados pela associação crescimento do capital econômico privado – 
portanto, pela transformação de políticas públicas do Estado pós-moderno em 
estruturas econômicas mais lexíveis e complexas de acumulação lexível; e Soja 
(2010), para o qual, compreendendo que o social forma o espacial, assim como o 
espacial conforma o social, a ruptura de estruturas urbanas opressoras do capital 
pode ser quebradas através de coalisões, de coletivos, sociais na criação de um 
novo espaço socioespacial. Para Soja (2010), o “direito à cidade”, a revolução 
urbana, é possível apenas quando a discussão ampla e aberta dos processos 
urbanos condicionar o desenvolvimento espacial e econômico; quando os menos 
favorecidos romperem o controle social do espaço de modo a obter melhores 
condições de acesso aos serviços públicos e evitar processos dominantes de 
segregação espacial.
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Em busca do habitar e do espaço do lugar 

Rakel Bozza Gomez1 

RESUMO

A cidade do presente, resultado inédito de múltiplos e complexos contextos, 
apresenta formas singulares na relação entre o homem e o seu espaço físico. 
Consciente deste cenário, o objetivo deste artigo é reletir como se dá a construção 
do habitar e de lugares na cidade do presente. Para empreender tal análise, ter-
se-á como pano de fundo o pensamento sobre construir e habitar de Heidegger 
conjugado com o conceito de lugar de outros autores. Complementarmente a 
isso, buscar-se-á identiicar as mudanças no comportamento do homem e de 
suas ferramentas técnicas que contribuíram para essas mudanças sociais. Como 
resultado, a ideia de coexistência entre o espaço dos lugares e os espaços virtuais 
leva à compreensão de uma nova forma de habitar o mundo. Esse resultado 
provém de uma interpretação do conceito de lugar à luz da especiicidade do 
momento atual, contribuindo com outras perspectivas para a compreensão de 
aspectos da produção da cidade do presente.

Palavras-Chave: Habitar, Lugares, Não Lugares, Territoriantes, Objetos 
Nômades

1 Instituto de Arquitetura e Urbanismo – Universidade de São Paulo, São Carlos, Brasil.
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente, assistimos a cada dia, contextos inéditos: novas formas de 
relacionamentos sociais, novos modos de vida, novas formas de organizações 
espaciais. Esses são alguns dos indícios de profundas mudanças na forma de 
como habitar e como viver no mundo, apresentando estreitas relações com os 
processos de globalização, reestruturação produtiva e novas tecnologias. 

Esse cenário de tal complexidade diiculta a compreensão de como as 
formas de habitar então se desenvolvendo no presente. Partindo do entendimento 
de que o lugar liga-se de modo inexorável à realização da vida como condição 
e produto do estabelecimento das relações reais indispensáveis a ela, surge a 
pergunta: quais seriam os desdobramentos das novas formas de habitar na 
construção de lugares na cidade do presente?

No intuito de reletir sobre esta questão – e, consequentemente, sobre o 
habitar –, este artigo procura lançar outras perspectivas de análise às bases teóricas 
conceituadas e estabelecidas. Para tanto, utilizar-se-á da perspectiva ilosóica de 
Heidegger para a compreensão do sentido de habitar e construir. Paralelamente, 
uma aproximação ao entendimento de lugar e não lugar do antropólogo Marc 
Augé possibilitará tencionar a compreensão dessas palavras-chave. 

Sabendo-se que o comportamento do indivíduo e as coisas com as quais se 
relaciona são importantes componentes do quadro social do presente, analisar-
se-á o conceito de territoriantes de Francesc Muñoz observando uma possível 
relação com a deinição dos objetos nômades elaborada por Jaques Attali. 
Dessa forma, espera-se abrir margens suicientemente amplas para a elaboração 
de uma nova perspectiva sobre as construções de lugares no momento atual, 
contribuindo assim ao debate da compreensão de aspectos da produção da 
cidade do presente.

2. UMA APROxIMAÇÃO DOS LUGARES DE hEIDEGGER AOS 
NÃO LUGARES DE AUGé

O ilósofo Heidegger (1954) airma que o traço fundamental do habitar 
é o resguardo de quatro faces de uma quadratura em sua essência, sendo: salvar 
a terra, acolher o céu, aguardar os deuses e conduzir os mortais. habitando os 
mortais são na quadratura. O autor airma que, enquanto resguardo, o habitar 
preserva a quadratura naquilo junto ao que os mortais se demoram: as coisas. A 
demora junto às coisas é o único modo em que a demora própria da simplicidade 
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das quatro faces alcança na quadratura uma plenitude consistente. Dessa forma, 
no habitar, a quadratura resguarda-se à medida que leva para as coisas o seu 
próprio vigor de essência, e as coisas apenas abrigam a quadratura quando 
deixadas como coisas em seu vigor. Habitar é construir (cultivar/ediicar), desde 
que se preserve nas coisas a quadratura.

Vamos pensar no construir no sentido de coisa ediicante. Dessa coisa, 
que possui características próprias, integrando a quadratura de tal modo que lhe 
propicia estância e circunstância, surge um lugar. Pensando na deinição de Lefebvre 
(2010) de que espaço é o produto de uma relação (ou conjunto de relações)2 

, é possível compreender que coisas que são lugares propiciam, em sua relação, 
espaços. Heidegger airma que esse relacionamento lugar e espaço, assim como 
o relacionamento lugar e homem que nele se demora, residem na essência dessas 
coisas assumidas como lugares.

A partir desse ponto aproximaremos o entendimento de Auge (1994) a 
respeito dos lugares antropológicos: construção concreta e simbólica do espaço, 
que é simultaneamente princípio de sentido para aqueles que o habitam e princípio 
de inteligibilidade para quem o observa. Esses lugares têm três características em 
comum: se pretendem identitários, relacionais e históricos, cujo conteúdo é ao 
mesmo tempo espacial e social.

Completando sua relexão, Augé (1994) referencia-se a Michael de 
Certeau, que vê no lugar, qualquer que seja ele, uma ordem segundo a qual 
elementos são distribuídos em relações de coexistência, deinindo lugar como 
a coniguração instantânea de posições, podendo-se dizer que em um mesmo 
lugar podem coexistir elementos distintos e singulares, mas sobre os quais não 
se proíbe pensar nem as relações nem a identidade partilhada que lhes confere a 
ocupação de um lugar comum. 

Agregando a isso, Augé (1994) airma que o lugar é necessariamente 
histórico a partir do momento em que, conjugando identidade e relação, ele 
se deine por uma estabilidade mínima3. Por isso, ele alerta sobre a dimensão 
materialmente temporal dos espaços dos lugares. O monumento (coisa ediicada) 
2 Lefebvre (2010: 53) utiliza a palavra “produção” em seu amplo aspecto, uma vez que 
desenvolve a noção de espaço como produto social. Entendendo a cidade como a mediação das 
mediações, o autor airma que se há uma produção da cidade e das relações sociais da (na) cidade, 
é uma produção e reprodução de seres humanos, mais do que uma produção do objeto. Pode-se 
considerar então que se a cidade (espaço físico) é o produto das relações sociais e objetos, ela é 
uma obra, a ser associada mais com a obra de arte no sentido de poiesis do que com um simples 
produto material ou objeto de consumo imediato. Pensando a cidade, esse autor desenvolve mais 
profundamente em seu livro “A produção do Espaço” o conceito de que o espaço é o produto 
de relações.
3 Por essa razão o autor airma que aqueles que vivem em lugares podem aí reconhecer 
marcos que não têm que ser objetos de conhecimento. O lugar antropológico, para eles, é 
histórico na exata proporção em que escapa à história como ciência. Dessa forma, o habitante 
do lugar antropológico não faz história se não vive na história.
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pretende ser a expressão tangível de permanência ou de duração, permitindo 
pensar a continuidade das gerações. 

Por isso é que o autor airma que, estranhamente, uma série de rupturas 
e descontinuidades no espaço (relações entre coisas-lugares diferentes) é que 
representa a continuidade do tempo, sendo essa presença do passado no presente 
a essência da modernidade relatada por Jean Starobinski.

Baseando-se nas deinições dada a lugar tanto por Heidegger (1951) 
quanto por Augé (1994), pode-se admitir que um espaço que não pode se deinir 
nem como identitário, relacional ou histórico; ou desde outra perspectiva, o 
resultado das relações entre coisas que não preservem a quadratura heideggeriana, 
pode ser deinido como o espaço do não lugar. Entretanto, conforme airma o 
próprio Augé (1994), essa classiicação nunca existe como forma pura: lugares se 
recompõem em não-lugares, onde o primeiro nunca é completamente apagado 
e o segundo nunca se realiza totalmente, entendendo-se assim mais como uma 
relação de polaridades do que de contradições4. 

Augé (1994) também airma que os não lugares são a medida da nossa 
época: aeroportos, estações de transporte, cadeias de hotéis, parques de lazer, 
etc., conectados a redes a cabo ou sem io. é uma característica dos não-lugares 
serem constituídos em relação a certos ins, o que não isenta a possibilidade 
relacional aos indivíduos que os pratiquem. Essa possibilidade, airma o autor, 
que geralmente ocorre apenas no momento presente, acaba por não conceder 
lugar à história e à memória coletiva.

Entretanto, constata-se que os não-lugares estão se tornando cada vez mais 
“familiares” e comuns na prática de uma vida cotidiana. Cabe questionar então 
que tipo de relação seria esta que os não lugares criam com o indivíduo, se isso 
pode representar outro tipo de construção identitária, relacional e (a)histórica 
ou pode signiicar um outro modo de habitar no mundo, contrário ou não à 
ilosoia heideggeriana. Para tanto, seria necessário reletir sobre algumas mudanças 
do comportamento do indivíduo no momento presente, principalmente sobre 
aquela que Muñoz denomina como territoriante, e a sua relação com objetos-
coisas construídas em seu momento contemporâneo.

4 “Acrescentamos que existe evidentemente o não lugar como lugar: ele nunca existe sob uma 
forma pura: lugares se recompõem nele; relações se reconstituem nele, as ‘astúcias milenares’ da 
‘invenção do cotidiano’ e das ‘artes de fazer’, das quais Michel de Certeau propôs análises tão 
sutis, podem abrir nele um caminho para si e aí desenvolver suas estratégias. O lugar e o não 
lugar são, antes, polaridades fungidas: o primeiro nunca é completamente apagado e o segundo 
nunca se realiza totalmente – palimpsestos em que se reinscreve, sem cessar, o jogo embaralhado 
da identidade e relação (...).”(AUGé, 1994: 74)
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3. TERRITORIANTES E OBjETOS NôMADES – FATOS DO 
MOMENTO PRESENTE

Entre os anos 1960 e 1970, Constant (2009) escreve textos referentes a uma 
nova expressão urbana de uma sociedade utopicamente livre. Dentre as muitas 
características do projeto que o autor chamou de “Nova Babilônia”, apresenta-
se a questão da automação do trabalho, liberando o indivíduo de atividades com 
horários e locais ixos e, conseqüentemente, estabelecendo uma relação diferente 
entre o urbano e o habitar5.

Ainda que o projeto da Nova Babilônia tenha permanecido como um 
plano utópico, é importante frisar que na reestruturação produtiva vivida in-
tensamente nas últimas décadas (resultado de um novo cenário econômico de 
capital inanceiro, no qual a mobilidade humana é uma decorrência bastante sig-
niicativa) não só se observa mudanças nas formas de consumo como também 
no tipo de território – agora difuso e multiplicado6  – e no tipo de relação entre 
o homem e o espaço físico. Como observou Constant (2009), a “liberação” do 
homem em relação ao tempo e ao espaço demandou uma relação diferente entre 
o urbano e o habitar na cidade do presente.

Muñoz (2008) airma que a importância crescente das telecomunicações, 
sistemas de transporte e, sobretudo, das formas de habitar caracterizaram o de-
senvolvimento das cidades desde o inal do século XX. As cidades converte-
ram-se em um cenário - chave para o intercâmbio de bens e mercadorias, como 
também para a circulação dos luxos de pessoas e informações sobre o território. 
Esse autor airma que os habitantes de uma cidade movem-se pelo espaço de 
outras cidades e habitam um novo tipo de metrópole, onde a mobilidade e os 
diferentes usos do território em função do tempo explicam a nova vida urbana. 

Além de ser observado um maior número de pessoas que circulam pelo 
território, registra-se um maior número de circulação por pessoa, que se justii-
ca tanto por motivo de trabalho ou estudo como também por lazer, consumo, 
passeio ou turismo. Isso signiica luxos, cada vez mais cotidianos, entre pontos 
do território cada vez mais distantes, onde o uso do automóvel ou avião torna-

5 “Se partimos desta liberdade do tempo e do espaço, deveríamos chegar a uma nova forma 
de urbanização. A mobilidade e a lutuação incessante da população, consequências lógicas desta 
nova liberdade, dão lugar a uma relação diferente entre o urbano e o habitat” (CONSTANT, 
2009: 18)
6 Muñoz (2008: 19) chama de cidade multiplicada o resultado da proliferação de formas 
urbanas híbridas que se conluem em três processos simultâneos: nova deinição de centralidades, 
multiplicação de luxos e formas de mobilidade e novas maneiras de habitar tanto a cidade 
como o território. Esse autor também caracteriza como concentração difusa as dinâmicas de 
crescimento da cidade e modelação do território.
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se constante. Dessa forma, airma o autor, os conteúdos sociais e culturais das 
variáveis espaço e tempo são afetados por essa circulação constante e acelerada, 
onde o habitante tem uma percepção múltipla do seu entorno. 

Muñoz indica que a população implicada no uso temporal do espaço, ape-
sar de sua diversidade, pode ser dividida essencialmente entre habitantes – os 
que habitam os lugares – e territoriantes – os que habitam o território. O autor 
explica que territoriante é um habitante ou residente de um lugar, mas ao mes-
mo tempo é usuário e visitante de outros lugares. Isso signiica que utilizam o 
território de distintas formas em função do momento do dia ou semana, e que 
devido às melhorias nos transportes e nas telecomunicações, podem desenvolver 
diferentes atividades em pontos diferentes do território de forma cotidiana. Ha-
bitam geograias variáveis em cidades de geometria também variáveis7.

Podemos então perceber que o autor não airma que as pessoas (“os 
mortais”) deixam de habitar, podendo entender que exista a preocupação (ainda 
que inconsciente) com o resguardo da quadratura heideggeriana. Observamos que, 
entre outras coisas, o que muda nesse caso é sua relação com os lugares, com as 
coisas e com sua demora junto a elas. Se, no construir – no sentido de ediicar 
– do momento presente observa-se a proliferação de nãolugares, que, conforme 
deine Augé, não são identitários, relacionais ou históricos, que tipo de coisas 
produzidas no presente poderia se pensar que resguardam o sentido de lugar?

Jaques Attali (2007) observa que, em todo o momento da história em que 
se identiica uma forte mudança na estruturação econômica, incorporam-se ao 
mercado novos objetos de consumo. No inal do século XX, o surgimento do 
microprocessador e, em sua decorrência, do computador em série, permitiu 
reduzir o custo de serviços comerciais e administrativos das empresas, além de 
possibilitar a industrialização dos serviços de inanças, permitindo aos bancos 
uma exploração máxima das imperfeições do mercado.

Dessa forma, o autor airma que não se observou a consolidação de uma 
sociedade de serviços ou de uma sociedade pós-industrial, senão exatamente 
do contrário: tratava-se do começo de uma industrialização de serviços e de 
transformá-los em novos produtos de consumo. Assim, consolida-se o que ele 
chama de objetos nômades: máquinas miniaturizadas capazes de reter, armazenar, 
tratar e transmitir informações – sons, imagens, dados – com grande velocidade.

Attali explica que deiniu esse nome porque, desde o princípio da história, 
observou-se que os nômades sempre transportaram objetos que pudessem servir 

7 “O territoriante, por tanto, se deine como territoriante entre lugares e não como habitante 
de um lugar e constitui o protótipo do habitante da cidade pós-industrial. Por isso que os 
territoriantes pertencem a uma cidade nova, composta de fragmentos de território onde vivem, 
trabalham, consomem ou passeiam. Os territoriantes habitam geograias variáveis em cidades de 
geometria também variável.” (MUÑOZ, 2008: 27)
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de ajuda em suas constantes viagens. Podemos dizer que os primeiros foram 
pedras talhadas ou talismãs (símbolos que invocassem o divino e/ou defesa 
pessoal), roupas, calçados, ferramentas, armas, jóias, relíquias, instrumentos 
de música etc. Com o tempo, inventou-se o livro, primeiro objeto nômade 
produzido em série capaz de armazenar uma razoável quantidade de informação, 
preservando histórias, memórias e identidades. Também podemos citar o relógio 
(marcador temporal), câmera de fotos (captura de imagens de acontecimentos 
em determinado tempo e espaço), rádio (transmissão de informação pelo espaço) 
etc, até surgirem objetos capazes de reunir todas essas funções e reter todas as 
informações produzidas por ela.

Em decorrência, surgem outras ferramentas signiicativas para o novo 
nomadismo, destacando-se a popularização do telefone móvel e da internet, 
criando-se assim uma rede de comunicação que contribui para a construção 
(no sentido de cultivar) de relacionamentos interpessoais. Assim, para os 
sedentários, aproximam-se relatos e imagens de acontecimentos longínquos – 
nos quais indiretamente podem participar – e, para os nômades, maneiras de 
manterem-se relacionados com os sedentários e com os outros nômades. é 
curioso observar que a capacidade de armazenamento de informação dessas 
ferramentas chama-se memória: a memória de uma “coisa” externa ao indivíduo, 
mas que não elimina ou substitui a sua própria, senão a expande – uma vez 
que é alimentada por ele –, e a compartilha através de um espaço não físico. 
Essas duas ferramentas permitiram que cada indivíduo, pela primeira vez, tivesse 
uma localização não territorial (o número do celular e o e-mail) dentro de um 
imenso espaço virtual, não anulando com isso sua localização no espaço físico. 
Observa-se então a coexistência de dois tipos de espaços que, de certa forma, 
não deixam de se relacionar (pois se autorreferenciam constantemente), criando 
novas possibilidades de ação individual e coletiva.

Seriam esses objetos nômades (coisas), conectados e com grande 
capacidade de guardar informações (memória), capazes de resguardar a 
quadratura heideggeriana? Se isso é possível, estaríamos falando então de um real 
“descolamento” entre lugar e espaço físico? Em conseqüência, seria possível 
dizer que o territoriante habita em um não lugar através desses objetos (coisas-
lugares) nômades? O espaço virtual poderia ser o espaço entre lugares, habitado 
pelo territoriante? 
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4. CONCLUSõES

Observando que, de certa forma, um entendimento de habitar sempre 
esteve presente no desenvolvimento dos autores aqui apresentados, recordamos 
sua deinição segundo Heidegger: habitar é construir, desde que se preserve nas 
coisas a quadratura, e que a relação entre coisas-lugares propiciam espaços. Seria 
possível realizar uma interpretação dessa frase baseando-se nas relexões aqui 
apresentadas, com o objetivo de chegar a uma outra perspectiva do entendimento 
de lugar?

Primeiramente, vamos re-pensar o sentido de construir. Heidegger, em seu 
próprio texto, airma que essa palavra possui dois modos possíveis de interpretação: 
um, no sentido de ediicar, o qual vem sendo utilizando até então, e o outro no 
sentido de proteger e cultivar.Heidegger airma que ambos os modos de construir 
são contidos no sentido do habitar, ou seja, de estar sobre a terra, onde o construir 
permanece, para a experiência humana, aquilo que sempre é, o habitual.

Poderíamos então dizer que as relações humanas – principalmente com o 
seu outro – são construídas, em um sentido de cultivadas. Seguindo este raciocínio, 
o entendimento da deinição de cultura como natureza cultivada pode signiicar o 
cultivo da própria natureza humana.

Outro aspecto para se re-pensar seria em relação a “coisas”. Se não 
estamos mais nos referindo ao sentido de ediicar, posso entender como coisas 
objetos construídos que propiciam o cultivo das relações humanas. Estes não 
necessariamente precisam ser ixos sobre um território, pois podem ser um objeto 
nômade. Nesse sentido, um amuleto, um poema, uma pintura, um anel podem ser 
entendidos como coisas habitáveis. Heidegger airma que o traço fundamental do 
habitar é esse resguardo, que perpassa o habitar em toda a sua amplitude. Destas 
coisas, que possuem características próprias, integrando a quadratura de tal modo 
que lhe propicia estância e circunstância, surge um lugar, tanto concreto quanto 
simbólico.

Também podemos re-pensar sobre o “demorar” junto às “coisas”. Apesar 
de observar uma sociedade onde o luxo impõe constantemente a sua lógica, não 
temos uma especiicação quantitativa de quanto seria esse demorar junto às coisas. 
Apesar de se constatar uma redução do tempo nas práticas humanas, pode-se 
entender que o “demorar” é uma variável, tempo justo e necessário para trazer o 
sentido de habitar junto às coisas. O homem, apesar de dinâmico, pode demorar-se 
junto a coisas que lhe parecem pertinentes neste sentido, ao tempo que lhe couber 
necessário.

Observamos que, no momento atual, a importante ferramenta utilizada na 
sociedade são os objetos nômades. Principalmente os objetos que guardam todo 
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o tipo de informação – fotos, poemas, pinturas, livros – podem ser entendidos 
como uma coisa – construída/produzida – que reúne mais umas tantas outras 
coisas, podendo ser tão habitável quanto qualquer uma dessas coisas manejadas 
separadamente. Estas coisas que estão dentro desse objeto-coisa-armazenador 
também se relacionam entre si, mas não em um espaço físico e concreto, mas em 
um espaço virtual que não deixa, neste sentido, de ser simbólico.

Sendo assim, atualmente se constata um maior grau de “descolamento” 
entre as coisas habitáveis e o espaço físico. A relação entre habitante e lugar 
mediados por um espaço virtual proporcionado por objetos nômades abre a 
possibilidade de airmar que o territoriante pode acessar lugares mesmo estando 
em não lugares. A internet e o telefone móvel promovem outros tipos de relações, 
identidades e histórias mediadas por esse espaço virtual. Entretanto, não podemos 
falar de uma total homogeneização de espaços de luxos8 ou virtuais, ainda que 
haja uma predominância destes. Os espaços físicos dos lugares permanecem, já 
que se entende que o contato físico é inerente à experiência da vida humana. O que 
observamos na atualidade é uma coexistência antes nunca vivida de dois espaços 
utilizados em um mesmo tempo presente para assentar as bases do habitar.

O caso do movimento 15-M/19-J ocorrido na Espanha em 2011 poderia 
ilustrar esse raciocínio. Esse movimento, que a princípio não tinha nome e não 
foi planejado previamente, surge de uma articulação política entre vários usuários 
de redes sociais indignados com as condições econômicas e políticas vividas em 
seu país. Essa indignação perpassou a rede e chegou ao espaço dos lugares. O 
movimento, ao longo do seu processo, deiniu diretrizes para sua marcha, símbolos 
e signos de identiicação, reconhecíveis tanto no espaço virtual quanto no espaço 
físico, criando uma rede de relações entre as várias pessoas e cidades espanholas.

O movimento explodiu ocupando o espaço público da cidade, que foi 
tomado dia 15 de maio (justiicando assim o nome 15-M) e reuniu cerca de 20 mil 
pessoas na praça central de Madri – a Praça do Sol. Houve centenas de acampados 
nessa praça que, por meio de assembleias participativas nesse local, em outras 
praças de bairros madrilenhos e também por meio eletrônico, fortaleceram as 
articulações para uma nova mobilização no espaço físico dos lugares. Em 19 de 
junho (mobilização decorrente da 15-M), 42 mil pessoas voltaram a se reunir em 
Madri. Articulado através das redes sociais e com informações registradas em 
tempo real via Twitter, foi possível acompanhar a manifestação tanto em Madri 
quanto em outros países cujos cidadãos espanhóis protestavam em frente aos 
8 Castells (1997: 45) airma que uma das principais características da sociedade atual (que ele 
denomina sociedade de rede) é a sua construção em torno de luxos: luxos de capital, luxos 
de informação, luxos de tecnologias, luxos de interação organizativa, luxos de imagens, sons 
e símbolos. Os luxos, em sua perspectiva, não são só um elemento de organização social: são 
a expressão dos processos que dominam a vida econômica, política e simbólica do momento 
presente.
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seus consulados. Durante a marcha, pode-se dizer que a dinâmica social ocorreu 
ao mesmo tempo no espaço físico dos lugares e no espaço virtual dos luxos, e 
a “demora junto às coisas” permaneceu além do que gostaria as administrações 
públicas.

 Entretanto, isso não é garantia alguma que todos os que estão utilizando 
os dois espaços, ou pelo menos um deles, realmente estejam habitando o lugar. 
Isso porque a crise da habitação, já anunciada por Heidegger, faz-se presente até 
hoje, independentemente da proliferação de não lugares ou espaços de luxos. 
Conforme airma esse autor, a crise propriamente dita do habitar consiste em 
que os mortais precisem sempre buscar a essência do habitar; em que os mortais 
devem primeiro aprender a habitar. Heidegger airma que o desenraizamento – 
que se pode entender aqui como uma contínua circulação do indivíduo, não se 
ixando em um único lugar, aproximando-se do conceito de territoriante – é o 
único apelo que convoca os mortais a habitar. 

   
Fig. 1 - Madri – 15-M “La manifestación de ‘indignados’ reúne a varios miles de personas en 

toda España” 15.05.2011 (Fonte: jornal El País)

  
FIG. 2 - Praça Netuno- Madrid -19-Jfotogaleria “Los indignados salem a La cale” 19.06.2011 

(Fonte: jornal ElPais)

Baseando-se no desfecho dado por esse autor a seu texto, pode-se acreditar 
que, realmente, de outro modo – e utilizando as ferramentas disponíveis no presente 
– os mortais poderiam corresponder a este apelo, conduzindo o habitar a partir de 
si mesmo até a plenitude de sua essência. Isso somente será possível “construindo 
a partir do habitar e pensando em direção do habitar”. Dessa forma, a mobilização 
política e a busca democrática já seriam, em si, um importante passo neste sentido.
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Sobre socio-espacialidades, territorios y 
fronteras.

L. Nicolás Guigou1 

RESUMEN

El presente artículo está interesado en problematizar la socio-espacialidad 
sin espacio, esto es, sin lugar; que bien puede parecer un gesto vacío, pero que 
nos remite a los límites de la transmutación entre lo empírico y lo transcendental. 
La dimensión empírica se muestra en general como una demostración fáctica de 
lo real, abandonando así la matriz simbólica que la construye. La imposibilidad 
de este ejercicio de des-simbolización vuelve casi vengativamente, de manera 
contundente y voraz, para constituir y de-constituir esa realidad fáctica, mediante 
los vericuetos y espacios de la fantasía. Una re-simbolización plena, fértil en 
fantasías. Entre ellas, la fantasía del Otro, que también es una apuesta a la salida, al 
exilio, a la huída de esos universos hórridos y atormentados. Abordar algunas de 
esas socio-espacialidades imaginadas, utópicas, fantaseadas, generadas a partir de 
una suerte de pensamiento crítico fuertemente cargado de ingenuidad, permite 
ingresar en algunos aspectos claves de nuestro contemporáneo horizonte de 
subjetividad. Pasada la época del pensamiento crítico totalizador - por veces 
totalitario - e inmersos en una red de singularidades reiicadas y multiculturalismos 
de corte liberal de todo calibre, los espacios fuera-del-mundo- o bien, el in del 
espacio (las imágenes del in del mundo), resultan una dimensión especular y 
atinada.

Palabras claves: Socio-espacialidad - Territorios - Fantasías - Ciudades 
- Movimientos

1  Prof. Titular. Dr. L. Nicolás Guigou- PIAVIC-Dpto. de Antropología Social (FHUCE, 
UDELAR), Núcleo de Antropología de la Contemporaneidad, Dpto. de Ciencias Sociales y 
Humanas, LICCOM, UDELAR/SNI, ANII, Uruguay.
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1. SOBRE SOCIO-ESPACIALIDADES.                                                                              

Nos proponemos abordar las dimensiones de la socio-espacialidad desde 
el lugar de los modos de producción de la misma. Desde allí –y considerando 
interaccionismos y performatividades en marcha-, nuestros perspectivismos 
deberían ahondar en la mirada que considera el lugar, el locus, en cuanto 
producción de los agentes envueltos en luchas, alianzas, expansiones, 
choques, imbricaciones y guetos socio-culturales. Obviamente, éste sería 
un análisis incompleto: deberíamos también agregar sendas determinantes 
sociales, para lograr de esta manera un contenido cierto y verosímil. Desde 
este corpus teórico, la socio-espacialidad sería advertida en tanto mero gesto 
que tiende a una visión propia a los ambientalismos críticos, a las manidas 
interpelaciones (o a los “más allá”) de la  complejidad humano-tecno-natural, 
a la socio-espacialidad en tanto supericie de inscripción de la conlictividad 
y coexistencia social (los modos de habitar). En este trabajo, trataremos de 
realizar otro recorrido, atraer otros territorios, que por inexistentes o bien por 
sugerir su inexistencia, parecen resultar al inicio, menos reales. En medio de 
unas antropologías y sociologías que tienden a estar cada vez más vinculadas a 
las supuestas  “buenas causas” (en general, ropajes de agentes interesados en 
promoverse en determinadas áreas del campo académico) o bien subsumidas 
al callar y el otorgar de las políticas públicas, la socio-espacialidad sin 
espacio, esto es, sin lugar, puede bien parecer un gesto baladí y vacío. Sin 
embargo, debemos recordar los límites de la transmutación entre lo empírico 
y lo transcendental. La dimensión empírica se muestra en general como una 
demostración fáctica de lo real, abandonando así la matriz simbólica que la 
construye. La imposibilidad de este ejercicio de des-simbolización vuelve casi 
vengativamente, de manera contundente y voraz, para constituir y deconstituir 
esa realidad fáctica, mediante los vericuetos y espacios de la fantasía. Una re-
simbolización plena, fértil en fantasías; entre ellas, la fantasía del Otro.

2. ESPACIOS DE FANTASÍAS.

Es así que en nuestra contemporaneidad, el gran divisor se compone 
del envío de parte de la humanidad al mundo de los Otros irreconocibles. 
La producción social de la marginalidad, de las exclusiones de todo orden, 
deine los límites del espacio contemporáneo. En este sentido, debemos tener 
presente las condiciones de producción de salida del espacio. Modalidades 
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de inclusión, de interconexión, de articulación en un mundo desgarrado 
por la fragmentación, cada día más vulnerable y en pleno goce de imágenes 
destructivas y apocalípticas, llama a la salida, al éxodo. Una apuesta a la salida, 
al exilio,  a la huída de esos universos hórridos y atormentados. Abordar 
algunas de esas socio-espacialidades imaginadas, utópicas, fantaseadas, 
generadas a partir de una suerte de pensamiento crítico fuertemente cargado 
de ingenuidad, permite ingresar en algunos aspectos claves de nuestro 
contemporáneo horizonte de subjetividad. Pasada la época del pensamiento 
crítico totalizador –a veces totalitario- e inmersos en una red de singularidades 
reiicadas y multiculturalismos de corte liberal de todo calibre, los espacios 
fuera-del-mundo- o bien, el in del espacio (las imágenes del in del mundo), 
resultan una dimensión especular y atinada.

                                                                         

3. IMáGENES DEL FIN DEL MUNDO. 

Acerca de las imágenes del in del mundo, cabe indicar a las mismas 
en calidad de manifestación práctica de una cultura cada vez más tanática o 
bien post-humana en sus atributos de inal deinitivo e irreversible. No hay 
vuelta atrás pues para un mundo sin gente, para un planeta librado a sí mismo, 
sin humanidad que cuide de la materialización de los procesos civilizatorios 
varios. Es la ciudad sin gente, el habitar sin habitantes, que se nos muestra 
e inscribe en el espacio de esa ciudad imaginada en su transitar despoblado, 
aunque ese transitar sea a través del tiempo. Liberada la ciudad a sí misma, 
liberada esa construcción socio-espacial sin los agentes de producción de 
socio-espacialidad, ¿hacia dónde se dirige? Allí somos invitados a asistir a un 
escenario particular: las consecuencias de un mundo no-humano, en la cual la 
naturaleza, el azar revierte lo cercado y domesticado volviendo por sus fueros 
(con la fuerza de retorno de lo reprimido). ¿Qué sucederá con la energía 
eléctrica, los ediicios y puentes famosos de las grandes ciudades, los diques, las 
casas, las grandes construcciones?  El ejercicio propuesto es asistir a la gradual 
destrucción del tiempo humano, espacializado en narrativas materializadas 
particularmente en todos los dispositivos de expulsión de la naturaleza de la 
propia trama urbana. Libros como “Un mundo sin humanos” (WEISMAN, 
2007) o bien la emergencia de corrientes como el Movimiento por la Extinción 
Humana Voluntaria (Voluntary Human Extinction Movement, VHEMT), 
resultan bastante vehementes al respecto. El re-encantamiento (secularizado y 
secularizante) de esta naturaleza que retoma su espacio, resulta el claro revés 
del desencantamiento ya no del mundo, sino de la naturaleza en sí, en la medida 
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en que parte del proceso de secularización de las culturas, puede ser entendido 
en tanto desencantamiento –no del mundo- sino de la citada naturaleza. La 
naturaleza desencantada, exterior, silenciosa –prácticamente la naturaleza del 
mito de La Caída-, o bien la imagen clásica que teníamos de la diferenciación 
entre naturaleza y cultura, se ha visto a todas luces, trastocada. A los ilosofemas 
y mitemas antropológicos que proponían dar a la naturaleza el lugar de los 
universales culturales, o meramente de los universales -todo lo universal es 
parte de la naturaleza, lo singular, un producto de la cultura-, se le opusieron 
procesos teóricos cada vez más secularizantes (como el giro derridadiano) 
llegándose en la contemporaneidad a proponerse  cambios radicales en nuestra 
perspectiva de la naturaleza, la cultura, la percepción y las diferentes formas 
de entrelazamiento entre inteligencias humanas y no humanas.  La selva – 
la naturaleza- se vuelve inteligente, al decir de  Déscola, mostrándonos así 
todas las aristas de una antropología no-humana (post-humana) en la cual la 
naturaleza ya no es objeto inteligible, sino sujeto inteligente. Es en este espacio 
discursivo del reencantamiento de la naturaleza – reencantamiento paradójico, 
secularizado y  secularizante – que colocamos la conformación de las imágenes 
del in del mundo. La sinuosidad del citado proceso de reencantamiento 
secularizado y secularizador, se expresa en la salida-entrada, entrada-salida  
de los pasajes urbanos, oníricos, en los espacios –fragmentados, liminares y 
transformacionales- de las dimensiones imbricadas de lo sagrado y profano en 
nuestra cultura. 

Un mundo post-humano, un mundo que gradualmente vuelve a 
naturalizarse a través de la obliteración de la humanidad. Imágenes de una 
salida del espacio humanizado, del tiempo humano, después del inal de los 
tiempos.  Pero también a este mundo más allá de la humanidad que se nos 
propone a nuestra mirada tan humana, se le aproxima otra salida del espacio, 
ya no dada por la desaparición o la ausencia, sino por el éxodo en la creación 
de otros mundos, otras espacialidades. Y, claramente, por la invención de ese 
Otro fantaseado y objetivado en ciudades varias.

                                                   

4. SALIENDO DEL ESPACIO (I)- ZEIGEIST ADDEDUM.

La invención de ciudades imaginarias ha estado en buena parte siempre 
a la tentativa de superar la “incondición de extranjeros” (LEVINAS, 1995) 
en el mundo. Esto es, la gestación de un espacio de hospitalidad en el cual la 
superación del yo y el Otro, no descansa en vacías estructuras inconscientes 
(LéVI-STRAUSS, 1969) sino en la creación de una tentativa de hospitalidad 
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por la vía de la eliminación de las condiciones de producción del Otro-enemigo 
(GUIGOU, 2011a: 201-211; 2011b; GUIGOU Y BASINI, 2010, GUIGOU, 
2005). Las relaciones de sentido en una ciudad imaginaria de hospitalidad 
deberían basarse entonces en la superación y fundamentalmente, en la solución 
de las condiciones que gestan lo inhóspito, en la eliminación de la desigualdad, 
las relaciones de poder y en in, todo el conjunto de actos de injusticia que 
conforman nuestro mundo social. La superación del capitalismo tardío ya no 
tendría lugar mediante anticuadas revoluciones ni rediseños de la relaciones 
entre capital y trabajo.  En términos globales, las supericies de inscripción 
de las subjetividades epocales son por cierto variadas, teniendo como soporte 
la gestación de una subjetividad maquínica en la cual la integración de los 
medios de comunicación en Internet y la multiplicidad de agenciamientos entre 
sujetos y objetos –que superan la mera interactividad- se encuentran en su 
plenitud. Es el espíritu de la época. Y a propósito del ilm que trata de mostrar 
críticamente ese espíritu  -Zeigeist Addedum2-  bastará indicar que el mismo 
atrae un proyecto post-capitalista y post-político, en el cual un posible mundo 
social derivado de esta criticidad, no precisaría de la política y la religión, en 
tanto manifestaciones propias a un sistema equivocado. Desde la criticidad 
de Zeigeist Addedum, la política carecería de sentido por inconsistente y la 
religión por ser básicamente falsa.  La singularidad de la crítica precisamente 
habita en una subjetividad basada en la autenticidad: 

(…)el negocio de quien soy, y en que soy bueno o malo, lo logrado 
y lo no, todo lo que es aprendido a lo largo del camino, es solo un 
paseo y podemos cambiarlo cuando queramos. Es solo una deci-
sión sin esfuerzo, sin trabajo, sin ahorrar dinero (…) el juego era 
descubrir lo que yo ya era(...) (JOSEPH, 2008: passim).         

Resulta por lo demás sugerente que el ilm haya colaborado para gene-
rar un movimiento social con amplias repercusiones mundiales3, y con su inci-
dencia en América Latina. Surgido a inales del 2008, el Movimiento Zeitgeist, 
atrae principalmente a capas medias y grupos universitarios en todo el mundo 
y también en las arenas latinoamericanas. Si bien su presencia en activistas 
(miembros), como la de cualquier otra organización internacional está lejos 
de ser masiva, el Movimiento Zeitgeist  se encuentra presente en Argentina, 
Brasil, Chile, Guatemala, Colombia, Costa Rica, Perú, Venezuela, Uruguay. El 
movimiento Zeitgeist es presentado de la siguiente manera:

2  Fuente: Joseph, P. (2008) Zeigeist Addedum. <http://www.zeitgeistaddendum.com/> 
Obtenida El 9 de setiembre de 2011,  El Film Zeigeist Addedum fue dirigido  por Peter Joseph y 
presentado al público en el año 2008. La base de difusión de la película fue básicamente Internet. 
3   De acuerdo con varias Fuentes, el ilm fue visto por 50 millones en todo el mundo, on line,  
a través de DVD, en reuniones, y diferentes modalidades de circulación más allá del circuito 
comercial.
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Presentación  

Fundado a ines del 2008, el Movimiento Zeitgeist existe funda-
mentalmente como el brazo activista y de comunicación de una 
organización llamada El Proyecto Venus. El Proyecto Venus fue 
fundado hace varias décadas por el Diseñador Industrial y Social, 
Jacque Fresco. El trabajo de toda su vida ha sido dedicado a su-
perar y resolver los problemas de la falta de sustentabilidad que 
existe actualmente en todo el mundo y comenzar a incorporar 
nuevos métodos y valores antes de que sea demasiado tarde. La 
meta principal del Movimiento Zeitgeist es comenzar la transición 
hacia un nuevo diseño social sustentable llamado Economía Basa-
da en Recursos. éste término fue acuñado por Jacque Fresco del 
Proyecto Venus y se reiere a una estructura económica basada 
exclusivamente en la gestión estratégica de los recursos como el 

punto de partida para todas las decisiones4. (Movimento Zeitgeist 
Colombia, 2011: passim).

5. SALIENDO DEL ESPACIO (II)- EL PROyECTO vENUS. 

Fig.1 - Fresco,J. & Meadows, R. 2011. ‘The Venus Project´.

Los problemas que enfrentamos hoy en el mundo son básicamente 
provocados por nosotros mismos. Debemos aceptar que nuestro 
futuro depende de nosotros. Si bien, a través de los siglos,  algunos 
de los valores representados por algunos líderes religiosos han ins-
pirado a muchos a actuar de una manera socialmente responsable, 
ha habido otros tantos cuyas inluencias y diferencias religiosas han 
sido la causa principal de muchas guerras. Las esperanzas deposita-

4  Fuente: Movimiento Zeitgeist Colombia (n.d). < http://www.zeitgeistcolombia.com/
acerca-de/zeitgeist/> Obtenida el 3 de julio de 2011.
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das en las intervenciones divinas de personajes míticos no son más 
que ilusiones que no pueden resolver los problemas del mundo 
moderno. El Futuro del mundo es nuestra responsabilidad, y de-
pende de las decisiones que tomemos hoy. Somos nosotros mis-
mos los responsables de nuestra propia salvación o condenación. 
(FRESCO, 2007: 13).

Fig.2 - Fresco,J. & Meadows, R. 2011. ‘The Venus Project´.

La toma de decisiones se basa en el método cientíico. Como cual-
quier nuevo enfoque, requiere de algo de imaginación y la disposi-
ción para evaluar ideas poco convencionales para poder apreciarlo 
en su real dimensión. Recuerde que casi todos los nuevos con-
ceptos fueron ridiculizados, rechazados y considerados irrisorios la 
primera vez que fueron presentados, especialmente por los exper-
tos de la época (FRESCO, 2007:13).

El Proyecto Venus, matriz de ciudades imaginarias, parte de un conjun-
to relativamente verosímil de diagnósticos para promover la transformación de 
nuestros procesos civilizatorios mediante la conformación de una polis de ca-
rácter diferente. Partiendo de la dimensión crítica y llegando a la propositiva, 
su “motor de búsqueda” estriba en la autopoiesis relexiva bajo una perspectiva 
tecnocrática, tanto en la colocación del método cientíico como estilo de orde-
namiento del discurso, cuanto en los efectos prácticos del mismo, objetivado en 
la  supuesta  toma de decisiones.  Los agentes políticos – agentes de la polis - y 
el saber político son sustituidos  por el conocimiento y el método cientíico, 
superior en todos sus órdenes a éste. Asimismo, la dimensión religiosa u otras 
formas de trascendentalidad, son también colocadas o bien como falsas o bien 
un tanto incompletas.
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¿Cuál sería entonces, la sociodicea correspondiente a estos nuevos 
mundos culturales, a estas nuevas polis?    

Fig.3 - Fresco,J. & Meadows, R. 2011. ‘The Venus Project´.

Si a veces la vida le parece apabullante—si se siente empujado en 
muchas direcciones, si encuentra que sin importar lo que haga, 
aún seguirá teniendo problemas, si encuentra que nuestra econo-
mía, política y formas sociales de hacer las cosas a veces crean 
más diicultades de las que logran resolver—entonces, piense que 
simplemente le ha tocado vivir la presente fase transitoria de nues-
tra sociedad, y Usted no hace más que cumplir con su rol en ella 
(FRESCO, 2007: 16).

Fig.4 - Fresco,J. & Meadows, R. 2011. ‘The Venus Project´.
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Para comenzar a implementar una economía basada en recursos, 
los diseñadores sociales deberán utilizar los métodos cientíicos y 
preguntarse: “¿Qué tenemos acá?” Con el requisito de que todo 
será suministrado de la forma más eiciente, confortable y durade-
ra posible, la prioridad No. 1 será hacer una evaluación netamente 
técnica de las necesidades básicas de toda la población de la Tierra. 
Necesidades tales como número de viviendas, cantidad de alimen-
tos, agua, centros médicos, transporte, educación y otras deberán 
ser comparadas con los recursos disponibles que el planeta Tierra 
tenga para ofrecer. Deberá, además, estar equilibrada con las nece-
sidades de otras formas de vida que son parte del ecosistema. El 
principal objetivo debe ser superar la escasez y proveer las necesi-
dades de toda la gente del mundo. Para lograr, tan pronto como sea 
posible, una civilización factible y sostenible, necesitaremos enor-
mes cantidades de energía. En consecuencia, lo que se necesita 
con suma urgencia es una estrategia para el desarrollo energético a 
escala global, lo cual requerirá de la cooperación internacional para 
consolidar una planiicación global a una escala sin precedentes 
(FRESCO, 2007: 32). 

Fig.5 - Fresco,J. & Meadows, R. 2011. ‘The Venus Project´.

Innovadoras ciudades circulares multifuncionales combinan los 
recursos disponibles con las más soisticadas técnicas de cons-
trucción. La coniguración circular, geométricamente elegante y 
rodeada de parques y jardines, está diseñada para funcionar con 
un mínimo de energía y proveer el más alto estándar de vida posi-
ble para todos sus habitantes. Este diseño de ciudad utiliza la más 
alta tecnología no contaminante, en armonía con la ecología local 
(FRESCO, 2007: 37).
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La salida del espacio, el éxodo, es aquí trazado por medio de coopera-
ciones internacionales, evaluaciones planetarias y planiicación internacional. En 
su sede de Florida,  el Proyecto Venus elabora una maqueta del futuro mundo, 
del mundo futuro, coniando en las posibilidades de la crítica, en las relexiones 
sobre las crisis que vivimos, y en la elaboración de consensos pos-políticos. 

Existen al menos tres ejes que nos pueden interesar para ahondar en 
estas cosmologías contemporáneas:

a) La salida simbólica de lo social elaborada entonces como salida del 
espacio.

b) La construcción de un espacio que todavía no tiene lugar, aunque 
existe potencialmente en sus atributos de viabilización y concreción.

c) La concreción de dicho mundo a partir de la autopoiesis relexiva y la 
anulación imaginaria de las determinantes que nos rigen.

6. SALIDAS, DESvÍOS  y CONCLUSIONES.

Desde el lugar de la salida de lo simbólico de lo social, el Proyecto 
Venus implica una posibilidad de éxodo que requiere de la salida de 
un espacio realmente existente, cosificado desde la diagnosis, y en esta 
cosificación, perdidos para siempre no únicamente los conocimientos 
sociales sobre el mundo social, sino también – y como base fundamental de 
los mismos- las diferentes dimensiones simbólicas e imaginarias en todas 
sus tramas.               

A cambio, la diurnidad de este régimen imaginario en extremo 
iluminado que nos ofrece una metodología de vida (un nuevo reavivamiento 
trascendentalista de la racionalidad del método científico) y trata de llevarla 
a cabo mediante un diseño social bondadoso, que como un buen producto 
de la modernidad surgiría de una ruptura con el plano de racionalidad 
existente, pero también y sin duda con la polis, con la ciudad. Un espacio 
meta-ciudadano, acuoso, nos muestra a través de diferentes imágenes de 
las ciudades del Proyecto Venus un imaginario raído, que refleja apenas 
las huellas del acto traumatizante de la salida de lo simbólico de lo social, 
reanimando antiguas escenografías de ciencia-ficción, utopías de todo 
orden y espacios iluminados in extremis, de manera de conjurar (toda 
una ingenuidad) la nocturnidad de nuestros imaginarios, las inversiones y 
ambigüedades simbólicas, los dobles o triples vínculos y toda señalización 
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que indique que hay una no-racionalidad – o tal vez una racionalidad más 
profunda- que escapa por todos lados a la percepción del mal como mera 
exterioridad – en estas  modalidades de gestación de socio-espacialidades- 
y por tanto, extirpable apenas con nuevos diseños sociales mejorados, 
ya que el ser humano es un mero producto (bueno, malo, más o menos) 
de la exterioridad. De allí que modificando exteriores, trayendo nuevas 
escenografías y nuevas luces ¡0ps! los humanos cambiarán, ya que dichas 
escenas del Venus Project son o serán construidas por seres imbuidos del 
método científico, más allá de la política (¿pero cómo llevarán sus acuerdos 
adelante?), más allá de todo trascendentalismo metafísico.           

En cuanto a la construcción de un espacio que todavía no tiene 
lugar, aunque existe potencialmente en sus atributos de viabilización 
y concreción, su versión más radical se encuentra en las fantasías de un 
mundo sin humanidad.  Liberada a sí misma, la naturaleza se adentra en la 
ciudad, muestra la inevitable fragilidad urbana y un notable no-espacio, un 
espacio que como dioses avistamos en Series Televisivas, libros, películas. 
Un no-espacio humano (el espacio como radicalmente Otro), que se 
adentra en propuestas tan particulares como movimientos voluntarios para 
la extinción de la especie humana en el planeta.                                                                                          

En tiempos de la Alta Modernidad, la autopoiesis reflexiva y la 
anulación imaginaria, nos lleva a diferentes ejercicios espirituales, en la cual 
la praxis individual e individualizada parece resumir la última estrategia 
frente a socio-espacialidades descontroladas e impositivas. El último 
ejercicio: la desaparición.
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Lugares, utopias y paisajes de la 
desestabilizacion sobremoderna

Jesus Oliva Serrano1 

RESUMEN

 Algunos de los procesos que coniguran las sociedades del último 
cambio de siglo (hipermovilidad, compresión espacio-temporal, turismo 
de masas, telecomunicaciones, etc.) están transformando también la natu-
raleza de nuestras relaciones socioespaciales. Si consideramos la historia de 
estas relaciones como una actividad incesante de signiicación de lugares 
y diferenciación de espacios (los sentidos del habitar y de pertenencia, su 
representación imaginaria, su papel en nuestra seguridad ontológica,  etc.) 
buena parte de ellas aparecen hoy afectadas y reconstruidas sobre unas bases 
progresivamente ampliadas y cambiantes. Estas mutaciones pueden ser ana-
lizadas en diferentes manifestaciones y escalas: desde la necesidad reciente 
de imaginar otras categorías explicativas para estos procesos (edge city, glo-
calización, translocal, etc) a las propias prácticas espaciales cotidianas (mul-
tiresidencialidad, commuting de larga distancia, etc) o la política territorial 
(city marketing, rural branding, etc). Relexionamos aquí brevemente sobre 
todos estos cambios y sus consecuencias en relación con nuestra experiencia 
dialéctica con los lugares.

Palabras clave: urbanización, relaciones socio-espaciales, políticas territoriales

1  Departamento de Sociología (Universidad Pública de Navarra). Campus de Arrosadía, s/n 
– 31006 PAMPLONA (España). (jos@unavarra.es)
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Durante el pasado siglo, el proceso de modernización fordista (HARVEY, 
1989) asociado con las revoluciones productivas (agraria, industrial) así 
como las fuentes de energía barata (petróleo) y el proceso de urbanización 
han multiplicado la población planetaria, que apenas empezaba a superar los 
primeros mil millones de habitantes al comienzo del mismo y hoy suma más 
de 6 mil millones (la mitad de ellos residiendo ya en áreas urbanizadas). Esta 
transformación puede ser interpretada como un proceso de urbanización 
general pues la proliferación de las ciudades, concentrando población y 
servicios, como explica un informe reciente de Naciones Unidas, ha jugado 
un papel decisivo en su resultado (ONU, 2010). Como contrapartida, 
otros desafíos, que adquieren un calibre proporcionado a esta ingente 
reorganización socioespacial aloran para su sostenibilidad social, económica 
y medioambiental (pobreza, contaminación, etc.).

Por otro lado, la fase última de toda esta modernización fordista ha dado 
paso a una nueva desestabilización, favorecida por la creciente distorsión 
entre las viejas formas políticas localizadas y un capitalismo inanciero 
global, que encarna de manera paradójica la idea de la “cabina sin piloto” 
con la que Bauman (2001) resume la experiencia de esta modernidad tardía 
carente de cartografías y proyectos. Los poderes emanados del nuevo 
espacio de los lujos (CASTELLS, 1996) (capitales, élites, información) parecen 
someter el viejo espacio de los lugares (regiones, ciudades, etc.) a una 
distorsión indomable y ciega. La compresión espacio-temporal (HARVEY, 1989) 
favorecida por los avances tecnológicos en el transporte y las comunicaciones 
han dotado a estos poderes, basados en la erosión del espacio, con unas 
ventajas eicazmente administradas por un nuevo capitalismo global que, 
sin embargo, nunca resuelve sus contradicciones ni problemas. Solo los 
desplaza de un sitio a otro, alimentando un proceso continuo de acumulación 
por desposesión (HARVEY, 1989) (deslocalización productiva, explotación 
laboral, apropiación de recursos, etc.).

A pesar de que bajo estas relaciones desiguales de poder los lujos 
no solo se conforman con los poderosos y lo valioso (inversiones, turistas, 
etc.) sino también con los grupos desempoderados (inmigrantes laborales, 
refugiados, desplazados), los sectores delictivos (narcotráico) y con todo 
lo sobrante (como la basura tecnológica o los residuos contaminantes), el 
resultado sigue siendo el mismo. El viejo espacio de los lugares ha sido 
subvertido por una lógica en la que regiones, ciudades y lugares compiten, 
bien para conectarse a la suerte de los nodos afortunados y atraer los recursos 
(city marketing, rural branding, etc.) o bien para evitar padecer la precarización 
de los espacios redundantes.
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Nuestras relaciones socioespaciales aparecen reconiguradas por 
estos procesos de manera determinante, como también son modiicadas 
por la propia transustanciación post-panóptica (VIRILIO, 1988; 2006) de 
los espacios sobremodernos (videovigilancia, ediicios inteligentes, check-
points del tránsito, bypasses, etc.). En muchos de ellos se desata una guerra 
desigual, alimentada por el terror que tiene a las ciudades como objetivo, las 
rebeliones periódicas de las periferias (desde Londres o París al Magreb), 
la tensión social que se agazapa en las ciudades socialmente dualizadas o 
la segregación y dispersión urbana (COMISIÓN EUROPEA, 2006; ONU, 
2010). Las nuevas formas de organización socio-técnica de nuestras relaciones 
socioespaciales, como han mostrado Graham y Marvin (2001), suponen una 
erosión general del compromiso colectivo que sustentaba a la vieja ciudad 
fordista. No sorprende por tanto que los ensayos de las guerras del futuro, 
realizados literalmente en escenarios que reproducen la urbanización de baja 
densidad de las megalópolis no occidentales (GRAHAM, 2009: 278-288), 
aporten nuevas estrategias de intervención y control del espacio urbano 
trasladables a cualquier ciudad (desde Río de Janeiro a Los Ángeles). 

Pero además, nuestra experiencia socioespacial adquiere una dimensión 
nueva   también como consecuencia de la proliferación de esos no-lugares 
con los que Augé (1992) caracteriza la sobremodernidad. Espacios para la 
circulación (como las estaciones o autopistas), falsas utopías que replican 
la densidad metropolitana en cualquier intersticio periurbano (como los 
centros comerciales o los parques temáticos), otras formas de la ciudad 
genérica (kOOLHAAS, 1997: 3-12) o de las ciertas representaciones postrurales 
(aldeas metropolitanas, pueblos de ocio, etc.). En conjunto, todas estas 
materializaciones de  unos espacios sin historia conforman un territorio 
en creciente simbiosis con los viejos lugares que propone unos sentidos y 
formas de relación diferentes. Las nuevas economías de signos y espacios y el 
impacto que el post-turismo ejerce en estas elaboraciones han sido puestos de 
maniiesto por diferentes autores (LASH Y URRY, 1994; URRY, 1990, 1995).

Y si los indicios de la mudanza que apuntamos se evidencian en 
los crecientes problemas de la gobernanza territorializada (como en el 
desbordamiento de los poderes locales por ciertos procesos o la violencia) 
también los encontramos expuestos, y de forma paradigmática, en las nuevas 
categorías desarrolladas para explorarla. Así, al mismo tiempo que algunos 
conceptos tradicionalmente empleados para diferenciar nuestras relaciones 
socioespaciales (como la dicotomía rural-urbana) parecen convertirse 
cada vez más en una suerte de categorías “zombies” (aún activas pero 
progresivamente descentradas respecto a la realidad que representan), otros 
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nuevos son propuestos bajo las formas de un oximorón (glocal, ciudad-borde, 
multiresidencialidad, turista residente) o fórmulas compuestas (post-ciudad, 
translocal, transnacional, etc.) para superar o ir más allá de las limitaciones 
antiguas.

 En resumen, los procesos que hemos perilado sugieren la necesidad 
de prestar una mayor atención a la forma como nos relacionamos con unos 
lugares y espacios sometidos a una transformación radical. Y para hacer esta 
incursión, en un territorio que se nos presenta todavía con la ambigüedad de 
lo que solo conocemos parcialmente, debemos arriesgar otras categorías y 
metáforas que permitan interpretarlo con solvencia. Por ejemplo, la formas 
catastróicas de esta sobremodernidad, como los grupos sin lugar ni espacio 
desplazados por la guerra y el hambre en el Cuerno de África), los lugares 
arrasados por las incertidumbres climáticas y de la modernidad (como 
Fukushima) o los espacios fracasados (como la ciudad reducida de Detroit).  
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Espacios negativos: contra y anti como 
partículas reveladoras en el espacio.

Carlos Tapia Martín1

RESUMEN

En el último congreso RESE, celebrado en Sevilla, España, a raíz de la 
apertura argumental que Ulrich Oslender (2011) introdujo con su revisión del 
concepto de  contra-espacio en Lefebvre, se dejó constancia de la oportunidad de 
continuar esta vía exploratoria como una de las líneas donde convergieran los 
distintos investigadores de la red de estudios socio-espaciales. El texto que aquí 
se presenta es una aportación generalista para poner en marcha este empeño. 
Desde mediados del Siglo XIX a nuestros días, el “Negative Denken” será 
revisitado para generar múltiples posiciones que puedan ser acogidas por otros 
investigadores y debatidas en los distintos encuentros que se han de producir.

Palabras Clave: Espacio, negatividad, contradicción, antiarquitectura.

1  Universidad de Sevilla, España. Escuela Técnica Superior de Arquitectura. Departamento de 
Historia, Teoría y Composición Arquitectónicas. Grupo de Investigación OUT_Arquías
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1. INTRODUCCIóN

Antes de llegar a centrar el foco de este escrito en los términos “contraespacio” 
y las partículas “anti” y “contra”, por una cuestión de precisión, por un lado, y de 
coherencia con el ámbito temático do III Congreso RESE, por otro, hemos de 
introducir aclaratoriamente el plano de consistencia de nuestras argumentaciones. 
Si el conjunto de aportaciones que se compilan en este libro se centra en “Ciudades, 
Fronteras y Movilidad Humana”, es porque existe un diagnóstico previo que nos 
invita a relexionar y tomar partido de las condiciones que hemos registrado. El 
marco de conocimiento que recorre nuestros supuestos se ve matizado por su 
orientación dentro del pensamiento arquitectónico y es ahí donde debe situarse la 
aportación. De esta manera, pensamiento arquitectónico y condiciones de frontera 
pueden ser reunidos desde muy distintos posicionamientos, desde los tecnológicos 
(apoyo a los ordenamientos, siendo confundida esta apoyatura a menudo con 
ines en sí mismos), infraestructurales (redes y sus límites), hasta los disciplinares 
(autismo, consciente o no, con respecto al sentido complexo de la realidad). Faltarían 
los aspectos sociales, plenamente culturales, pero entendemos que junto al arte, 
son variables que se mantienen estables o, quizá en suspensión ideológica, en el 
trasfondo de todo lo que pueda aquí decirse. Con ello, se advierte de rastreo más 
que una connotación extraída, que llegaría tras de ello y no se debe esperar para este 
breve ensayo. No obstante, nuestra contribución pretende recoger sensibilidades de 
todas las enunciadas, en sus márgenes, como más adelante veremos, para ubicarlas 
en un “DenkRaum”, o espacialización del pensamiento. Lo que ello implica es 
que el uso del término alemán nos retrotrae a un momento temporal en concreto 
como punto de partida, mediados del Siglo XIX, pero desde una perspectiva de 
presente. Y la lectura -término éste de especial relevancia- de esta temporalidad, 
mediante pensamiento arquitectónico contemporáneo, dará a la temática de este 
encuentro un sentido pleno. Hacer arquitectura hoy es una acción de frontera, 
en la frontera, donde se torna imposible hacer y romper barreras, si no es en la 
relación permanente entre un interior y un exterior que es más bien una lucha de 
opuestos, un establecimiento de dualidades, un lugar donde Spinoza diría “omnis 
determinatio est negatio”, en el que el entrelazado de sus límites y la contradicción de 
sus apariciones son su carta de presentación. Este pensamiento, que es Hegeliano 
visto en negación desde Derrida, pero es de Fichte y Schelling desde la misma 
perspectiva que construye sobre ellos el propio Hegel, de lógicas negacionistas –
del absoluto- nos haría partícipes de una condición metafísica improductiva, pero 
que será contrarrestada por las distintas ejempliicaciones que presentaremos y 
muchas otras más registrables que se enunciarán en futuras contribuciones.
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2. NEGACIóN

“Cada cosa, en todas las épocas, camina junto a su contraria”.
Las mil y una noches.

Citado por Morin en el libro: “La vía para el futuro de la 
humanidad”, 2011.

Negar. Del agotamiento y clausura por negación han prosperado 
desarrollos que han sido asimismo proyectos y programáticas ideológicas 
epocales. Existe en ello una contradicción a priori que debe ser enmarcada, 
para que el posicionamiento tomado en nuestra investigación no decaiga 
en una especulación infundada. La contradicción provendría del retiro 
del sentido negativo en tanto que toda acción en marcha establecería una 
direccionalidad, una ijación de objetivos, con su correspondiente marca 
de positividad, aún en lecturas a posteriori. La separación entre una forma 
u otra de acción puede ser detectada en múltiples frentes y tiempos. Si 
Morin, en la cita del encabezamiento de este apartado encuentra en ella una 
clave para la cesura de un mundo sistematizado por las lógicas unívocas 
de la máquina-capital, no puede entenderse simplemente con ello que se 
extrae una sabiduría ancestral salvíica. Iría su airmación más allá cuando 
la reiteramos en distintos momentos y distintas circunstancias. Si ainamos 
nuestro enfoque desde lo sucedido más cercanamente y desde perspectivas 
cientíicas, cabría recordar que Mandelbrot airmaba que contar con el 
contrasentido en el método cientíico, además del talento del investigador, 
garantizaba un resultado óptimo al tener una de las herramientas argumentales 
más poderosas (MORIN, 1977: 328). Si nombramos la preocupación entre 
realidad trascendente y aparente de Slavo Zizek en Órganos sin Cuerpo (2006: 
71), la dualidad contradicción/antinomia, que ya había sido introducida en la 
cuestión postmoderna por Jameson en 1995, nos facilita un referente anterior, 
la positividad y negatividad en el pensamiento de Hegel, que encontraremos 
a su vez, por derivación en Deleuze.

Y es que podríamos estar circulando en los alrededores de la acepción 
husserliana de epoché, en el sentido de no suspensión del juicio o de una 
escéptica, o de relato del estar entre lo positivo y lo negativo, sino de puesta 
entre paréntesis no sólo de las corrientes diversas sobre la realidad, al lado 
también de la propia realidad. El paréntesis, al decir etimológico de Félix 
Duque (2001: 7), como Paréntaxis, es una interposición o intercalación que, 
sin embargo, manteniendo contenido un sentido interior, luego lo exporta al 
exterior. Podría decirse también que signiica este rodeo en la exteriorización, 
que no es sólo neutralizar la dominancia de alguna vía, sino que se trataría 
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de enfrentarse a ella, pero sin alejarla de los propios ines. Así lo podemos 
comprobar en los magníicos libros de Fernando Zalamea y, en especial en su 
texto Razones de la Frontera, Fronteras de la Razón. En él, y por él, puede asumirse 
sin sombra de duda cómo toda comprensión, intuición, creación, sobreviene 
por el pulso pendular que va de la razón a la sinrazón, de lo positivo a lo 
negativo2. Nuestra investigación que sigue los pasos de la trayectoria marcada 
desde hace años por el matemático y ilósofo colombiano, se presenta aquí 
más marcadamente volcada a la exploración hiperbólica de la negatividad, 
aunque eso no debe hacer presuponer una incoherencia de planteamiento, 
sino una intensiicación de carácter exploratorio, cuyas conclusiones aún es 
pronto para poder ser deinitivamente aseveradas, pero que quizá pudieran 
intuirse ya si las tratamos como contravenenos (Nihil contra venenum nisi 
venenum ipse/ Nada mejor contra el veneno que el veneno mismo).

Este argumento de inclinación desequilibrante es el que proporciona 
el ilósofo Roberto Espósito cuando explicita el procedimiento de revisión 
de su tesis fundamental, a saber, el entrecruzamiento del communitas con el 
immunitas (para nuestra hipótesis: en el espacio), que provee negatividad, o 
aclara lo que niega el/lo común, bien como dispensa, bien como privilegio 
(ESPÓSITO, 2005: 14). La comunidad es inseparable de la inmunidad: “la vida 
sólo puede ser protegida de lo que la niega mediante una negación ulterior” 
(ESPOSITO, 2005: 28). Por ello presuponemos esta descompensación como 
motivo de estudio y adelantamos como clave conclusiva que es factible hacer 
un recorrido particularmente desde mediados del Siglo XIX hasta nuestros 
días, signiicativamente concretando posiciones en el Siglo XX, que pueden 
ayudar a comprender los procesos sociales desde sentido del espacio y que 
podría ser una especiicidad de la Red RESE donde sus investigadores 
pongan a disposición de la comunidad internacional unos fundamentos que 
no han sido suicientemente abarcados ni aclarados.

Gegenraum. Pero, ¿qué se puede decir del espacio en negativo? 
Esposito abarca más que la propia categoría de espacio para lo oportuno de 
las partículas negativas como reveladoras, desveladoras. Lo negativo alcanza 
un carácter de productividad que por sí mismo inmuniza lo que niega, por 
lo que en términos antropológicos, los vislumbres del “no” en Heidegger y 
Adorno lo que hacen emerger no son roturas o articulaciones continuistas 
del humanismo, sino justamente su reverso (2005: 102). Si Foucault intuye 
2  En términos paradigmáticos, el planteamiento pendular positivo/negativo no puede 
someterse a un juicio apresurado. Sloterdijk (2011: 142) tratando con las vías de la información 
como sustitutivas del espíritu objetivo de otras épocas, como manera de comprender y acercarse al 
mundo, ofrece una prolongación del brazo aristotélico como prótesis para el tertium non datur, en 
forma de, para lo humano, una ontología bivalente, o incluso polivalente, que “pueda articular la 
idea de que hay negaciones airmadas y airmaciones negadas realmente existentes”.
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que es el punto ciego3 en el saber lo que permite pensar sobre el Humanismo, 
y ello no se había realizado en todo su existir, será la asunción de lo negativo 
como única vía para salvar al hombre de esa misma negatividad.

Uno de los desafíos más acuciantes para ser acometido se encuentra, así 
lo estimo, en la revisión del sentido de lo negativo situado en la relexión de 
ciudad, en lo que se reiere esencialmente a los aportes que se hicieron a inales 
de la década de 1960, con especial hincapié en el ámbito arquitectónico. Por 
citar un ejemplo, que luego cerraremos un tanto en falso por las rectiicaciones 
de pensadores como Sloterdijk, merece ser recordado el trabajo de Massimo 
Cacciari y Manfredo Tafuri en la escuela de arquitectura de Venecia. Los 
extensos comentarios de ensayistas tan lúcidos como Liernur (2003) o 
la arquitecta argentina aincada en el norte de Italia, Mercedes Daguerre 
(1985), despejan ese panorama del que debe tanto, sin ir más lejos desde mi 
posición, la escuela de arquitectura de Sevilla, en España. Tanto Cacciari 
como Tafuri, además de Toni Negri, Asor Rosa y Tronti, cabezas visibles 
de la revista Contrapiano “revista que no puede dar indicaciones positivas 
sino sólo incentivos para el rechazo y la negación” (QUETGLAS, 1979: 
passim) muestran que la interpretación “negativa” que debía ser ofrecida 
en las páginas de la revista italiana se basaba en un marxismo radical, que 
consideraba al socialismo “como una etapa sólo alcanzable a partir del máximo 
desarrollo de las fuerzas productivas del capitalismo” (LIERNUR, 2003: 25). 
Naturalmente, cualquier lector de la época reconocerá no sólo la inserción 
de los trabajos de Simmel en el pensamiento descrito, sino también algunas 
concesiones todavía elocuentes de la dialéctica negativa de T. W. Adorno. 
Sin embargo, el cierre en falso que anunciábamos llega aquí de la mano de 
Sloterdijk (2011), que retira la efectividad del discurso Adorniano, aunque 
aún nos interesen los puntos de arranque de su “Dialéctica Negativa”. Si la 
dialéctica hegeliana es, de partida, una dialética positiva, en contraposición, 
Adorno propone una dialéctica negativa, a través de la cual airmará que 
no todo lo real es totalmente racional. Ese irracionalismo será el estudiado 
por Cacciari para la metrópoli en estos años cuyos titulares se disputaban 
palabras como lucha, barricada o utopía4.

3  Para tener una deinición común de referente, diremos que el antihumanismo, en consonância 
con tesis estructuralistas, y en su temporalidad ponemos el acento de su ímpetu epocal lanzado 
hacia nuestros días, erradica al sujeto de la narración y la explicación, y reemplaza la pregunta 
por la cientiicidad por la de las condiciones de producción de los discursos –ni verdaderos, ni 
falsos y de los objetos.
4  Sin embargo, se rechaza la posibilidad de construir una utopía positiva, en términos 
modernos, porque no es posible determinar el futuro. En cambio, lo que sí es posible es 
establecer cómo “no debe ser”, cosa que es alcanzable, para poder criticar el presente o al menos, 
así se deinía la teoría crítica Adorniana, antes de palidecer por no ser capaces de evitar unos 
ciertos “sentimientos utópicos” metafísicos (Sloterdijk, 2011: 172).
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En este punto, un sentimiento de prudencia se avecina en nuestro 
discurso. Si entendiéramos que, en un momento que caliicaríamos como 
histórico, de todos los posibles con que demarcaríamos el trecho de una 
época, el agotamiento podría esceniicarse por las reacciones contra el statu 
quo, las negaciones orquestadas de la weltanschauung, el registro se convertiría 
en un anhelo incontenible de desarticulación y nihilismo, que se escapa a 
nuestras pretensiones para este estudio. A modo de aclaración, dejamos aquí 
la misma que elige Sloterdijk para arracimar el negativismo de Adorno y 
el escepticismo radical de Derrida, elegida desde el siempre controvertido 
Habermas: “La crítica de los orígenes, de los originales, de las primeridades, 
lleva emparejado un cierto fanatismo, cual es el de señalar en todas partes lo 
meramente producido, imitado, secundario” (SLOTERDIJk, 2011: 173).

Desde San Agustín, el ser busca desesperadamente la no-verdad, 
situarse ex negativo. El santo de Hipona, comprende la historia universal 
(SLOTERDJk, 2011: 44) con un punto que desata esa búsqueda: la mirada 
de Satanás en el espejo y encontrarse a si mismo como un ser denodadamente 
bello, y como un ser bello que es capaz de capitalizar su propia imagen 
desligada de ser en el ser de su Señor. El inierno así concebido, sería el 
primero de los contraespacios, la anti-esfera por excelencia (SLOTERDIJk, 
1999: 526), el lugar en el que perversión y conversión serían los reversos 
mutuos que complementan el Mundo. Su validez de siglos podría ser aclarada 
por los estudios de Freud sobre el espacio. En el libro de Didi-Huberman 
“Ser cráneo”, se cita al padre del psicoanálisis con esta frase: “puede que 
la espacialidad sea la proyección de la extensión del aparato psíquico. Al 
parecer no hay otra derivación. En vez de las condiciones a priori del aparato 
psíquico según kant, la psique es extendida. No se sabe nada”5. Con esta 
idea continuaremos en el apartado siguiente, donde será explicitado el sentido 
geométrico del espacio y de su reverso.

Geometrías proyectivas para el espacio. Aunque hay condiciones para 
hablar de contraespacios desde hace 2500 años, sólo citaremos brevemente 
alguna clave intencional servil para el discurso general. Mejor trataremos las 
geometrías desde el momento álgido de representaciones matemáticas del 
mundo, citando algunas de las más convincentes manifestaciones registrables 
sobre la noción de contraespacio.

Para los griegos, como ha dicho Enmánuel Lizcano en el Segundo 
Congreso RESE, el punto, la línea y la supericie no están en el espacio, sino 
que surgen armadas precisamente contra el espacio, es decir, para evitar que 

5  Cfr. Freud, S. (1938) Resultados, ideas, problemas. trad. dirigida por J. Laplanche. Resultados, 
ideas, problemas. II, 1921-1938, Paris, PUF, 1985: 288.
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emerja el espacio. Lizcano continúa diciendo: “la aparición de esas iguras 
geométricas deben ser entendidas como los límites o bordes de los cuerpos, 
es decir, aquello que los contiene o mantiene siendo ellos mismos, impidiendo 
que se des-borden y se aniquilen como tales cuerpos singulares, disolviéndose 
en un espacio ilimitado que, para aquellas gentes, era impensable”. Instigado 
por estas razones, cabría pensar que aunaríamos supuestos al colocarlos junto 
a las Antilogías atribuidas a Protágoras, por ser mencionadas en El Soista de 
Platón, en lo relativo al arte del contradecir: una cierta capacidad orientada al 
cuestionamiento de todas las cosas, haciendo de lo más débil lo más fuerte.

Desde esta hipótesis, el gegenraum o contraespacio, puede ser descrito 
en múltiples condiciones y coninamientos hasta nuestros días6. Si miramos 
desde el arte, las contraconstrucciones de Stijl arquitectónicas y pictóricas, o los 
contrarrelieves en Vladimir Tatlin, inauguran con el siglo XX el trasvase pendular 
de lo positivo a lo negativo y viceversa. En términos de Renato Poggioli, 
especialista italiano en crítica literaria y literatura rusa, se percibiría aquí un 
anticipo de lo que será la dualidad ante art/anti art postmoderna, donde los 
factores propios de la ante-creación, signiicativamente negativos, anuncian 
nuevos pasos para una creatividad positiva (ZURBRUGG, 1993: 1). Pero 
nada es por sí mismo y siempre aparecen causas amalgamadas. Si podemos 
dar intensidad al arte concretando espacios desde su negatividad, es porque 
valoramos y constatamos en este sentido los trabajos de Robert Morris 
(AntiForm) o de Robert Smithson (Anti-Travel), o incluso el texto de Rosalind 
krauss, “Antivision”, publicado en la revista October N°. 36 de 1986, que no 
desarrollaremos más hondamente aquí. En cambio, sí mencionaremos algo 
más las condiciones geométricas del espacio calado por otras perspectivas, 
como ya habíamos anunciado. Por ejemplo, conectar un astrónomo y 
matemático como Louis Locher-Ernst (1903-1962) con un artista como 
Joseph Beuys (1921-1986), puede ser factible desde los quiasmos con los que 
hoy toda intelección debe ser debatida, y no siempre es comprendida en este 
modo, como al hablar del Heidegger que epitomiza el tiempo, cuando a su 
vez es una conceptualización del espacio, del ser-ahí, en un lugar, como aclara 
el último capítulo de la recopilación de textos sobre Heidegger, titulado “Sin 
Salvación” (SLOTERDIJk, 2011). Los entrelazamientos de ambos personajes 
se concretan en la Teosofía, tercera vía político religiosa para el antiguo piloto 
derribado de la Luftwaffe, geométrico-religioso para el director matemático 
del Gotheanum, autor del libro “Las matemáticas como preparación previa 
para el conocimiento espiritual”. La Antroposofía de Rudolph Steiner crea 
un lecho de fondo para ambos, por la que rezuma importancia la geometría 

6  Ver Tapia, C. Reversos del espacio público: contraespacios, (2011).
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proyectiva y la aproximación matemática a la idea del contraespacio para 
entender el cosmos con fundamento espiritual. En sus exposiciones, Locher 
desarrolla el aspecto matemático en forma de geometría polar-euclidiana y deja 
la puerta abierta para que otros investigadores encuentren correlaciones con 
la naturaleza. Dentro del escepticismo que promueven las corrientes sectarias 
religiosas u ocultistas como fundamento de convicciones existenciales, cabe 
señalar que como objeto de estudio, habría aquí un manantial caudaloso que 
registrar, bien sea por los empujes que estos autores han dado a otros, que 
se encuadran en el ortodoxo rigor cientíico, como por la vía contraria, los 
cambios que la ciencia está asumiendo en su método y en sus formas de 
búsqueda. Así pues, si hace años podríamos ver con cierta suspicacia o mera 
metaforización el sentido de las palabras de Lovelock7 acerca de la Tierra Gaia, 
en estos días se puede leer en la prensa especializada el inmenso experimento 
basado en el recorrido del dimetilsulfuro, a escala planetaria, para comprobar 
que la tierra no es un cuerpo inerte que dio paso a la vida, sino todo lo 
contrario, es la vida del planeta que reúne a lo orgánico y lo inorgánico, y 
es lo que da deinición a la vida terrestre. Este asunto ya ha sido trazado 
por cientíicos con anterioridad a Lovelock, y de derivación antroposóica 
o teosóica en el grupo de Steiner, usando a los geómetras proyectivos más 
destacados como referente desde la mitad del XIX. Esta es la razón para 
intensiicar nuestra descripción de los vinculados a este tema en esos años 
que ampliican la noción de negatividad. En otro artículo hemos señalado 
la correlación de mundos otros (Ersatz World) en el físico David Lewis y sus 
counterfactuals. Con sus elaborados manejos matemáticos en los años 70, se 
da luz a lo que con anterioridad habían calculado o imaginado como germen 
de vida, por ejemplo, Ernst Lehrs en su capítulo XII “Space and Counter-
Space”, conectando las cuestiones del espacio-tiempo Einsteniano con una 
multitud de planos proyectivos en el cosmos que alcanzan la cuarta dimensión8. 
Importante será asimismo señalar la revisión que en esas fechas (1957) hace 
Louis Locher-Ernst de los trabajos de Michel Chasles (1793-1880), insigne 
matemático que estudia el Principio de Dualidad, en textos como [Aperqu 
historique sur l’origine et Le developpement des méthodes en geometrie 1ª ed., 1837: 408] 
yendo más allá de lo esperable e introduciendo plusvalías de comprensión del 
mundo al presentarse sus Gegenraum (Contraespacios) como articuladores de 
las ciencias físicas.
7  “…los organismos y el material de su entorno evolucionando como un único sistema 
acoplado, del cual emerge la prolongada autorregulación del clima y la química en un estado 
habitable sea cual sea la biota actual”. - Lovelock J. (2003) The living Earth. Nature: 426, 769-770.
8  Es obligado citar aunque sea en el margen los trabajos pioneros del artillero y matemático 
Esprit Jouffret sobre las 4 dimensiones proyectadas en un plano. Ver su Tratado elemental de 
geometría en cuatro dimensiones, 1903.
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En todos ellos es relevante su inspiración en Goethe y la dimensión 
polar de las cosas de la naturaleza, concentrable en distintas otras 
dimensiones. No es extraño que matemáticos como el francés Jean-Victor 
Poncelet (1788; 1867), heredero del sillón que deja Laplace en la Academia 
de las Ciencias y autor del Principio de Dualidad9 vieran en el literato artista 
y físico un campo de concurrencias ineludible. Figóls Giné en su libro de 
corte antroposóico “Cosmos y Gea” explica físicamente qué es un contra 
espacio desde el principio de polaridad: es un espacio opuesto al físico, “que 
viene determinado por la invariancia de un punto en un ininito único”. Si el 
espacio físico es un ininito en un exterior, su contraespacio será un ininito 
en un interior. Por ello es evidente que las matemáticas euclidianas aquí no 
sirven y el despegue de estas geometrías proyectivas se producirá al amparo 
de los desarrollos de las nuevas matemáticas, las no-euclidianas.

Nuestra intención no es ser aún exhaustivos ni llegar a formular 
problematizaciones, que las podemos encontrar, sin duda, sobre estos 
argumentos, sino ahondar en las posibilidades del empleo de las condiciones 
de negatividad en nuestros días, y siempre apegados a la comprensión del 
espacio. El texto de Figóls aporta muchos datos alrededor de lo que supuso 
el entorno de Rudolf  Steiner y él mismo, pero también deja muchos indicios 
sin armar y requerirá de una mayor correlación y conocimientos, sobre todo 
en biología, para poder aseverar fehacientemente su utilidad en el marco 
de los procesos socio-espaciales. Existen otros matemáticos y físicos en las 
décadas de los 60, 70 y 80 como George Adams von kaufmann, Lawrence 
Edwards o Nick Thomas, que podrían ser desarrollados para comprender 
cabalmente las capacidades de los contraespacios en sentido matemático 
y matemático-antroposóico. En todo caso, se hace necesario mantener 
presente un aspecto más que hay que trascender en cualquier derivación que 
podamos tomar: fue Lévi-Strauss el primero en advertir, introduciendo un 
cierto relativismo más cultural que puramente cientíico, que la asociación por 
contrariedad, es una organización taxonómica universal que permite poner en 
orden los reinos vegetal, animal y social (DEBRAY, 2004: 51). En el capítulo 
Finale, de “El Hombre Desnudo”, libro que analiza Debray, Lévi-Strauss habla 
de la ilosofía contemporánea como pose en el llamado Humanismo, por la 
que dejar ver claramente una exclusión por lo místico para lo cientíico, y que 
no alcanza tal escisión, por oponer una alternativa comprensiva, en la mezcla 
misticismo-música (LéVY-STRAUSS, 2001: 583). Esa homeostasis, dicha esta 
palabra en el sentido de Cannon (1929), en clave psicológica, ha aparecido 
9  Principio de Dualidad: Todo enunciado de geometría proyectiva plana permanece válido 
si se sustituyen los puntos por rectas, las rectas por puntos, la concurrencia de rectas por la 
colineación de puntos, etc. y viceversa.
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en distintos momentos de la historia reciente, y no tan reciente. Considerado 
un arte espurio por historiadores del arte tan relevantes como Panofsky, los 
iconos bizantinos abrirían la puerta al estudio de lo religioso con la ciencia 
en los trabajos de Pavel Florenski, sobre la denominada perspectiva invertida. 
La “Umgekehrte Perspektive”, llamada así en los mismos años que Florenski 
(sobre 1907) por Oskar Wulff  (GENTIL, 2011: 167) y que luego hizo de 
ella una más amplia divulgación Rudolf  Arnheim, y una bellísima disertación 
Zalamea en el texto citado con anterioridad.

En cierta manera, ya podemos adelantar algo de lo que sí ha sido 
importante en lo social, en el planteamiento urbano, en la arquitectura, de la 
mano de Henri Lefebvre. Diríamos que en el término contraespacio del ilósofo 
francés, subyace un empleo justo para lo social pero autónomo de otros 
frentes que ya eran conocidos, y que podría ser otro foco de interés para la 
red RESE una genealogía conceptual10. La continuidad de una teorización 
sobre la base del espacio, posterior a Lefebvre y sobre los contraespacios11, 
es fértil de la mano de Foucault, y es de mayor accesibilidad, está relatada en 
muy diversos foros y por ello no entramos más en detalle aquí, pero diríamos 
que es, junto con los textos de Bataille, insertos bajo presión en la literatura -y 
en la arquitectura, como destaca Hollier en su libro “Against Architecture”-, 
las dos grandes trayectorias que garantizan más productividad para futuras 
investigaciones, además de la abierta por Oslender para RESE II y que 
cuenta con una línea especíica12, que denominaríamos contra laboratorios, en 
el sentido del Bauman que es comentado por Agamben en “Archipiélagos 
de excepción”. Agamben (2008: 107-115), en el debate trascrito en el 
texto de Bauman, explica lo que son los contralaboratorios: “laboratorios 
territoriales de la contemporaneidad, en los negativos y en los positivos 
lugares en los que se ensayan las nuevas condiciones de la habitabilidad, de la 
10  Ver Lefebvre, H. (1970) Lógica formal Lógica Dialéctica. Siglo XXI: Madrid. (1946-47). Se 
pone aquí esta referencia al tratar con dialécticas, de suyo lógicas contradictorias, con base en los 
textos kantianos. Ello implica una anticipación suiciente como para manejar lo negativo y ser 
apoyatura para los contraespacios de “La producción del espacio”. No puede faltar el mencionar 
la gran cantidad de revisiones y actualizaciones del ilósofo marxista francés que se están dando 
en distintos frentes. Citaremos a la revista Urban de septiembre 2011 a febrero 2012 N”02 
Espectros de Lefebvre/Specters of  Lefebvre, como una fuente, quizá no exhaustiva pero sí muy 
completa para ser tenida en cuenta.
11  Ver Lefebvre, H. (1961) The production of  Space. Capítulo Contradictory Space, pág 292.
12  Véase, a modo de estudio de caso, entre muchos otros: Why the Black Kids Sit Together at the 
Stairs: The Role of  Identity-Afirming Counter-Spaces in a Predominantly White High School. Dorinda J. 
Carter. The Journal of  Negro Education, v. 76, n.° 4 (Fall, 2007), p. 542-554. Pero también, y en 
el repaso que hace Bauman, los trabajos de Heinrich klotz, Michel de Certeau, George Perec, 
Jacques Derrida, Peter Sloterdijk, Massimo Cacciari, Giacomo Marramao, Inmanuel Wallenstein, 
Tiqqum, Andreas Huyssens, Patrizia Mello, Vilém Flusser, Boris Groys, Hommi Bhabha, 
Calvino, Ilya kabakov o Dam Spencer, donde todos ellos conforman los limites provisionales 
de un territorio en el que emergen cuando menos, las propuestas sobre una nueva espacialidad.
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biohabitabilidad”. La vida excepcional, positivando su negatividad, da lugar 
a claras demarcaciones que deben ser punto de mira de las exploraciones de 
RESE en el mediano plazo.

Este fue el asunto de que se ocupó Oslender en 2009. Para el geógrafo 
político de origen alemán, el marco vital excepcional de los grupos negros 
en Colombia desafía la presión del capitalismo contemporáneo derivando 
hacia la producción, en términos de Lefebvre de “espacio abstracto”, donde 
las leyes del intercambio de mercaderías (commodities13 en inglés) como 
pensamiento económico dominante han llevado a una comodiicación de la vida 
social, pero que estas comunidades han logrado un situarse ad marginem o, 
más concretamente, crear un contraespacio a esa presión. En este sentido, será 
de especial notabilidad incorporar a este discurso los trabajos de Nancy Lee 
Peluso, y sus counter-mappings, que permiten por sí mismos luchar contras 
las estructuras de poder dominante, y así hemos podido vislumbrarlo en las 
investigaciones del nodo de RESE en la Universidad de Antioquia y por el 
interés señalado por el profesor Piazzini.

Pero aún diríamos más, si el pensamiento del Siglo XX puede conducirse 
por la senda de lo ex negativo14, será por los preciados escritos de Nietszche15 
y kierkegaard, que tanto han servido para esos años donde Cacciari16 ha 
trabajado el Negative Denken. Pero no nos vamos a resistir a dar breves 
apuntes de posibilidades de estudio de lo negativo en la ilosofía. Heráclito 
establece el juego de opuestos en el devenir, es decir, la noción de que todo 
lo que es, lo es también en su contrario. Esto puede ser nombrado con otro 
término, la Enantiodromía17. Más en nuestros años, pero no por ello con mayor 
precisión que los términos heraclitanos, el ilósofo Slavo Zizek da la razón 
a su compañero Alain Badiou al rechazar éste la anti-ilosofía lacaniana. Zizek 

13  La mercancía (en inglés, commodity) en economía es cualquier producto destinado a uso 
comercial. Al hablar de mercancía, generalmente se hace énfasis en productos genéricos, básicos 
y sin mayor diferenciación entre sus variedades. Hoy en día son considerados como commodities 
muchos activos inancieros siempre y cuando no sean considerados como valores / securities, 
tales como las divisas, las tasas de interés o de referencia, los índices bursátiles, etc. (Deiniciones 
dadas por Enrique Vila-Matas al diario El País).
14  Se denomina Erisofía la forma de pensamiento que considera que todo lo existente tiene su 
contrario, que trata de destruirlo a costa de su propia existencia. Materia y Antimateria sería uma 
extensión física de esta misma relexión.
15  Milan kundera, en su libro Los testamentos traicionados llega a decir: “Por su rechazo del 
sistema, Nietzsche cambia a fondo la manera de ilosofar: tal como lo deinió Hannah Arendt, el 
pensamiento de Nietzsche es un pensamiento experimental. Su primer impulso es el de corroer lo 
que está inmovilizado, socavar sistemas comúnmente aceptados, abrir brechas para aventurarse 
en lo desconocido; el ilósofo del porvenir será un experimentador, dice Nietzsche; libre de ir en 
distintas direcciones que pueden, en rigor, oponerse”.
16  Ver, The Unpolitical: on the radical critique of  political reason. Fordham Univ. Press. 2009.
17  Del griego enantios, contrario, opuesto, y dromos, carrera. Correr en sentido contrario. Puede 
entenderse mejor si decimos: de la vida nace la muerte, de la juventud, la vejez.
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se pregunta si el verdadero sentido de la ilosofía proviene de los hiatos e 
intersticios abiertos por desplazamientos “patológicos” en el ediicio de lo 
social. Estos estragos que son causados por el derrumbe de la construcción 
del pensamiento por el empuje –traumático dirá Zizek- del psicoanálisis. Más 
que cerrar el hiato, lo que se propone para la ilosofía, es un enfrentamiento de 
opuestos. Ciertamente que el duro libro “Órganos sin cuerpo” no acomoda 
nuestros supuestos desde las mismas trazas, pero corren en paralelo, y sus 
miradas cruzadas nos invitan a acrecentar las posibilidades de lo negativo, en 
las distintas acepciones que hasta ahora se han ido desgranando aquí.

Las exploraciones que en estos momentos estamos realizando para 
poder dar consistencia a nuestras hipótesis se centran en estas posiciones, 
que se expondrán en futuros encuentros de la red:

a. Contrapoder. Resistencia, insurrección y poder constituyente 
representan la igura trinitaria de la esencia única del contrapoder, según 
Negri18 y el propio Manuel Castells(2007)19.

b. Antitrabajo. Actividad antagonística doble (o plural), productora 
de objetos a considerar como resultados de una colaboración negativa, que 
ninguno de los adversarios reconoce como suyos. Jean Paul Sartre(1960)20 y 
Manuel de Landa(1998)21.

c. Antiarquitectura. Es la resistencia económica, estratégica, sobria a 
la resistencia sólida de la pétrea fortaleza que alberga y legitima un habitar 
nostálgico, teleológico, y fascinado por la belleza22. Deconstrucción.

Sobre este último aspecto, que era el punto fundacional de los objetivos 
que declaramos al inicio, daremos una mayor clariicación en el apartado 
siguiente. No obstante, volvemos a limitarnos a acondicionar el campo, para 
encontrar diálogos con otros investigadores, dado que no es posible una 
extensión mayor en este lugar.

18   Guías. Cinco lecciones en torno a Imperio, Antonio Negri, Ed. Paidós.
19  Communication, Power and Counter-power in the Network Society. Manuel Castells. International 
Journal of  Communication 1 (2007: 238-266).
20  Jean Paul Sartre. TOMO II de la Critica de la Razón Dialéctica. Losada. 1960.
21  Mercados y antimercados en la economía mundial, Manuel de Landa. En, Tecnociencia y 
cibercultura. La interrelación entre cultura, tecnología y ciencia. Paidós: Barcelona. 1998.
22  Deinición de Desconstrucción, aplicable a la arquitectura del ilósofo Patricio Peñalver.
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3. CONTRAESPACIOS y ARqUITECTURA.

“No se puede desarrollar una arquitectura no-euclidiana sin 
entrar en el espacio-tiempo”.
Paul Virilio y Sylvère Lotringer, 

Amanecer Crepuscular, 2003: 43.

A modo sincopado de cierre de capítulo, que recoja en uno las 
condiciones de lo dicho hasta ahora pero en el seno de la acción arquitectónica, 
citaremos el artículo clave, a nuestro juicio, y el de numerosos historiadores 
de la arquitectura23, que se nutriría de todo lo dicho con anterioridad y permite 
su revisión y concretar comprensiones con intenciones postreras.

El artículo se titula “Espacio y Antiespacio” en su versión posterior 
Argentina, aunque su original fue publicado en 1980. Su autor, S. kent 
Peterson, denomina al antiespacio como un espacio luido, continuo, 
abierto, abstracto, indiferenciado y dinámico (1980: 88-113). Sobre este texto 
(MONTANER, 2002) construye un capítulo de su libro, aunque no acabamos 
de entender las razones por las que llega a titular lo que no se describe 
más prolijamente en su interior. Aquí se encuentra una disquisición bien 
conocida en la diferencia en el Siglo XX de las nociones de lugar y espacio, 
como ya había indicado Solá-Morales en su “Topografía de la Arquitectura 
Contemporánea”, sin ir más lejos, pero que en el caso de Montaner (2002) se 
ajusta a nombrar el artículo y a una coda inal: 

El lugar y el no lugar –como el espacio y antiespacio- son polari-
dades límite. El espacio casi nunca es delimitadamente perfecto 
de la misma manera que el antiespacio casi nunca es ininitamente 
puro. (…) En nuestra condición presente, espacios, antiespacios, 
lugares y no lugares se entrelazan, complementan, interpenetran y 
conviven. (MONTANER, 2002: 50)

Desde nuestros supuestos, podemos exigir ir más allá. Podríamos 
estudiar de nuevo las propuestas de Luigi Figini para el lugar de la anti-city en 
el seno la misma ciudad, buscando nuevas formas de vida colectiva, siguiendo 
a Le Corbusier y creando una casa (1934-35)24 de gran interés para ser objeto 
de estudio. No sólo porque kent Peterson entronca con la Geometría 
Proyectiva, y desarrolla una propuesta para su propia obra arquitectónica 
–aunque más dudosa que su teorización-, sino porque encontramos desde 
esa casa hasta nuestros días, múltiples condiciones que refuerzan nuestras 

23  Ver Montaner, J. M. (2002) La modernidad superada: ensayos sobre arquitectura contemporánea. 
Gustavo Gili: Barcelona.
24  Publicada en Domus 99/Marzo 1936.
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hipótesis y permiten comprender procesos no desvelables de otro modo. 
kent Peterson comienza su artículo con la frase:

 La forma en que se supone que existe es el marco de nuestra per-
cepción del mundo. El espacio como idea es el caliicador intangib-
le de nuestra visión de las formas, de la ubicación, de la dimensión, 
y establece la medida relativa entre las cosas físicas (PETERSON, 
k. 1980: 89-113 e passim).

Explorar al arquitecto Figini, a Cedric Price en su Fun Palace, a 
Lebbeus Woods con su antijerárquica antiarquitectura, o las exploraciones 
deconstructivas de Salíngaros, los maniiestos contramatéricos par la 
arquitectura, la planta imaginada por Nabokov para el apartamento de 
Gregorio Samsa, o comprender porqué la Bienal de Arquitectura de 
Roterdam del 2011 tenía por título Anti-Site, son retos que podemos y 
debemos acometer en el seno de RESE.

En todo caso, es de aplicación la máxima de Fabrice Zimmer25 al rescatar 
a Baudrillard que en la sociedad de nuestro tiempo, todo lo que está “contra” 
acaba por asegurar la permanencia del “por”. Lo había dicho Baudrillar en 
“Estrategias fatales” a propósito del Dead point: un punto muerto “en el que 
todo sistema franquea este límite sutil de reversibilidad, de contradicción, de 
puesta en discusión, para entrar viviente en la no-contradicción, en su propia 
contemplación extrema, en el éxtasis…”

No es éxtasis lo que se ha de buscar en las partículas negativas, sino 
verdaderas reveladoras del sentido del Espacio.

25  Entrevista a Sloterdijk por Fabrice Zimmer, publicada en Magazine Littéraire, mayo de 2000.
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Los espacios subversivos. Refugios y 
oposiciones frente al poder establecido.1

Marta López Marcos2

RESUMEN

En los años 70 Henri Lefebvre caracterizaba el espacio como algo 
moldeable política e ideológicamente, nunca neutral y siempre intencionado. 
Este pensamiento, que deriva parcialmente de una ruptura con la espacialidad 
euclidiana que venía gestándose desde hacía tiempo, se hace hoy aún más evidente 
con la instrumentalización política y económica del territorio y el espacio público. 
Si el ciudadano no puede despegarse físicamente de esta imposición, quizás el 
único margen de maniobra que le queda para signiicarse y moldear el espacio 
con sus propias manos sea el reverso del espacio público. Durante el siglo XX es 
posible encontrar ejemplos que desde otras disciplinas preceden esta voluntad de 
convulsionar las bases de lo políticamente correcto y mostrar visiones alternativas. 
El recorrido por el pensamiento político de Lefebvre, desde su posición heterodoxa 
frente al marxismo como telón de fondo, servirá como base teórica para el análisis 
de realidades especíicas. Desde un contexto político y social muy concreto como 
la República Popular de Polonia en los 50 y la perspectiva artística y arquitectónica 
de Stanisław Zamecznik, Oskar Hansen o Lech Tomaszewski, se buscará a través 
de una serie de conexiones y paréntesis desde la percepción del arte el diálogo con 
una realidad espacio-temporal diferente, la de la China actual, que representa al 
mismo tiempo la contradicción e integración entre unas raíces políticas comunes 
con la antigua Unión Soviética y el capitalismo más salvaje del siglo XXI.

Palabras Clave: Contraespacio, socialismo, arte espacial, soportes de 
intermediación, arquitectura.

1  La comunicación releja de forma resumida una línea de investigación más amplia, por lo 
que el presente texto se ajusta a la extensión permitida.
2  Investigadora del Dpto. HTCA, Universidad de Sevilla, España
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Antes incluso de que Lefebvre hablara expresamente en Reflexiones 
sobre la política del espacio de éste como algo inseparable de las ideologías y, 
por tanto, cambiante y maleable, el filósofo alemán Herbert Marcuse ya 
había retratado en El hombre unidimensional a una sociedad moderna opri-
mida por su propio bienestar, por unas necesidades ficticias creadas desde 
su interior en favor del capital y de quienes ostentan el poder económico. 
Toda la estructura está maquillada bajo esa conciencia feliz (según Marcuse: 
la creencia de que lo real es racional y el sistema social establecido produce 
los bienes) que camufla todo viso de culpabilidad y error en el sistema y 
desplaza el pensamiento negativo de la propia sociedad. Esto conlleva a 
una situación más que forzada, en la que el ser humano se diluye en un 
sistema global y múltiple que ha hecho del mundo en el que se mueve un 
producto más, un escenario prefabricado a base de imágenes y objetos de 
consumo fácilmente digeribles por su razón anestesiada. Ya no hay por 
tanto más espacio abstracto e inocente, como el concebido por la geo-
metría euclidiana, sino espacio instrumentalizado a favor de unas u otras 
corrientes.

Frente a este panorama desolador, es inevitable que sea el propio 
ser humano, ya sea como individuo o colectivo, el que tome las riendas 
para construir su propio espacio desde una posición crítica y, lo que resulta 
más complicado, luchar por mantener su autenticidad y sentido durante el 
mayor tiempo posible ante el sistema predominante, que tiende a fagocitar 
cualquier reducto que amenace su hegemonía. Cuando en el pasado Con-
greso RESE Ulrich Oslender hablaba, entre otros aspectos, de la organi-
zación territorial por parte de las FARC dentro de Colombia, se planteaba 
una búsqueda de, en términos de Lefevbre, un contraespacio, un alterespa-
cio, positivando la negatividad, desde el ámbito geopolítico, al organizarse 
como un territorio subversivo y contrapuesto al oficial, pero igualmente 
existente y además desplegado en su reverso, puesto que no es pensable 
que éste exista sin aquél. Esta territorialización alternativa se contrapone 
a un poder ya establecido, y aunque naturalmente sus consecuencias po-
lítico-sociales puedan ser éticamente discutibles, ilustra de manera muy 
clara la tesis lefebvriana del espacio como producto. En el mismo sentido, 
no puede dejarse sin relacionar el concepto de contrapoder que desarrollan 
Hardt y Negri (2002), que se resume en tres componentes: resistencia, in-
surrección y poder constituyente3.

3  Las tesis de Hardt y Negri (2002) han sido criticadas en varias ocasiones por A. Boron, entre 
otras cosas por hacer inconscientemente suyas tesis neoliberales en su argumentación sobre el 
capitalismo.
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Fig. 1. Netting- experimento con tela de araña, Lech Tomaszewski, años 70 (Agniezska 

Putowska - Tomaszewska)4

Más allá de consideraciones políticas, la búsqueda de un contraespacio 
puede realizarse a través de vías muy numerosas, entre ellas la arquitectura, que 
podría deinirse de forma general como la construcción del espacio mismo. Sin 
embargo, ya se ha comprobado que la arquitectura y el urbanismo son fácilmente 
manipulables, y por tanto, es complicado imaginar, más en un momento históri-
co como el actual, que desde ambos pueda llevarse a cabo una propuesta alter-
nativa y consistente frente a la ciudad contemporánea, que ha perdido el sentido 
(GARCíA CANCLINI, 1989). La arquitectura, que tradicionalmente ha sido 
la disciplina que ha abordado la construcción del espacio, padece hoy de cierta 
indeterminación y tiende en muchas ocasiones a convertirse en una herramienta 
en manos del poder establecido. Esto no quiere decir que la arquitectura sea 
irrelevante para la búsqueda de una espacialidad alternativa, pero lo que parece 
evidente es que ésta debe emprenderse desde la transdisciplinariedad y puntos 
de vista plurales. Como Sloterdijk apunta en el tercer volumen de sus Esferas, la 
morfología del espacio humano ya no corresponde -paradójicamente- al globo 
único y central, sino a la espuma frágil, múltiple y efímera.

Por este motivo, es lógico que las rupturas con el espacio establecido 
aparezcan, desde una escala más reducida, en terrenos más abiertos y ambiguos, 
más alejados en deinitiva de la mano del poder y por consiguiente, mucho más 
cercanos al propio ser humano.

Resultaría absurdo intentar exponer en un texto de estas características 
la metodología e intentos que desde disciplinas como el arte, la ilosofía o las 
matemáticas han surgido para dar respuestas a esta problemática, ya que su 

4  Las imágenes 1, 4 y 5 aparecen en la publicación de la exposición Space Between Us que tuvo 
lugar en el pabellón de la Asociación de Arquitectos de Polonia del 7 de octubre al 7 de noviembre 
de 2010.
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número y complejidad son inabarcables. De este modo, únicamente se hará 
referencia a una serie de realidades concretas y acotadas cercanas a la nuestra, 
situadas todas ellas en una temporalidad consecutiva y en escenarios políticos 
derivados de una misma raíz ideológica, aunque con diferencias muy notables. 
Así podrá establecerse una comparación desde una perspectiva histórica que 
da pie a posteriores incursiones de mayor profundidad y a continuar indagan-
do en la generación de espacios subversivos desde una perspectiva multifocal 
como antídoto contra la instrumentalización disciplinar por parte del poder 
establecido.

Como ya se ha dicho, el espacio pierde su inocencia desde el momento 
en que se asocia a una ideología cualquiera. Pero antes de poder siquiera plan-
tearse una escisión de los vínculos entre espacio y sistema dominante, fue ne-
cesaria una ruptura previa con las imposiciones y cadenas que recaían sobre el 
espacio como tal y su percepción. Foucault (1967) señala a Galileo como uno 
de los hitos principales en la desacralización del espacio5, pero también añade 
que aún hay trabajo por hacer, falta una desacralización práctica. La predominan-
cia de la geometría euclidiana en el espacio de la edad moderna, que Lefebvre 
argumenta en La producción del espacio, desemboca en una tendencia a la per-
cepción pasiva del mundo sensible por parte del individuo. La representación 
perspectiva, el espacio cartesiano y el auge de la geometría pura son algunas de 
las consecuencias que más tiempo ha costado disolver y despegar del espacio 
contemporáneo.

En este sentido, el arte de las vanguardias fue, si no el primero, sí el 
principal abanderado de la nueva espacialidad, por supuesto junto a toda la 
carga y desarrollo teóricos que lo precedían. En Europa aparecen a principios 
de siglo XX nuevos laboratorios de experimentación a varios niveles, impul-
sados por la necesidad de explorar y conocer las posibilidades del espacio 
ocultas hasta entonces. Surgen así escuelas como la Bauhaus alemana e ini-
nidad de corrientes que dejan a un lado el espacio sensible para centrarse en 
otras cuestiones espaciales, como la forma pura, el color, la perspectiva y las 
dimensiones.

5  En su conferencia Des espaces autres Foucault pone de maniiesto la existencia no cuestionada 
de numerosos preceptos y conceptos generales relativos al espacio, algo que ya fue superado 
durante el siglo XIX con el ámbito de la temporalidad.
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Fig. 2. Pintura mural en la Iglesia de Santa Sofía, Ohrid, Macedonia (Marta López, 2011)

Desde la recién nacida Unión Soviética, el VkhUTEMAS planteó la 
transformación del peril de artista antiguo desde la revisión y la ruptura con las 
formas de representación anteriores. Es en este contexto, aunque saltando de la 
Facultad de Bellas Artes a la vecina de Artes Gráicas, integradora de tradición y 
vanguardia, donde aparece La perspectiva invertida (1920) del ruso Pável Florenski, 
como una de las aportaciones teóricas más clariicadoras de esta nueva búsqueda 
de la ruptura con las imposiciones espaciales, en este caso, con la construcción 
perspectiva como elemento imprescindible para la expresión artística. Florenski, 
desde una revisión de la historia del arte partiendo de la iconografía bizantina 
y una argumentación matemático- lógica, deconstruye los preceptos de la ley 
perspectiva, que no es más que una herramienta y un modo de representación, 
que puede ser alterado con total validez, como incluso hicieron algunos grandes 
maestros. La perspectiva es para él un engaño, puesto que no muestra la imagen 
verdadera de las cosas, sino que grafía una visión sensible y parcial de las mismas. 
Estas relexiones son simultáneas a la aparición de nuevas formas de expresión 
como el cubismo, que precisamente retomaba esa perspectiva múltiple, y no 
monofocal, que Florenski destaca en la tradición del icono ortodoxo.

Pocos años después, tras la guerra y la radicalización de los sistemas políticos, 
las cosas toman un rumbo diferente al que cabría esperar. Pasada la efervescencia 
creativa y rupturista en la Rusia del VkhUTEMAS, el mismo Florenski, que antes 
había participado muy activamente de la vida académica e intelectual del Estado 
a pesar de sus discrepancias con el mismo, acabaría recluido en un gulag desde 
1933 hasta su muerte, cuatro años después. La arquitectura y el arte oiciales del 
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régimen estalinista vuelven durante un periodo de tiempo relativamente breve 
a la imagen clásica, tradicionalista y evocadora de los grandes imperios, algo 
similar a lo que ocurría con las dictaduras occidentales. Sin embargo, a medida 
que la Unión Soviética va perdiendo progresivamente peso en el Este de Europa, 
la arquitectura institucional dejaría de identiicarse necesariamente con el canon 
clásico. Un claro ejemplo de ello es la recién establecida República Popular de 
Polonia (1945-1989), que tras la muerte de Iósif  Stalin inicia un proceso de 
distanciamiento del culto hacia la persona del dictador. Como era de esperarse, 
tras años de censura y auge del realismo socialista como corriente artística oicial 
y única, los nuevos estados se apropiarían esta vez de la cáscara de ese nuevo arte 
que venía desarrollándose desde inales del XIX para emplearla como imagen, 
como emblema de modernidad y progreso ante el resto del mundo. Pero a pesar 
de que esta respuesta pueda resultar lógica, lo cierto es que una vez más se 
pervierte la autenticidad de lo subversivo.

Fig. 3. Palacio de la Cultura y la Ciencia, Varsovia (Marta López, 2010)

Fig. 4. Estudio de un espacio integrado, 2ª Exhibición Nacional de Arte Moderno, Varsovia, 
1957, Hansen, Fangor y Zamecznik (Museo de la Academia de Bellas Artes de Varsovia)
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Ante este uso indiscriminado del arte y la arquitectura como instrumen-
tos propagandísticos que transforman el lenguaje de la modernidad en un mero 
recurso retórico vacío de su contenido original, algunos de los arquitectos más 
signiicativos de la RPP de los años 50 y 60 no concentran sus esfuerzos en esta 
tendencia, ahora oicial, sino que buscan su refugio precisamente en el arte, en 
lo efímero, donde tienen la posibilidad de seguir experimentando y proponiendo 
una nueva espacialidad al margen de la “arquitectura del poder”, que alejada de 
tal propósito, se dedica a construir monumentos espaciales para ensalzar la vo-
luntad de cambio y avance del nuevo orden. Aun contando con la aprobación y 
no persecución del régimen, resulta signiicativo saber que los grandes proyectos 
de estos arquitectos nunca llegaron a construirse, debido a la imposibilidad de 
ejecutar ningún proyecto público que no respondiera a los intereses del Estado. 
Los miembros más signiicativos de este grupo, Stanisław Zamecznik, Oskar 
Hansen y Wojciech Fangor, junto a otros como Lech Tomaszewski, siguieron 
una línea de trabajo que consistía fundamentalmente en explorar las posibilida-
des del espacio percibido por el sujeto, rompiendo con la tradición anterior y 
buscando una interacción entre el objeto y el individuo en el campo del espacio 
expositivo. En este caso, siguiendo con el lenguaje lefebvriano, se dilata el campo 
de la práctica espacial, dejando a un lado la representación oicial del espacio. 
En las exposiciones organizadas por Fangor y Zamecznik, Studiumprzestrzeni y 
Kolor w przestrzeni (Estudio del espacio y Color en el espacio, en 1958 y 1959 
respectivamente) se realiza un intento sin precedentes en el que las obras de 
arte ocupan el espacio de forma diferente y convulsa, apelando al espectador 
y buscando su implicación perceptiva, consiguiendo trasladar la preocupación 
por la percepción del espacio a una sala de museo. Previamente se había ido un 
paso más allá en Studiumprzestrzenizintegrowanej (Estudio del espacio integrado, 1957), 
donde también participa Hansen y se establece una vinculación entre la obra y 
el interior y el exterior de la galería, con elementos que gravitan en el espacio. 
También se realizaron incursiones en otros campos; Lech Tomaszewski, por 
ejemplo, realizó una serie de estudios topológicos y publicó un artículo titulado 
Non-orientable surfaces en 1963, vinculándose al movimiento situacionista6. Debido 
a la aparente mímesis del lenguaje usado por el grupo y del imaginario artísti-
co generado por el Estado, es difícil saber, en un primer momento, si este arte 
espacial no formaba parte de la artillería propagandística de la República. Más 
que una verdadera oposición al espacio controlado por el poder, lo que generan 
estos artistas es una especie de refugio en el que seguir trabajando por recuperar 
aquello que el poder político ha vaciado.

6  Tomaszewski, L. 1963 ‘Non-Orientable Surfaces’, The Situationist Times, nº 5, p. 3.
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Fig. 5. Color in Space, Amsterdam, 1959, Fangor y Zamecznik (Colección Piotr Zamezcnik)

Fig. 6. Mao’s Guilt, escultura en bronce (Hermanos Gao, 2009)

Una vez disuelta la Unión Soviética en 1991 y frente a los Estados abier-
tamente capitalistas de la actualidad, la República Popular China, con su peculiar 
sistema cercano al socialismo de mercado, se presenta como la evolución inme-
diata de los regímenes comunistas del siglo pasado (a pesar de sus diferencias 
ideológicas con el comunismo soviético, no hay que olvidar que en sus orígenes 
estuvieron fuertemente vinculados) localizados en la vorágine capitalista con-
temporánea. Pero al igual que en el caso polaco, aparece hoy una urgente necesi-
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dad de presentar una imagen de progreso y modernidad al resto del planeta. La 
arquitectura desmesurada de las grandes ciudades devora poco a poco pequeños 
espacios de vida tradicional colectiva, en detrimento de la historia y el patrimo-
nio y creando una impresión a través del imaginario high-tech que poco tiene que 
ver con la realidad. Tras unos años de desdén hacia el arte contemporáneo, el 
gobierno chino ha reconocido hace relativamente poco el efecto positivo que 
éste puede tener sobre su imagen global (WU, 2008) y la principal consecuencia 
ha sido la concesión de un respiro a los jóvenes artistas por parte de la censura. 
Es normal pasear por las galerías de Moganshan Lu en Shanghai y encontrar 
obras estridentes y coloristas, siguiendo las tendencias del pop art, que represen-
tan lo que parecen ser parodias y críticas abiertas al régimen. No obstante, nadie 
amenaza la permanencia de estos artistas en sus talleres, puesto que parecen 
no superar la dosis de subversión permitida por el estado. Sin embargo, otros 
artistas han tenido más problemas al pasarse de la raya, como los escurridizos 
hermanos Gao, que se refugian en exposiciones clandestinas y obras tan “sois-
ticadas” como La culpa de Mao, una estatua del dirigente en actitud de súplica al 
que se le puede retirar la cabeza para evitar ser reconocido. Apoyándose en una 
estética realista y literal, presente desde siempre en la cultura y el arte chinos, e 
instalándose en el emergente star system favorecido por el propio régimen, los 
Gao (plagiados hasta la saciedad por otros jóvenes artistas de su país) distorsio-
nan la imagen del reverenciado líder, lo que casi equivale a distorsionar las bases 
ideológicas del Estado Chino.

Queda claro que a lo largo del siglo XX la frontera entre lo transgresor y 
lo políticamente correcto se difumina cada vez más7. Naturalmente, un sistema 
fuerte necesita que incluso sus enemigos estén dentro de su círculo de acción. 
Parece arriesgado airmar que es posible posicionarse frente al poder estable-
cido desde el arte y generar espacios de resistencia desde el mismo, sobre todo 
reconociendo que el propio arte es domesticado en la mayoría de las ocasiones 
y reducido a un valor intercambiable o a una imagen corporativa, en el peor de 
los casos. Es posible que refugiarse en el reverso del sistema, piratear su propio 
ideario para denunciarlo, y ridiculizarlo si es necesario, sea una de las pocas vías 
por explotar en el arte contemporáneo para rescatar su autenticidad y sentido, 
o quizás al contrario, olvidarse de todo ello y comenzar de nuevo, replanteando 
sus raíces y bases teóricas y disciplinares, como hiciera Florenski, cuestionando 
los límites impuestos en el espacio representativo. En todo caso, el problema del 
espacio como producto del poder y la necesidad emergente de una desinstru-
mentalización estética a nivel global se presentan como algunas de las cuestiones 

7  La famosa contracultura, cuyo nacimiento anunció Roszak en 1969, pasa de formarse como 
el reverso de la cultura oicial a convertirse casi en una parte de La misma.
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más complejas de nuestro tiempo, en el que la esperanza de vida de cualquier 
elemento subversivo, sea cual sea su origen, se podría estimar en poco más de 
un par de meses; tiempo suiciente para ser engullido por el sistema imperante. 
Probablemente puede interpretarse esta inminencia como un síntoma de alte-
ración temporal, y que la volatilidad y la contingencia, dimensiones que ya han 
sido referentes en el arte a lo largo de diversas etapas de cambio, sean aspectos 
a reconsiderar en la espacialidad contemporánea, pudiendo trasladarse desde el 
plano teórico-artístico a la acción, al espacio tangible y público. Se reanuda de 
esta manera aquella desacralización práctica de la que hablaba Foucault, que parece 
haber quedado estancada en las últimas décadas bajo la fuerte presión de los 
gobiernos y los mercados sobre todas las dimensiones humanas. Estamos en 
condiciones de preguntarnos si, hoy por hoy, un lashmob puede ser una obra de 
arte como lo puede ser un cuadro. Aceptar, por tanto, la condición inestable y 
efímera de aquello que se desintegra nada más nacer sea tal vez un paso más para 
la generación y búsqueda de esos espacios alternativos.
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La frontera del miedo global: 
proteger para ser

Natália De‘ Carli1

RESUMEN

La liberalización relativa de las fronteras nacionales a través de los procesos 
de globalización (internacionalización, migración, difusión de los medios de 
comunicación), ha propiciado que todo el mundo sienta su identidad cada vez 
más amenazada frente al poder global. Estos dispositivos globalizadores se 
destacan por su capacidad de construir nuevas coniguraciones culturales, que 
muy difícilmente pueden ser comprendidas o asimiladas en un solo territorio 
nacional. Ya no es posible entender la globalidad sin una mirada cosmopolita, sin 
la distinción entre lo interior y lo exterior, entre nosotros y ellos y mediante los 
lujos asociados al riesgo global. Por otro lado, estamos asistiendo al colapso de 
la sociedad de riesgo desde que, a través de una lógica transnacional cosmopolita, 
los temores y miedos han derribado las fronteras y los muros de los territorios 
nacionales a un ritmo y alcance considerable. Así, en el intento por relexionar 
sobre los territorios del miedo en los espacios globales encontramos el poder 
de la tecnología como refuerzo de nuevas herramientas de vigilancia y control 
sin fronteras que siguen siendo incapaces de ordenar o controlar la convivencia 
humana, los temores individuales, los riesgos globales y la vida pública. En 
este sentido, frente a la paradoja de la identidad cosmopolita, que uniica el 
mundo tanto como lo fragmenta, lo divide y lo destruye, y funda a la vez nuevas 
solidaridades y conmociones transnacionales. 

Palabras Clave: Frontera, Globalización, Miedo, Identidad, Cosmopolitismo

1  Universidad de Sevilla. Doctora. Arquitecta con Máster  en Ciudades y Arquitectura 
Sustentable.  Asistente Honorario del Departamento de Historia, Teoría y Composición 
Arquitectónica y miembro del Grupo de Investigación Out_arquias.
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1. LA IDENTIDAD COSMOPOLITA TRANSNACIONAL EN LA 
SOCIEDAD DE RIESGO GLOBAL

La frontera puede deinirse como una línea de separación y de contacto 
entre dos Estados (LACOSTE, 1995).  Para que exista una frontera debe, 
necesariamente, existir una discontinuidad o ruptura entre dos modos 
de organización del espacio, entre dos o más sociedades, en algunos casos 
antagónicas. La discontinuidad que es lo que caracteriza a toda frontera puede 
ser no solamente territorial, sino económica, lingüística y hasta religiosa, y 
puede o no coincidir con la frontera geográica. 

La liberalización relativa de las fronteras nacionales a través de los procesos 
de globalización (internacionalización, migración, difusión de los medios de 
comunicación), ha propiciado que todo el mundo sienta su identidad cada vez 
más amenazada frente al poder global. Estos dispositivos globalizadores que 
están modiicando las fronteras nacionales se destacan por su capacidad de 
construir nuevas coniguraciones culturales, que muy difícilmente pueden ser 
comprendidas o asimiladas en un solo territorio nacional (ORTIZ, 1998). 

Estas identidades territoriales, denominadas por Beck (2003) como 
“neo nacionalistas”, diieren de las identidades nacionalistas fascistas que 
se produjeron en el siglo XX, pues no se orientan a campañas militares de 
conquista ideológica más allá de sus propias fronteras, sino que se caracterizan 
como un “nacionalismo introvertido” que se encuentran a la defensiva frente 
a la invasión del mundo global (BECk, 2003a).

Beck (2003) elabora su discurso sobre la identidad cosmopolita  y airma 
que ya no es posible entender la globalidad sin una mirada ampliicada y 
diversa, sin la distinción entre lo interior y lo exterior, entre nosotros y ellos 
y mediante los lujos culturales asociados a los procesos de globalización. 
También nos dice que todavía, en la actualidad, hay una tendencia por limitar  
lo propio frente a lo extraño para que se mantengan la identidad, la política, la 
comunidad, la sociedad y la democracia, y titula esta acción como la teoría de 
la identidad excluyente (BECk, 2003a). 

El paradigma de la teoría territorial de la identidad, vinculada a estas 
actitudes nacionales de cierre, defensa y protección de sí mismas es denominado 
por Beck (2003) como la prisión de la propia identidad y airma que “no se debe 
separar y organizar a las personas unas contra otras para que sean conscientes 
de sí mismas y puedan actuar políticamente” (BECk, 2003a: 3). 

En el caso especíico de la identidad cosmopolita, Beck (2003a: passim) 
nos habla de la ampliación de los espacios de integración transnacionalizados, 
cuando a través de los medios de comunicación nos aproximamos a imágenes 
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conmovedoras que nos generan una compasión cosmopolita y que nos llevan 
a posicionarnos y a actuar frente a las problemáticas globales tras ver cómo 
niños y civiles sufren y mueren injustamente en África, Irak, Palestina o Israel. 
Pero el autor deja muy claro que es una actitud equivocada la de suponer que 
esta empatía cosmopolita llegue a sustituir a la empatía nacional.

Esta empatía cosmopolita es descrita por las frases de Wideman y 
Preston: 

Os veo, 100 hombres Negros (…) Os veo encarcelados. Os veo 
enjaulados. Os veo domados. Veo vuestro dolor. Os veo luchando. 
Os veo en alerta. Veo lo que queréis. Veo lo que necesitáis. Os 
veo rechazados. Veo vuestra Sangre. Veo vuestra Enfermedad. Te 
veo, hermano.Te veo sobrio. Te veo amado. Veo tu paz. Veo tu 
hogar. Te veo escuchar. Veo tu amor. Te veo en él. Te veo. Te veo. 
Te veo. Me veo… Deinitivamente, quiero ser tú. (WIDEMAN, 
PRESTON, 1995: 21)  

Los autores expresan mediante estos versos el sentimiento de ponerse 
en el lugar del otro, de sentir por el otro, de sufrir como el otro, y hasta querer 
ser el otro, porque se conmueven, sienten compasión y sufren la injusticia, 
aunque después se olviden, se conformen y se acomoden frente a la situación.

Así, en la raíz de la globalización política, económica, o cultural, la 
propia realidad se ha vuelto cosmopolita (ALVAREZ DIAZ, 2008).  Ante 
estas circunstancias, Beck (2003) plantea la adopción de esta nueva mirada 
cosmopolita con un sentido global donde no existan fronteras.  Reivindica “una 
mirada cotidiana, históricamente despierta y relexiva, una mirada dialógica a las 
ambivalencias que existen en el entorno caracterizado por las difer¬enciaciones 
en el proceso de desaparición y las contradicciones culturales. No sólo nos 
muestra los “desgarramientos”, sino también las posibilidades de conformar la 
propia vida y la convivencia en la mezcolanza cultural. Es al mismo tiempo una 
mirada escéptica, sin ilusiones y crítica consigo misma” (BECk, 2003: 12). 

De esta forma, en la concepción cosmopolita descrita por (BECk, 2003: 
passim), “nuestra propia vida se convierte en un espacio de nuevas experiencias 
que se vinculan a la globalización”, así que es necesario reconocer las múltiples 
identidades que coexisten en cada uno de nosotros. La mirada cosmopolita 
posee un

sentido del mundo, es lúcida y busca establecer un diálogo con 
las numerosas ambivalencias que se dan en la época actual, que se 
caracteriza por las diferenciaciones en vías de desaparición y las 
contradicciones culturales” (ALFIERI, 2006: 2). 

Ya no se pueden analizar los fenómenos que se están desarrollando 
en el mundo actual con una mirada nacional, ya que estos son, en esencia, 
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fenómenos cosmopolitas: los peligros de la gripe A, el cambio climático y la 
nueva competencia global en el mercado laboral, entre otros riesgos globales.  

En este sentido Delanty (2008) dice que: 
Hablar de cosmopolitismo es hacer referencia a la transformación 
de la autocomprensión como resultado de un compromiso con 
otros sobre temas de relevancia global. El cosmopolitismo está, 
por tanto, involucrado con la identiicación de procesos de au-
totransformación originados en el  contexto del encuentro con  
otros. (DELANTY, 2008: 37).

Se releja en el pensamiento de Delanty cómo ya no se pueden intentar 
resolver  aisladamente los problemas de una nación, ya que estos adquirieron 
dimensiones globales, rompieron las barreras y límites territoriales hasta el punto 
de que para resolverlos es necesario un diálogo y una acción global. Este diálogo 
y acción global se tiene que desarrollar a través de formas de cooperación 
política positivas en una dirección cosmopolita, es decir, se han de desarrollar 
más allá de las preocupaciones económicas y de seguridad para poder tratar las  
injusticias globales. Por eso, el cosmopolitismo no puede ser interpretado como 
un producto directo de la globalización, sino más bien como el resultado de las 
relaciones de tensión y de las dinámicas transformadoras del encuentro entre lo 
local y lo global.

Delanty (2008) nos propone un cosmopolitismo crítico, que consiste en 
la creación y articulación de modos comunicativos de apertura mundial en los 
que las sociedades experimenten una autotransformación  donde se coniguren 
nuevas formas culturales y  espacios para el discurso que conduzcan hacia un 
cambio en el mundo social. 

Por su parte, Ghalioun (2003) utiliza el término cosmopolítica para 
hablar de nuestro mundo contemporáneo, y sostiene que la cosmopolítica 
supone la superación de la visión nacionalista que viene de la condición de toda 
aproximación que quiera ser eicaz en la lucha contra los peligros ecológicos, 
el terrorismo, la inseguridad y el desarrollo económico. Por esta razón, la 
cosmopolítica, en Ghalioun, es sinónimo de esta aproximación global percibida 
como condición del establecimiento de una estrategia planetaria. 

Pero, ¿a qué se debe este boom del cosmopolitismo y esta necesidad de la 
cosmopolítica? ¿Cómo es que de repente nos hemos dado cuenta de que todos 
vivimos en el mismo planeta y que podemos y debemos compartir los espacios? 
Sin duda, el desarrollo de la tecnología de la imagen nos ha abierto una ventana 
que nos ha dispuesto en la posibilidad de verlo casi todo y ponernos en el lugar 
de los otros; pero también el desarrollo de los medios de comunicación nos ha 
facilitado una movilidad mundial hasta ahora desconocida. 
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Según Beck (2003), nos encontramos en un momento de cosmopolitismo 
forzado, donde se diluyen las fronteras nacionales. Lo lejano y lo distante se está 
convirtiendo en lo inclusivo, y la vida cotidiana se está haciendo más amplia. La 
gente busca encontrar un sentido a su propia vida en el intercambio e inluencia con 
personas de otras partes del mundo, en estas relaciones que coniguran la cultura 
global, las diásporas, los diferentes movimientos transnacionales en los cuales 
las identidades y culturas se acaban mezclando y representan el cosmopolitismo 
diverso e híbrido descrito por Urry (2002). Este autor sostiene que la movilidad 
se expresa en procesos diferentes como la modernidad relexiva y la complejidad 
global, donde personas, mercancías, tecnologías y culturas son móviles, y ya no son 
sólo lujos, sino relaciones en red organizadas como nuevos tipos de espacios y 
procesos temporales. En este sentido, la movilidad y la hibridación aparecen como 
las características principales del cosmopolitismo (URRY, 2002).

Consecuentemente, Beck (2003) destacará que este momento cosmopolita  
puede construir un sistema basado en el reconocimiento de la dignidad del otro y 
de la diversidad cultural. Sin embargo, lo que le asusta es que en el siglo XXI los 
principios fundamentales de la modernidad, como la racionalidad, la democracia 
y la libertad, se están convirtiendo en algo opcional. Están siendo cuestionados y 
retados y deben ser renegociados. Por ello nos dice que:

Estaría bien si la racionalidad vigilante mantuviera realmente las 
cosas bajo vigilancia; estaría bien si realmente sólo el consumo y 
el humanismo nos aterrorizaran; estaría bien si la posibilidad de 
colapso de nuestros sistemas pudiera restaurarse con reformas en 
el marco de los estados-nación y con “ofensivas de innovación tec-
nológica”; estaría bien si las fórmulas repetidas de más mercado, 
más tecnología, más crecimiento, más lexibilidad pudieran aliviar 
a los corazones intranquilos. Pero hay muchas más cosas en juego. 
Es la tentación y el horror del anti-modernismo; el miedo a que el 
tejido de nuestras dependencias materiales y obligaciones morales 
pueda rasgarse, y a que el sensible sistema operativo de la sociedad 
del riesgo mundial pueda colapsarse.  (BECk, 2003:7).  

El colapso de la sociedad del riesgo ya está ocurriendo, cuando los temores 
y miedos en una lógica transnacional cosmopolita derribaron las fronteras y los 
muros de los territorios nacionales y avanzaron en una velocidad hacia todos, 
por todas partes. Estamos vinculados a una tenue red de interrelaciones y riesgos 
globales, y dependemos de las predicciones o soluciones de los riesgos calculables 
para, por lo menos, vivir una incertidumbre para los riesgos impredecibles. Aun así, 
delimitar el espacio o el territorio del miedo en este escenario de riesgo global ya 
se torna imposible. El ciudadano cosmopolita se enfrenta al miedo en su solitaria 
introspección, pero lo comparte socialmente con otros ciudadanos, próximos o 
lejanos.
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Si quisiéramos identiicar cuál es la identidad del espacio en la sociedad 
de riesgo global, empezaríamos por describir el espacio global que ya une y 
articula a todos en esta red de lujos. Sin duda, los medios de comunicación, 
Internet, el no-lugar caracterizado por la movilidad de personas y mercancías, y 
el mercado inanciero global aparecen como  espacio identitario de la sociedad 
de riesgo global, que uniica los miedos a la vez que segrega las personas. Por eso, 
identiicar los espacios identitarios de la sociedad actual nos lleva a relexionar 
sobre cuál es el territorio del miedo en esos espacios globales. ¿Hacia dónde va? 
¿Dónde empieza y dónde termina?  ¿Cómo reacciona el ciudadano cosmopolita 
ante el miedo? 

En estas preguntas esenciales se mezclan datos contradictorios a la 
teoría de identidad cosmopolita y a la sociedad de riesgo global. No obstante, 
sus respuestas son fundamentales, aunque  no completamente deinitivas para 
comprender el miedo y como éste dialoga, condiciona y deine nuestra actuación 
en los espacios de las ciudades globales. 

Según Castells (1998), los territorios nacionales se desintegraron en 
contacto con las nuevas tecnologías de la información y de la comunicación y, 
en lugar de ser capaces de dominarlas, éstas ahora controlan y dominan con su 
poder las interconexiones y la descentralización, socavando realmente la lógica 
centralizadora de las instituciones nacionales.  Así, en el intento por responder y 
relexionar sobre los territorios del miedo en los espacios globales, encontramos 
el poder de la tecnología como refuerzo de nuevas herramientas de vigilancia y 
control sin fronteras.

En este sentido, frente a la paradoja de la identidad cosmopolita, que uniica 
el mundo tanto como lo fragmenta, lo divide y lo destruye – de la misma manera 
que funda nuevas solidaridades y conmociones transnacionales – la búsqueda 
del entendimiento de los espacios identitarios globales no podría consistir en 
un retorno forzado hacia el pasado nacional, y aun menos a un cierre defensivo 
mediante nuevas fronteras globales. Así que los límites del territorio del miedo 
en esos espacios globales acompañan la lógica de la identidad cosmopolita: sin 
límites trazados, sin lugar determinado, sin comienzo ni inal - el ser humano 
mediante esta identidad adquiere alas y raíces, al mismo tiempo que la destruye. 
Cuando los Estados-nación son ya incapaces de ordenar o controlar la 
convivencia humana, o los temores individuales, o los riesgos globales y la vida 
pública, recomponer por sí mismo un mosaico identitario y sus lazos quedan en 
manos de las personas, lo que a su vez genera un panorama de individualización 
segmentada del mundo actual (BECk, 2003). 

Así que en la constelación postnacional es importante deinir y ijar 
las oposiciones, diferencias y fronteras en el conocimiento de la semejanza 
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fundamental de los otros – a los que nos aproximamos cada día más - sujetos a la 
velocidad cosmopolita de los lujos identitarios (BECk, 2003). En este sentido, 
las fronteras con los otros dejan de ser oscurecidas o bloqueadas, haciéndose 
cada vez más transparentes – ora por la velocidad de información, ora por la 
vigilancia. 

En este ámbito, para que la identidad cosmopolita se legitime como 
paradigma de la sociedad de riesgo es necesario que la ciudadanía alcance 
también una dimensión mundial, para que la integración, interconexión e 
interrelación del mundo o su uniicación no signiiquen marginalización o 
exclusión a escala planetaria.  Hay que hacer posible un proceso de igualación 
progresiva y consciente de las tecnologías de información y comunicación en 
un impulso de democratización de la vida internacional que tenga en cuenta los 
riesgos, temores e incertidumbres globales. Una reconstrucción desde la base, 
acerca de quién controla los aparatos de dominación para redemocratizarlos, 
redistribuirlos y homogeneizarlos en su diversidad. 

A falta de tal programa, es de temer que esta identidad cosmopolita alcance 
dimensiones utópicas en el escenario intelectual mundial, pero que no llegue a 
aportar nada más que una alienación sensible ante los problemas de los pueblos 
y naciones víctimas de la cosmopolitización impuesta por una lógica de poder y 
dominación económica y comercial  que destruye, fragmenta  y excluye a los que 
no son capaces de defenderse.  
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Fronteras urbanas: 
el espacio público como espacio de reclusión

Mariano Pérez Humanes1

RESUMEN

Ante la aparente diseminación de lo público en lo privado y de lo privado 
en lo público hemos ido sustituyendo las antiguas y visibles fronteras por 
otras –más sutiles y difusas- que hacen que los individuos se encuentren en 
un permanente estado de excepción. Si tras el largo e insistente proyecto de 
modernización nuestras ciudades han quedado coniguradas, básicamente, desde 
los tradicionales procesos de exclusión e inclusión, es posible que lo que está 
convirtiendo a los espacios urbanos en auténticos espacios de excepción sea una 
nueva forma de reclusión en la que propietarios, ciudadanos y apátridas acaban 
confundiéndose. Esta es una experiencia de arresto urbano en la que el hombre 
contemporáneo empieza a comprobar que habitar la ciudad en la actualidad 
supone estar constantemente enjaulado, mientras intenta desesperadamente 
salvar cada vez más barreras.

Palabras Clave: Fronteras Urbanas, Espacios Públicos, Espacios De Excepción, 
Espacios De Reclusión, Propietarios, Ciudadanos, Exiliados Y Apátridas

1  Dr. Arquitecto. Profesor de la ETSAS. Grupo de Investigación Out-Arquías (HUM-853). 
Universidad de Sevilla
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1. PROPIETARIOS: SOBRE LA SEPARACIóN y LA DIvISIóN 
ENTRE LOS hUMANOS

Elías Canetti es capaz de trasladar las imágenes poéticas de las dos primeras 
frases a la terrible realidad de la separación entre los hombres. Casi un siglo más 
tarde, es posible que no resulte tan ingenuo continuar preguntándose por esa 
división del viento, por esa apropiación del aire que los pueblos tienen sobre ellos. 
Aquí parece radicar uno de los temas fundamentales de las relaciones humanas 
en el espacio. La propiedad privada, la lucha por la pertenencia del territorio ha 
dividido históricamente a los hombres y continúa haciéndolo.2

“La tierra no pertenece al hombre, es el hombre el que pertenece a la tierra”. 
Estas palabras del Jefe Indio de Seattle, antes de ser expulsado de su territorio, 
no pueden haber quedado obsoletas. En ellas subsiste el secreto de una íntima 
relación con el espacio y una conianza extrema en el mundo, porque “el mundo 
es el mayor espacio en que vive el hombre y con el que puede identiicarse a su vez 
como un espacio propio.” (BOLNOW, 1969: 266). Este modo de sentir propio el 
mundo nos sitúa en una sana relación con el espacio, en un modo de integrarlo 
activamente a la vida sin hacerlo exclusivo ni excluyente. Estaríamos así en una 
relación cobijante del mundo respecto del hombre: el hombre pertenece a la tierra 
y por ello se siente parte de ella. Ello no signiica, como dice Castells (2003), que 
los entornos locales induzcan modelos de conducta o identidades distintivas, ni 
que concebir la tierra como patria nos tenga que llevar a establecer una relación 
biunívoca con el territorio. Esa relación errónea y exclusivista, denominada por 
Sloterdijk (la falacia territorial), no es otra cosa que una falsa conexión entre el 
territorio y su propietario mediante la cual se entiende “que la tierra es el recipiente 
del pueblo y el propio suelo el principio del que deriva el sentido de su vida y su 
identidad. Esa (territorial fallacy) es hasta hoy uno de los legados más efectivos y 
problemáticos de la era sedentaria, ya que en ella se airma el relejo básico de todo 
uso aparentemente legítimo de la violencia, la así llamada (defensa de la patria)” 
(SLOTERDIJk, 1999 Y SLOTERDIJk, 2004: 866). 

Este acertado diagnóstico no explica, sin embargo, por qué estamos viviendo 
un compulsivo retorno a lo local, por qué -como reacción al mundo globalizado

La gente se resiste al proceso de individuación y atomización y 
tiende a agrupaciones territoriales que, con el tiempo proporcio-
nan sentimiento de pertenencia y, en última instancia, en muchos 
casos, una identidad cultural comunal. (CASTELLS, 2003: 92).

2  No queremos entrar aquí en la profunda y compleja teorización que desde el marxismo 
se ha realizado sobre la propiedad, ya que nuestra intención es sólo señalar la estrecha relación 
existente entre el establecimiento de la propiedad y la aparición de las fronteras. Es decir, como 
el nacimiento de los propietarios lleva consigo la separación entre los hombres. 
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¿Signiica esto que podemos poseer los espacios, que un territorio nos 
puede pertenecer? Bolnow nos recuerda que 

Poseer – en el sentido más inmediato de la palabra- sólo se pue-
den poseer los objetos, y el espacio se sustrae a la tangibilidad, 
mediante la cual disponemos de las cosas a modo de posesión.3 
(BOLNOW, 1969: 253). 

Sin embargo, cualquier porción de terreno, por pequeña que sea,4 
posee siempre un propietario, un titular5. En la sociedad en la que vivimos 
nos hemos acostumbrado a aceptar que todos los territorios tienen un 
propietario y que no ser propietario signiica quedar excluido, fuera de dichos 
territorios (privados)6. Civilizadamente, la ideología liberal ha dado al acto de 
apropiación la fórmula de compra-venta. Pero no todos los territorios se 
adquieren así: todavía es muy habitual ver procesos violentos de invasión y 
colonización. En deinitiva, sea a través de la compra-venta, sea mediante 
un proceso de imposición violento, el resultado es que los territorios se 
convierten en lugares exclusivos de unos, que acaban expulsando a los otros 
en una operación de cierre y clausura. 

Estos procesos de exclusión van acompañados, generalmente, de un 
proceso de delimitación, de construcción de lindes, tapias, vallas o muros, 
que funcionan como marcadores espaciales de la propiedad, dividiendo la 
tierra y separando a los hombres. Si esta proliferación de fronteras en el 
ámbito territorial ha sido una constante –y en las últimas décadas se ha de-
sarrollado de forma exacerbada7, no lo ha sido menos en el ámbito urbano 

3  Bolnow también nos dice que “el hombre ya no (tiene) el espacio en el vago sentido de 
(tenerlo disponible), de modo momentáneo y casual, mientras que en el instante siguiente puede 
suceder otra cosa, sino que el (tener) recibe ahora el sentido más preciso de (poseer). En (su) 
espacio, que le pertenece de modo exclusivo, que posee como (su) espacio y al cual deiende 
como (su propiedad)” (BOLNOW, 1969: 252).
4  La ironía de Gordon Matta-Clark con la compra de 15 solares residuales en Nueva York, 
ha pasado ya a la historia. Esta acción artística quedó recogida en su obra Reality Properties: 
Fake Estates (Propiedades Reales: Bienes Ficticios.1973/78) donde dejó clara su crítica al sueño 
americano y a la propiedad de la tierra, llevándola al límite en este caso pues el acceso a los solares 
era prácticamente imposible. Así, “Matta-Clark señala que cuando compró aquellas propiedades 
en la Subasta de la ciudad de Nueva York, la descripción que más le emocionaba siempre era 
«inaccesible».” (CASTRO FLORES, 2006)
5  Ya en los años setenta Abraham Moles  y Elisabeth Rohmer decían en su Psicología del espacio: 
“Esté yo donde esté, estaré sea (en mi casa), sea (en la casa de otros), sea en el (dominio del 
agente de policía): el espacio tiene siempre un titular” (MOLES Y ROHMER, 1972: 30)
6  Georges Teyssot nos dice que hemos olvidado el signiicado primario de privado y nos 
recuerda, de la mano de Albert Hirschman, que viene del término ”latino privare o, lo que es 
lo mismo,  quitar a alguien algo, despojar”. También nos recuerda como para los ilustrados “el 
interés privado debe someterse al público”. (TEYSSOT, 1988: 9) 
7  Según el censo realizado por el geógrafo Michel Foucher, publicado en La Presse de Montreal, 
en el mundo existen actualmente muros o barreras infranqueables entre países por un total de 
7.500 kilómetros, aunque llegarán a alcanzar los 18.000 kilómetros cuando estén terminados. 
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donde los planteamientos del urbanismo moderno del espacio libre, la tras-
parencia y las zonas verdes, se han visto cercenados con la construcción de 
múltiples cierres, a veces electriicados y video-vigilados. En esa línea: 

Las fronteras se han convertido en lo que podríamos denominar 
unas (membranas asimétricas) que permiten la salida, pero sirven 
al mismo tiempo de (protección frente a la entrada no deseada de 
unidades procedentes del otro lado). (BAUMAN, 2008: 14-15). 

Es posible que esa asimetría sea tan congénita a la propia existencia de las 
fronteras como a las propias relaciones de poder que las sustentan.

  

2. CIUDADANOS: EL ESPACIO PúBLICO y LA CIUDADANÍA

“...(otredad), un modo de existencia y de coexistencia tan universal como 
asimétrico y, a menudo, azaroso.” 

(BAUMAN, 2002: 89)

En el largo camino de modernización de nuestras ciudades, los 
procesos de urbanización y suburbanización, donde la exclusión y la 
privatización han sido una constante, se han visto acompañados de otros 
fenómenos socioespaciales donde lo público y lo común han sido una 
auténtica aspiración. Muchos autores en su exploración de lo urbano han 
observado como esa condición abierta e inclusiva era, y sigue siendo, 
una de las características más propias de la ciudad.8 En esa línea, acaban 
destacando el espacio público urbano por su carácter de inclusión, por 
su capacidad de convocar a una pluralidad de comunidades y por ser un 
lugar donde los diversos individuos pueden encontrarse en el diálogo, 
pero también en el conflicto.  Hablar por tanto de la ciudad es hablar del 
espacio público, del lugar del pensamiento libre y de la construcción de 
una identidad ciudadana capaz de contener la posibilidad del encuentro de 
individuos diferentes y comunidades diversas. Pero también es cierto que 
estas condiciones de la ciudad y su carácter público no sólo nunca han sido 
estables sino que siempre han estado a expensas de las relaciones de poder 
y de las exigencias de sus ciudadanos. 

8  De Habermas a Arendt, de Goffman a Sennett, de Rabovnikov a Mafessoli, de David a 
Caldeira, de Lefevbre a Massey, para todos estos estudiosos del espacio público y de la ciudad 
contemporánea, a pesar de sus diversos planteamientos, esa posibilidad de inclusión siempre ha 
estado abierta.
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Por ello, no podemos caer en los discursos pesimistas sobre las nuevas 
condiciones de lo urbano sino atrevernos más bien a interpretarlas en la 
medida que se están produciendo. No es nuestra labor aquí debatir sobre 
cómo denominar al nuevo medio en el que habitamos; pero si aceptamos, de 
la mano de Cacciari, que si la ciudad se encuentra en todas partes, ya no hay 
ciudad, o que ya no habitamos ciudades, sino territorios, es para adentrarnos 
en esa complejidad urbana –llamémosla ahora territorio posmetropolitano- 
para explorar las posibilidades de ser y estar en el espacio público. ¿Es cierto 
que este nuevo territorio está desafiando las formas tradicionales de vida 
ciudadana, que lo que entendíamos por lugares -esos espacios donde nos 
relacionamos y nos identificamos con los otros-, son menos permanentes 
y menos tangibles que antes? ¿Es posible que nuestro modo de estar y de 
habitar los espacios urbanos esté produciendo un desarraigo real y, en buena 
medida, una disolución del su valor simbólico? ¿No nos habrá llevado todo 
este proceso de desterritorialización y reterritorialización a otro modo de 
entender las relaciones espacio-temporales y que, en ese constante estar de 
tránsito, podamos todavía construir un nuevo espacio público donde sea 
posible el encuentro conflictivo y fructífero de los diversos ciudadanos? 

Tenemos que superar esa idea de que el territorio posmetropolitano 
produce sujetos que construyen su experiencia desde la negatividad (SOLÁ-
MORALES, 2002). Basta ya de no-lugares y no-ciudades, porque esa 
actitud nos lleva a producirnos como no-cuerpos y como no-ciudadanos. 
Hay que estar con Giorgio Agamben cuando nos dice que es posible desde 
el interior del espectáculo destruir el propio espectáculo. Y a su pregunta 
sobre si es posible formar comunidad con singularidades cualesquiera, que 
declinan toda identidad y toda condición de pertenencia, hay que contestarle 
definitivamente que sí, que es posible una comunidad global en la que las 
condiciones y los deseos de los nuevos ciudadanos puedan desarrollarse.,  

Como la comunidad originaria, la globalización no es tanto un es-
pacio como un no-espacio, en el sentido de que, al coincidir con 
todo el globo, no contempla un exterior ni, por consiguiente, tam-
poco un interior. (ESPOSITO, 2009: 75) 

Después de más de dos siglos de modernización hemos vuelto a la 
comunitas, a esa situación donde el (munus), lo que se intercambia, no 
tiene límites de circulación9. Estamos inmersos en un mundo donde el lujo 
de personas, objetos, imágenes e información es cada vez más luido y más 
veloz. Nos encontramos en un momento donde lo político, lo tecnológico y 

9  Para una relexión sobre el (munus) y su intercambio en los espacios de trabajo y de ocio 
véase Pérez Humanes (2012).  
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lo cultural, formando parte de un mismo entramado, están respondiendo por 
separado a esta nueva comunidad mundial que no acaba de sincronizar las 
tareas. 

Pero el que de repente hayan desaparecido los límites entre lo local 
y lo global, entre lo nacional y lo transnacional, entre lo real y lo virtual, 
nos está poniendo muy nerviosos. Ya hemos comprobado que el proceso 
de inmunización, desarrollado en el proyecto moderno, ha producido más 
violencia que la generada por las comunidades originarias; y, curiosamente, 
estamos en la misma situación, pero mucho más agravada: a base de trazar 
límites, de poner barreras, estas se hacen cada vez más vulnerables; tal vez por 
ello, “hoy, más que nunca, la demanda de seguridad se ha convertido en un 
verdadero síndrome obsesivo10” (ESPOSITO, 2009: 75). 

No podemos olvidar que el proceso de inmunización de la vida ciudadana 
ha sido un proceso de domesticación, normalización y artiicialización 
progresivo, que ha ido acompañado de un proceso de privatización y 
de homologación no sólo de los espacios sino de los modos de vida. La 
pluralidad que soportaba a los espacios públicos ha ido desapareciendo, y 
esta desaparición los ha convertido en espacios cada vez más exclusivos y 
excluyentes. 

Pero no hay que realizar discursos nostálgicos recordando que en el 
siglo XIX los jardines eran los lugares de la representación social donde se 
ponían a prueba las nuevas normas supracomunales de la burguesía; ni señalar 
negativamente la incorporación de la máquina al transporte urbano (tranvías, 
automóviles, etc.) como la introducción en la gran ciudad de un nuevo modo 
de habitar que, desde Simmel, se ha identiicado con la intensiicación de la 
vida nerviosa y con una experiencia de extrañamiento muy ligada a la actitud 
blasé, y que se ha argumentado como una tendencia al aislamiento de los 
ciudadanos, más que como el carácter genuino de lo urbano. 

Tal vez el cine haya sido capaz de capturar mejor que otros dispositivos 
técnicos ese carácter del individuo metropolitano, esa realidad de lo urbano 
que generalmente aparece como la negación del ciudadano más que como la 
construcción moderna de las relaciones ciudadanas. Y si el cine nos acerca 
a esa realidad urbana más de lo que nosotros nos creemos es, precisamente, 
porque ante las imágenes cinematográicas, no somos extranjeros11. Las 

10  Y continúa Espósito: “No se trata de que haya aumentado el umbral de atención al peligro. 
Más bien es como si se hubiera invertido la relación normal entre peligro y protección. Ya no es 
la presencia del peligro lo que crea la demanda de protección, sino la demanda de protección lo 
que genera artiicialmente la sensación de peligro.” (ESPOSITO, 2009:75)
11  Y como bien dice Michel Maffesoli “el cine, bello ejemplo del mundo imaginal, no remite, 
tal y como se analiza habitualmente, a un individuo aislado, separado, sino que se inscribe en un 
contexto. Otra manera de decir la atmósfera, el «marco geográico» o, en una palabra, el espacio 
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palabras de Manuel Delgado nos ayudan a constatar esa relación entre el cine 
y la ciudad, esa:

Sensibilidad por el detalle, por lo efímero, por lo supericial y lo 
sorprendente… por la metamorfosis. El cine y lo urbano estaban 
hechos al in y al cabo, de lo mismo: una estimulación sensorial 
ininterrumpida, hechas de secuencias de acción, excitaciones im-
previstas, impresiones inesperadas…En la calle, como en las pelí-
culas, siempre pasan cosas. (DELGADO, 2008: 58)

En este sentido parece adecuado referirse a dos películas como son “El 
hombre con la cámara” (DZIGA VERTOV, 1928)  y “Koyaanisqatsi” (GOFREY 
REGGIO, 1982) donde todo ello aparece de una manera elocuente y ejemplar. 
Cincuenta y cuatro años separan estos dos documentales que coinciden en 
inquietud y en intención: intentar captar la esencia de la ciudad. Eso tan difícil de 
atrapar como es el cambio, lo móvil, lo espontáneo, lo efímero. En ambos casos 
se proponen tres protagonistas, con plena conciencia de que los tres participan 
en esa captura mágica de lo característico de la ciudad: los ciudadanos, como 
actores principales; la cámara, representante genuino de la técnica en manos 
del cameraman y, por supuesto, los espectadores. Esa conciencia de que en la 
ciudad somos actores y espectadores a la vez, está tan presente en el Vertov de 
inales de los veinte como en el Reggio del inicio de los ochenta. Sin embargo, 
mientras en “El hombre con la cámara” la película transcurre en una única ciudad 
-Leningrado12-, en “Koyaanisqatsi” Gofrey Reggio no sólo desplaza su cámara 
por varias ciudades del mundo, sino que sale a ilmar el progresivo deterioro 
del planeta, mostrando así una sensibilidad ecológica que se preocupa ya por 
las causas de un masivo y acelerado proceso urbanizador.13  

En el documental de Dziga Vertov todo se acelera. El espectador no 
puede seguir el ritmo de la música y de las imágenes, y sus ojos no salen 
del asombro de lo que ven. Estamos asistiendo a la mayor aceleración de la 
vida que el hombre nunca haya conocido. Con el avión, el hombre acaba de 
inventar el objeto más veloz y sorprendente. El avión se ha convertido en la 
representación de esa aceleración, de ese progreso, pero también de la guerra 
y de la destrucción. Por ello, en una inmediata analogía, la cámara juega con la 
misma lógica y se convierte en ametralladora: puede derribar al progreso, puede 
detenerlo o al menos, puede capturarlo; sin embargo termina por imitarlo en 

en el cual el individuo social se sitúa, incluso se construye.” (MAFFESOLI, 2008: 13)
12  Está claro que estamos en la actual San Petersburgo, una de las ciudades que más nombres 
ha tenido en su historia reciente. Llamada como en la actualidad hasta 1914, parará a denominarse 
Petrogrado hasta la muerte de Lenin (1924) en cuyo honor se llamará Leningrado, hasta que en 
1991 recobrará su antiguo nombre. 
13  Esta preocupación es todavía más explícita en la película “Baraca, el último paraíso” (RON 
FRICkE, 1992) aunque, rodada ya en 5 continentes y 24 países diferentes, su visión es ya 
netamente global.    
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su absoluta aceleración. Así, las imágenes se tornan cada vez más veloces 
ayudadas de la cámara rápida y del montaje. Todo lo que supone movilidad, 
lujo y conexión aparece yuxtapuesto: teléfonos y telefonistas, máquinas y 
operarios, medios de transporte y ciudadanos. La experiencia del movimiento 
febril de la gran ciudad está visualizada en el momento en que aparecen y 
desaparecen trenes, tranvías, motocicletas y automóviles y se cruzan, en una 
ininterrumpida sucesión, con una multitud que ha proliferado por todos lados: 
el hormigueo incesante de los ciudadanos abriéndose paso entre las máquinas 
y con las máquinas, no sólo está destruyendo el tiempo del reloj sino que 
está apareciendo como imagen esencial de la gran ciudad. Pero para Vertov, la 
aceleración de las imágenes y el vibrante montaje de las mismas no es suiciente 
para representar la nueva metrópoli como el lugar del conlicto, de la velocidad 
y de la violencia, por lo que se ve obligado a resquebrajar, a romper y separar 
literalmente algunas imágenes.14 De este modo, Dziga Vertov nos lleva a una 
exploración más profunda de nuestra relación con la ciudad a través de las 
imágenes, sobre todo cuando nos muestra que en la sala del cinematógrafo los 
espectadores y los ciudadanos han comenzado a fundirse; que lo que está fuera 
y lo que está dentro están apareciendo por primera vez en simultaneidad y que 
la separación entre realidad y icción ha comenzado a fracturarse, o mejor, que 
realidad y icción están abriendo un proceso de hibridación gracias al cine y a 
la ciudad.

Por su parte, la irrupción de koyaanisqatsi en los años ochenta viene 
acompañada de un estado profundo de consciencia de los límites del proyecto 
moderno. Al fracaso de Mayo del 68 se le han unido la crisis de las energías de 
los primeros setenta, y es ahora cuando aquellas imágenes nerviosas, forzadas 
por Vertov en los años veinte, pueden explicarnos de un modo más claro hasta 
qué punto el medio urbano y el progreso son un binomio de caos y descontrol.15 
¿Pero qué ha cambiado entre el ilm de Vertov y el de Reggio? Tal y como ya 
advertimos, en el transcurso de esos más de cincuenta años el tránsito de lo 
local a lo global es algo más que evidente, y todo ello ha propiciado una absoluta 
aceptación por parte del ciudadano – actor y espectador de la ciudad al mismo 
tiempo- de esa vida nerviosa de la gran ciudad y, sobre todo, de su imagen 
14  Las polémicas que continúan generando la quema de banderas de determinados países o 
regiones, o los cómics donde las imágenes de líderes políticos y religiosos aparecen maltratadas, 
explican la vigencia del poder de los símbolos en nuestras culturas.  En este sentido tenemos que 
recordar las palabras de Paul Ricoeur cuando nos dice que ”las imágenes y los símbolos constituyen 
lo que podríamos llamar el soñar despierto de un grupo histórico. En ese sentido hablo del núcleo 
ético-mítico que constituye el fondo cultural de un pueblo.” (PAUL RICOEUR, 1990: 259)
15  koyaanisqatsi es la primera película de la trilogía donde Gofrey Reggio quiere relexionar 
sobre el estado de descontrol de la vida moderna. En las tres utilizará la lengua de la tribu india 
hopi para proponer sus títulos, donde (qatsi) signiica (vida). Así, Koyaanisqatsi, (1982, vida en 
desequilibrio); Powaqatsi, (1988, vida en transformación) y Nagoyqatsi, (2002, vida como guerra).  
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acelerada. Aunque ahora las imágenes son en color y las cámaras de Reggio son 
mucho más soisticadas, las intenciones y procedimientos son los mismos: una 
cámara -móvil o ija, lenta o rápida-, unida al montaje para capturar la vida en 
la ciudad. Por el contrario, en koyaanisqatsi los espacios de densiicación de 
la mirada del ciudadano son ya auténticos espacios de consumo, o mejor, sólo 
se entienden desde el consumo individualizado16. Unido a ello se ha dado otra 
transformación: se ha pasado de la omnipresencia de la máquina en la película 
de Vertov -donde lo mecánico inundaba todos los ámbitos de la vida-, a la era 
de la electrónica, donde los impulsos eléctricos son visualizados como el lujo 
de la vida en la ciudad. En cambio lo que si percibimos en ambas películas 
es una gran acumulación de objetos, o mejor, de imágenes de objetos y de 
espacios que no dejan de sucederse de manera acelerada, “cuyo exceso”, como 
dice Marc Augé en Ficciones in de siglo, 

Puede llegar a desorientar hasta el punto de que nos preguntemos 
si permite realmente la relación, o si en realidad está imponiendo 
la comunicación, hasta el punto de cuestionarnos si identiica o si, 
por el contrario, aliena. (AUGé, 2001: 199). 

Sea como sea, lo que si tenemos consciencia después de ver estos dos 
audiovisuales es de cómo nos estamos produciendo en el espacio urbano 
y de cómo estamos unidos por lo que nos separa, las imágenes. En ambos 
casos la imagen cinematográica nos ha ayudado a entendernos mejor y a 
relexionar sobre el espacio público y sus representaciones.  

¿Pero es posible todavía una autorepresentación de lo que somos en el 
espacio de la ciudad o somos ya nómadas prisioneros17 en un deambular ciego 
y extraviado? ¿Podemos superar esa crisis del proceso de identiicación en 
el que se ven sumidas las sociedades contemporáneas o ya es imposible 
encontrar sentido duradero en nuestras ciudades? “¿Dónde está el sentido 
que los hombres y mujeres contemporáneos viven como imperecedero?”18 
Castoriadis responde a esta pregunta con un rotundo y pesimista “en ningún 
lugar”. Nosotros nos preguntamos si ese sentido imperecedero podría estar 
16  Tal y como advierten Lahs y Urry estamos en unos espacios postindustriales donde la 
intensiicación del diseño y la proliferación de mercancías semióticas son la base del consumo. 
“Estas mercancías son literalmente signos (como los producidos por las industrias culturales o la 
publicidad) o tales que tienen una inmersión semiótica (como las comidas o los viajes)” (LAHS Y 
URRY, 1998: 167). Además nos indican cómo están dirigidas fundamentalmente a consumidores 
individuales, perdiéndose progresivamente el consumo colectivo de la ciudad. 
17  Así tituló su artículo sobre la ciudad contemporánea Massimo Cacciari en la revista 
Casabella en 2002. En su ensayo La ciudad revisa aquellas relexiones y nos dice en defensa de los 
lugares: “¿No tiene el propio nómada que ver de todos modos con el lugar? Va de un lugar a otro, 
no se detiene en ninguno, pero siempre conoce lugares.” (CACCIARI, 2009:45)
18  Esta pregunta se la hace Castoriadis precisamente porque piensa que “una colectividad 
sólo es imperecedera si el sentido, las signiicaciones que ella instituye, son caracterizados como 
imperecederos por los miembros de la sociedad” (CASTORIADIS, 1998:128)  
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todavía en nuestros espacios públicos, allí donde existe la posibilidad de 
reconocimiento del mundo. Cuando Hannah Arendt nos dice que: 

el término (público) signiica el propio mundo, en cuanto es co-
mún a todos nosotros y diferenciado de nuestro lugar poseído pri-
vadamente en él”, cuando insiste que “el mundo, como todo lo 
que está en medio, une y separa a los hombres al mismo tiempo, 
(ARENDT, 2005: 73) 

Nos está indicando un modo de encontrar sentido entre los humanos. 
Es precisamente en este sentido en el que Sánchez Ferlosio nos indica que son: 

Pocos los que, reiriéndose a las cosas de los hombres, todavía di-
cen (el mundo), y no han adoptado la inhibitoria mirada astronó-
mica, extraterrestre y metahistórica – acaso apocalíptica - de los 
que dicen (el planeta). (SÁNCHEZ FERLOSIO, 2007: 408).

Esto signiicaría tener esperanzas en el mundo, porque “sólo la 
existencia de una esfera pública y la consiguiente transformación del mundo 
en una comunidad de cosas que agrupa y relaciona a los hombres entre sí, 
depende por entero de la permanencia. Si el mundo ha de incluir un espacio 
público, no se puede establecer para una generación y planearlo sólo para los 
vivos, sino que debe superar el tiempo de los hombres mortales” (ARENDT, 
2005: 75). Desde esa mirada anticipadora y esperanzadora, Arendt nos está 
hablando ya de una sensibilidad ecológica donde la conciencia de un tiempo 
glacial19 –que mide la vida por la vida de nuestros hijos y por la vida de los 
hijos de nuestros hijos, pero que también recuerda a los que se fueron- es un 
tiempo de superación, de integración y, sobre todo, de inclusión, una nueva 
forma de ver la ciudadanía mundial.

3. ExILIADOS y APáTRIDAS: EL ESPACIO PúBLICO COMO 
ESPACIO DE RECLUSIóN

“Perdida la vieja pretensión universalista de la burguesía europea,
 todos somos hoy exiliados en un mundo sin centro.”

(Carlos Fuentes)

 “A lo largo y a lo ancho del planeta, 
estamos viviendo en una prisión.” 

(John Berger)

19  Véase Lahs y Urry (1998) especialmente el capítulo 9 titulado Tiempo y memoria.
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En el último siglo, y en los años que llevamos de este, la movilidad no 
deseada ha marcando la vida de miles de seres humanos, condenándolos a una 
experiencia de extrañamiento respecto de la tierra que habitan. “En la tradición 
del derecho romano (extrañamiento) tiene un signiicado jurídico preciso: es 
el castigo por el que se obliga al condenado al (destierro)20: literalmente a 
dejar la propia tierra, la patria, perdiéndose así la relación orgánica entre 
el individuo y el lugar en el que ha nacido” (SOLÁ-MORALES, 1989: 16). 
Cada día hay más desterrados, exiliados21, inmigrantes y refugiados22. Miles 
de seres sin tierra, con otra ciudadanía, fuera de sus territorios y recluidos en 
espacios de excepción.

El origen etimológico del término excepción proviene del latín de 
exceptio-nis (de ex=fuera y capere=tomar). Podríamos decir que signiica 
(tomar fuera) o (salir fuera). Si hablamos de espacios de excepción tendríamos 
que hablar de espacios que se sacan fuera, que se apartan de los espacios 
normales, reglados y habituales. Pero, lo que nos llama la atención no es 
tanto la existencia de estos espacios sino su proliferación. Podemos decir, sin 
temor a equivocarnos, que estamos asistiendo a una hipertroia de espacios 
de excepción jamás conocida. Y, curiosamente, al tiempo que nuestro mundo 
produce cada vez más este tipo de espacios -que está llenándose de ellos-, 
comienza a darse una paradoja, pues si todos los espacios son excepcionales, 
entonces la excepción es la regla, o lo que es lo mismo, todos estamos fuera.23

20  Juan Goytisolo “no lamenta la exclusión de la patria ni la separación de su tierra: no 
se deine como un expatriado o desterrado, sino como un apátrida y un Juan sin tierra. En 
su concepción del exilio, la metáfora del desarraigo –que implica una concepción sedentaria, 
monocéntrica y algo vegetal del hombre- se sustituye por la del nómada. El hombre no tiene 
raíces, sino pies: lo propio del hombre no es, por consiguiente, estar arraigado, atado, ligado 
irmemente a una tierra, una lengua, una cultura determinadas, sino que posee la capacidad de 
moverse libremente en el espacio geográico, lingüístico, cultural. La excentricidad del exilio de 
Goytisolo consiste, pues, en saltar fuera, hacia la periferia, liberarse de la ijación en el centro y 
orientarse hacia el exterior” (kUNZ, 2003: 291)
21  “(ius exilii), era, en el derecho romano, el término técnico que designaba el derecho de 
una (civitas foederata) de conceder la ciudadanía a un ciudadano romano, que, de esta manera, 
perdía la propia, (se exiliaba)”. (AGAMBEM, 1996: passim)
22  No dejan de ser signiicativas las palabras de Bauman a pesar de las irónicas expresiones 
que utiliza cuando nos  dice que “la única industria pujante en los territorios de los miembros 
tardíos del club de la modernidad (ingeniosa y, con frecuencia, engañosamente denominados 
“países en vías de desarrollo”) es la producción en masa de refugiados” (BAUMAN, 2008:28) 
23  Aunque no podemos detenernos aquí sobre las características de estos espacios de excepción 
y sobre como están afectando a la coniguración de los nuevos territorios posmetropolitanos, 
recomendamos la lectura de la bibliografía adjunta de Zigmunt Bauman y Giorgio Agamben, dos 
de los pensadores que más han profundizado en el tema. Véase también Guerra (2011: passim) 
y Varona (2010: passim).
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Precisamente porque la excepción es un no-valor, 

La regla se aplica a la excepción al no aplicarse, al alejarse de ella. 
La condición de excepción no es, por lo tanto, el caos que antecede 
al orden, sino más bien la condición resultante de su supresión. 
En este sentido, la excepción es, de acuerdo con su raíz etimo-
lógica, realmente extraída (ex-capere) y no simplemente excluida. 
(AGAMBEN apud BAUMAN, 2005: 170). 

Y eso es lo que ocurre en el (estado de excepción).24 
Legisladores y arquitectos van de la mano de estas acciones donde la 

separación y la diferenciación de la población se lleva a cabo cerrando espacios, 
trazando lindes y fronteras. Ya sabemos que “las fronteras no se trazan para 
separar diferencias, sino que, por el contrario, cuando se trazan fronteras es 
precisamente cuando surgen de improviso las diferencias”. (BAUMAN, 2006: 61) 
Por tanto, son las diferencias las que surgen de trazar fronteras y no al contrario. 

También ha sido consustancial al proyecto moderno la normalización y 
ordenación del territorio. 

Por lo general, la imposición del orden suele emprenderse en nom-
bre de la lucha contra el caos. Pero no habría caos si no existiera 
de antemano una intención ordenadora y si no hubiera sido con-
cedida previamente una (situación regular) cuya promoción debe 
ponerse en marcha con pié irme. El caos nace como un no-valor, 
una excepción. Su pesebre es el afán ordenador, y no tiene otro 
padre legítimo ni otro hogar que ese. (BAUMAN, 2005: 170) 

¿Pero de qué orden hablamos aquí? ¿Cuál es la (situación regular), reglada 
y normal? Ni más ni menos que la condición de ciudadano. ¿Y cómo se adquiere 
esa condición? Sin duda, con el nacimiento. Tal y como dice Bauman, nacimiento 
y nación son una sola cosa y una misma cosa; y ahí radica la formalización de la 
ciudadanía por parte del estado-nación. Este proceso de nacionalización ligada 
al territorio adjudica a cada individuo un lugar y un destino. El problema aparece 
cuando nos encontramos con personas informales, personas que están fuera de 
ese orden, de ese destino. Estaríamos entonces ante individuos deslocalizados, 
individuos desarraigados, arrancados de su destino, fuera de lugar, exiliados25. 

24  “Si el soberano, en palabras de Carl Schmitt, es quien puede proclamar el estado de excepción  
y así suspender legalmente la validez de la ley, entonces el espacio propio de la soberanía es un 
espacio paradójico, que, al mismo tiempo, está dentro y fuera del ordenamiento jurídico. En 
efecto, ¿qué es una excepción? Es una forma de exclusión. Es un caso individual, que queda 
excluido de la norma general. Sin embargo, lo que caracteriza a la excepción es que el objeto de 
exclusión no está simplemente desligado de la ley; al contrario, la ley se mantiene en relación con 
él bajo la forma de la suspensión. La norma se aplica a la excepción desaplicándose, retirándose 
de ella. La excepción es realmente, según una etimología posible del término (ex-capere), cogida 
desde fuera, incluida a través de su misma exclusión.” (AGAMBEN, 1996a: passim) 
25  “El exilio es excentricidad. Etimológicamente, el verbo (exilar) se deriva de EXSILIRE 
(saltar fuera), pero el salto propiamente dicho sólo es un momento en una larga historia que 
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Con los exiliados ocurre como con los emigrantes26, son desplazados 
sempiternos. En este sentido el haiku de Mario Benedetti es bastante elocuente: 
“un exiliado / lo será de por vida / y de por muerte.” Por ello, el inmigrante y el 
exiliado saben que ya nunca volverán. 

Todo inmigrante sabe en el fondo de su corazón que es imposible 
volver. Aun cuando físicamente pueda regresar, no regresa verda-
deramente porque es él mismo quien ha cambiado radicalmente al 
emigrar. (BERGER, 1996: 138)

En esta primera aproximación hemos visto como todas estas iguras 
(exiliados, emigrantes, extranjeros) son siempre personas que se van, que 
abandonan su tierra y comienzan a vivir esa situación de extrañamiento. Estamos 
por tanto en esos procesos señalados en la primera parte sobre la exclusión. Otra 
cuestión es que esa misma condición de extranjería conlleve un rechazo por 
parte de los habitantes del país de destino, rechazo que se refuerza cuando existe 
una clara diferencia física de esas personas respecto de la población autóctona. 
En ese caso la apariencia ciudadana no sólo juega un papel importante en la 
exclusión sino en la criminalización de los extranjeros. Estos individuos ya no 
son reconocidos como personas privadas de su origen o de su trabajo sino que 
son considerados como delincuentes peligrosos27. El estigma étnico es el más 
visible de esta población deslocalizada y extrañada y, probablemente el que más 
se potencia en los medios de comunicación. Sin embargo, existe una condición 
más estructural que se aproxima a esa situación de perenne provisionalidad a la 
que alude Georges Simmel: la extranjería. 

El extranjero de Simmel no es ni el (nómada) (en cuanto signiica 
la no vinculación a un punto del espacio, la movilidad absoluta) ni 
el (sedentario) (en cuanto signiica el asentamiento social, la inmo-
vilidad) sino que es una forma transversal a ambos: para Simmel, 
el extranjero en una comunidad, no es el que viene hoy y se va 
mañana; es,  por decirlo así, el emigrante en potencia, que aunque 
se haya detenido, no se ha asentado completamente. (SANTAMA-
RíA, 1994: 65). 

comprende los antecedentes de este salto –la insatisfacción, la persecución que el individuo 
heterodoxo sufre dentro, el (incilio)- y la vida posterior en el extranjero que obliga al exiliado a 
redeinirse (fuera) respecto a lo que ha dejado (dentro). La atracción del centro perdido sigue 
inluyendo en la diáspora, incluso puede aumentar su fuerza debido a la distancia y la nostalgia 
que fomentan la mitiicación de la patria lejana por unos patriotas decepcionados y resentidos, 
pero no suicientemente para volverse apátridas.” (kUNZ, 2003: 287-288)
26  “El paria marginado comparte con el exiliado su condición de expulsado, periférico, 
excéntrico, y, como inmigrante, es un desplazado: “l’immigré est atopos, sans lieu, d’eplacé, 
inclassable”, escribió Pierre Bordieu.” (kUNZ, 2003: 285). Ver Pierre Bordieu, prólogo a 
Abdelmalek Sayad, La double absense. Des illusions de l’émigré aux souffrances de l’immigré, París, Seuil, 
1999: 12.
27  Véase el ino análisis que David Garland realiza al respecto en su libro La cultura del control. 
Crimen y orden social en la sociedad contemporánea. Barcelona: Gedisa, 2005.
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Por eso este extranjero,
No se caracteriza exclusivamente por su exterioridad, no es el 
que está fuera del oasis, el que habita ese otro universo que 
es el desierto, sino que, por el contrario, viene deinido por la 
aproximación e implantación de esa exterioridad en un espacio 
geográico y social concreto. (SANTAMARíA, 1994: 64). 

Es decir, que el extranjero siempre está fuera precisamente porque 
está dentro. Y esa presencia misma de la exterioridad en la comunidad 
no sólo nos arroja una duda sobre nuestra realidad familiar, sino que 
al hacernos ver lo que no somos renueva y abre nuestra posibilidad de 
sentido.  Es necesario que algo no esté en su lugar para hacernos ver 
otras cosas, es necesario abrir “un agujero en lo local para poder sentir lo 
global, para poder sentir el hálito de lo global, el viento que viene de fuera 
y renueva el ambiente, lo hace respirable, lo llena de aliento, de espíritu, 
de sentido” (PARDO, 1998: 191). Y todo ello debe hacernos pensar en 
la posibilidad de formar nuevas comunidades con extranjeros. Para ello 
debe existir una actitud de apertura por la comunidad de destino, pero 
también por parte de los inmigrantes o exiliados. 

No se puede generalizar sobre los modos de ser exiliado, cada 
exiliado es un mundo y cada uno de ellos tendrá que vivir su exilio. Pero 
no es sólo un problema de integración en el país de destino como de 
una actitud ante la vida. Por ello nos preguntamos si es posible sacarle 
provecho a la experiencia del exilio y convertirlo en algo fructífero. 

Alegando sus observaciones en el exilio, Goytisolo propuso 
distinguir tres categorías de exiliados: (Los que viven men-
talmente, han detenido su reloj en el día que abandonaron su 
país y que ponen el resto de la vida entre paréntesis, es decir, 
toda su vida mental se relaciona únicamente con el país que 
han dejado. Hay una segunda categoría, al revés, que se adap-
tan, olvidan su país de origen, olvidan el drama del exilio y se 
incorporan plenamente a la vida del país que les acoge. Y hay, 
finalmente, una tercera categoría –que es sin duda a la que yo 
pertenezco- que han perdido, en cierto modo, las raíces con 
el país de origen sin echar raíces en ningún otro país, y nos 
sentimos un poco extraños en todos lados.) (GOYTISOLO 
apud kUNZ, 2003: 288)28

Antes aludíamos con Sloterdijk a la falacia territorial, ahora, esa 
desmitificación de la patria la recogemos de la mano de Flusser a quien 
su condición de emigrante judío le dotó de un enorme desapego de la 
28  Véase Juan Goytisolo, (La libertad de los parias), en: Reina Roffé, Espejo de escritores, 
Hanover, Ediciones del Norte, 1985: 105-128.
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tierra. En las siguientes palabras podemos observar claramente su posición 
desarraigada: 

Se considera la patria como el lugar relativamente permanente, 
la vivienda como el mudable, trasladable. Lo contrario es lo 
correcto: se puede cambiar de patria o no tener ninguna, pero 
siempre hay que vivir en no importa que parte. Los clochards 
parisinos viven bajo los puentes... y, por muy terrible que pueda 
sonar, se vivía en Auschwitz. (FLUSSER apud SLOTERDIJk, 
1999: 397) 

Que hay que vivir en algún sitio, por muy terrible que sea, es evidente. 
Que en los campos de concentración como el de Auschwitz hubo un 
tiempo donde muchos judíos vivieron la experiencia más horrible de 
su vida hasta convertirse en reliquias, también lo sabemos. Pero, lo que 
parecía uno de los episodios más lamentables y crueles de la historia de 
la humanidad no puede continuar produciéndose todavía en cientos de 
lugares de destino. Los expulsados, los exiliados, la (nueva basura humana), 
siguen colmatando espacios fronterizos y espacios urbanos del territorio 
mundial. Su multiplicación está siendo exacerbada y acelerada. Se les suelen 
llamar campos de refugiados – recordándonos el término a los campos 
de concentración. En Europa (centros de internamiento de extranjeros), 
(CIE)29. Con independencia de su funcionamiento30, hay que reconocer 
que estos centros de internamiento de extranjeros son el producto y la 
consecuencia local de un problema global entre las naciones que no se 
acaba de resolver. Pero, lo más terrible es que en ellos se desarrolla lo que 
Agamben ha denominado (la ceremonia del despojamiento de la ciudadanía). 
Encerrados en estos espacios de excepción, los ciudadanos, además de ser 
privados de libertad, son literalmente despojados, desposeídos, excluidos de 
su condición de ciudadanía. Para Agamben, el refugiado responde a la igura 
del (expulsado-retenido). Toda una paradoja, porque si estás expulsado no 
puedes estar retenido. Así, 

Los expulsados están allí, pero están ya en otro lugar: no en el 
territorio del Estado... sino en ese límite, formalmente expulsa-
dos, esperando que se efectivicen las condiciones prácticas de 
su alejamiento... No están, pero son retenidos. (LINk, 2001: 
passim) 

29  Estos centros no penitenciarios para retener “cautelar” y “preventivamente” a los 
extranjeros están funcionando en Europa desde 1995. En España son ya doce.   
30  Muchas organizaciones no-gubernamentales han realizado ya numerosas denuncias 
respecto al funcionamiento de estos centros que, en algunos casos, funcionan peor que las 
prisiones.
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 Un razonamiento parecido plantea Bauman cuando nos dice que:

En cuanto a la nueva ubicación (permanentemente temporaria) 
o (permanentemente temporal), los refugiados están allí pero 
no son de allí. No pertenecen verdaderamente al país donde 
han instalado sus baños portátiles y sus tiendas. Están sepa-
rados del resto del país anitrión por un velo de sospecha y 
resentimiento, invisible y denso e impenetrable a la vez. Es-
tán suspendidos en un vacío espacial en el que el tiempo se 
ha detenido. Ni son sedentarios ni son nómadas. Para utilizar 
los términos en los que solemos referirnos a las identidades 
humanas, son inefables. Son la encarnación misma de los ‘inde-
cisos’ de Jacques Derrida. Entre gente como nosotros, que nos 
congratulamos mutuamente y a nosotros mismos por nuestra 
capacidad de relexión y autorrelexión, no sólo son intocables 
sino impensables. En un mundo que desborda de comunidades 
imaginarias, ellos son inimaginables. Y al negarles su derecho a 
ser imaginados, los otros, reunidos en comunidades genuinas o 
que aspiran a serlo, buscan credibilidad a través de sus propias 
tareas imaginativas. (BAUMAN, 2005: 183).

Ante esta situación no podemos dejar de preguntarnos por el papel 
que están jugando en la actualidad estos campos de refugiados. Para Bauman 
estamos ante soisticados laboratorios de prueba donde se está ensayando el 
nuevo modelo de permanencia efímera de la vida moderna física (BAUMAN, 
2008: 49). No sería descabellado por tanto, pensar que lo que está ocurriendo 
en los campos de refugiados esté ocurriendo, de algún modo, en nuestras 
ciudades. Que la igura del expulsado-retenido de esos campos tenga un 
correlato en el ámbito urbano. Que los que habitamos en la ciudad estemos 
aquí, pero realmente estemos ya en otro lugar: no en el territorio del Estado... 
sino en ese límite, formalmente incluidos, esperando que se efectivicen las 
condiciones prácticas de nuestra inclusión. Que seamos libres, pero que 
estemos recluidos. 

Si algo evidencian estas dos iguras (el expulsado-retenido y el liberado-
recluido) es la paradoja jurídica que engendran, porque pasan de ser sujetos 
a tener una vida desnuda. Sólo existen a la espera de ser alejados o incluidos 
deinitivamente. La operación de exclusión e inclusión es siempre la misma: 
la de la separación, pero también la de la espera ininita. De este modo, el 
ciudadano en una progresiva expropiación de su lenguaje y de su modo de 
habitar, ha sido despojado de toda experiencia común e identitaria. Pero no 
nos equivoquemos, aquí no estamos ante una política de exterminio, sino 
más bien ante una política de control y regulación de lujos. El problema 
no es de lugares donde estar, de habitaciones, de estancias. Aquí estamos 
ante un auténtico problema de movilidad, de posibilidades de conexión, 
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de transferencias. Esos son los problemas prioritarios de los exiliados por 
encima del arraigo y la continuidad local. Por ello, estas dos iguras interrogan 
radicalmente nuestro presente y lo ponen en cuestión porque nos recuerdan 
que la relación entre vida y ciudadanía está cada vez más escindida. Como 
dice Agamben: 

Hoy sabemos que para efectuar la destrucción de la experiencia 
no se necesita en absoluto una catástrofe: para ello basta perfecta-
mente con la pacíica existencia cotidiana en la gran ciudad.31 Pues 
la jornada del hombre contemporáneo ya casi no contiene nada 
que pueda traducirse en experiencia (…) Después de un fárrago de 
acontecimientos ninguno de ellos se ha convertido en experiencia 
(LINk, 2001). 

Para explicar esta experiencia, -o mejor, esta ausencia de experiencia 
con los otros, esta profunda escisión entre los humanos-, tal vez haya que 
recurrir a nuevos oximoron: exilio urbano o reclusión urbana pueden deinir 
desde su contradicción las nuevas situaciones que están caracterizando la vida 
en la ciudad.32 En deinitiva, todos somos exiliados en un mundo sin centro, todos 
estamos viviendo en una invisible prisión urbana perfectamente vigilada y 
todos somos nómadas prisioneros de nosotros mismos. 

Es evidente que este proceso de reclusión es mucho más generalizado 
y potente que los procesos de exclusión e inclusión donde se producen 
propietarios y ciudadanos, aunque, tal vez, sea consecuencia de ambos. Donde 
mejor se aprecia esta operación de encierro civil es en los espacios públicos de 
nuestras ciudades. Así, cuando el conlicto todavía alora y se hace persistente, 
los espacios públicos comienzan a abandonarse y acaban siendo el lugar de 
refugio y reclusión de los parias y marginados. Como consecuencia de ello o 
previamente, bajo el pretexto de la seguridad ciudadana, la tendencia general 
de las administraciones urbanas ha consistido en normalizar y homologar 
los espacios públicos en un proceso de  privatización y control que ha 
transformado la ciudad contemporánea en una nueva prisión.

John Berger se pregunta por la posibilidad de esos fragmentos de libertad 
que aún en el interior de la cárcel los presos gestionan, por esa dimensión 
que supone moverse entre los intersticios con un conocimiento preciso de 

31  Peter Sloterdijk se reairma en esta idea cuando nos dice: “No necesitamos estar en las 
tempestades de acero, bajo la tortura o en los campos de exterminio ni vivir en las cercanías de 
tales excesos para darnos cuenta de cómo el espíritu de las situaciones extremas se abre paso en 
lo más íntimo del proceso civilizatorio.” (SLOTERDIJk, 2006b).
32  En el mundo del arte, cada vez más sensible a los problemas sociales, hay experiencias que 
recogen estas situaciones, los ciudadanos vivimos en las nuevas fronteras. En este sentido la obra 
de Santiago Sierra, Muro y Palabra Tapada presentada a la bienal de Venecia en 2003, incide en esta 
situación de desamparo que sufrimos hoy día, de la que sólo te puede salvar en última instancia 
una documentación –en regla o falsiicada-, o la intervención de una embajada: la tuya. 
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la situación dada y por esos espacios sobre los cuales los presos se vuelven 
expertos y son capaces de abrir resquicios donde todo parecía cerrado. Para 
Berger los prisioneros “desarrollan una sensibilidad especial respecto de la 
libertad, no como principio, sino como sustancia granular. Detectan casi 
inmediatamente fragmentos de libertad apenas éstos aparecen” (BERGER, 
1996). Ante esta muerte cívica a la que estamos asistiendo en nuestras 
ciudades hay que explorar ese potencial que nuestra propia experiencia de la 
ciudad nos abre.33 “En ningún lugar como en la prisión el futuro es calculado 
y esperado como algo totalmente opuesto al presente. Los encarcelados 
nunca aceptan el presente como deinitivo” (BERGER, 1996). 

Por ello, aprovechar las expectativas, potenciar la solidaridad y abrir 
nuevas relaciones puede ser una alternativa. No podemos desestimar nada de 
esta experiencia carcelaria porque, como dice Berger, “la libertad está siendo 
lentamente encontrada no afuera sino en las profundidades de la prisión” 
(BERGER, 1996). Algo parecido decía Agamben34 cuando planteaba que 
sólo desde el interior del espectáculo sería posible la propia destrucción del 
mismo. Y aunque somos conscientes de que “la prisión es ahora tan grande 
como el planeta y las zonas que tiene asignadas varían y pueden expresarse 
como lugar de trabajo, campo de refugiados, centro comercial, periferia, 
ghetto, complejo de oicinas, favela, suburbio,” no cabe duda que “lo esencial 
es que los reclusos en estas zonas, son compañeros de prisión” (BERGER, 
1996). Y, sobre todo, que podemos unirnos para construir nuestro futuro 
frente a estos espacios de excepción. “Al in y al cabo, vivir juntos, hablarse 
y negociar con éxito soluciones mutuamente satisfactorias ante problemas 
comunes son las experiencias que conirman la norma, no la excepción.” 
(BAUMAN, 2002: 94)  

33  Después de haber contemplado como alternativa la ciudad practicada y vivida de De 
Certeau y Lefebvre, no podemos olvidar aquí que buena parte de nuestras experiencias actuales 
están desarrollándose en el ciberespacio y que, en parte, la extraterritorialidad es el modo en 
que nos producimos y nos relacionamos. No obstante, necesitaríamos mucho más tiempo para 
desarrollar una relexión más detenida y profunda sobre las implicaciones del mundo mediático 
y sus posibilidades en los nuevos modos de reunión.
34  Agamben nos dice que el espectáculo “también contiene una posibilidad extrema que es 
positiva y que no se debe dejar escapar bajo ningún concepto. De hecho, el estado espectacular 
es, a pesar de todos los pesares, un estado que se fundamenta, como todos los estados —tal y 
como ha demostrado Badiou— no en el lazo social (del que sería su expresión), sino sobre su 
disolución, que prohíbe.” (Agamben, 1996c)
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La visibilización del conocimiento.
Mapeado conceptual de redes de 

investigación.

Carmen Guerra de Hoyos1 y David Soria Pedraza2

RESUMEN

Una de las diicultades del trabajo en redes interdisciplinares de investigación 
proviene de la diversidad de las aportaciones y su pertenencia a campos de 
conocimiento y presupuestos metodológicos distintos. El mapa que se plantea 
sobre la red de estudios socioespaciales, desde el análisis de las publicaciones 
que compilan los diferentes encuentros, pretende ayudar a la comprensión de su 
campo de estudio, visibilizando las relaciones entre conceptos y áreas temáticas, 
pero también delatando las carencias, las superposiciones, y calibrando, en la 
medida de lo posible, cuáles han sido hasta ahora los polos de interés expuestos 
en los diferentes encuentros.

Palabras Clave: Mapas, Redes, Conocimiento, Gestión, Complejidad

1  Profesora del dpto. HTCA, Universidad de Sevilla, España
2  Arquitecto.
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1. INTRODUCCIóN - DE LO LEÍDO A LO vISTO

Si tuviésemos que escoger alguna de las características que deiniera en 
profundidad el momento cultural en el que estamos, deberíamos destacar la 
sobreabundancia de información. Es en nuestros días cuando esta condición hace 
que el acceso a datos de nueva creación o de cualquier momento temporal, sea tan 
inmediato que, al integrarse en los modos de incorporar y producir conocimiento, 
los transforma en dimensiones todavía poco previsibles.

No vamos a entrar en cómo inciden las nuevas condiciones de acceso al 
conocimiento, en la formación o en la docencia, aunque es una de las cuestiones 
básicas a relexionar en la teoría y la praxis de la transmisión del conocimiento, 
pero nos gustaría examinar cómo, en un campo de investigación interdisciplinar 
concreto, el de los estudios socioespaciales, la densidad y la acumulación de datos, 
información, relexiones, e investigaciones, puede requerir una implementación 
añadida para optimizar la operatividad de las sinergias y las convergencias entre 
líneas de investigación dentro de una red.

Hay que reconocer que la realización de mapas y esquemas conceptuales 
es una herramienta que ha surgido con fuerza en los últimos años en una 
multiplicidad de áreas de conocimiento. Probablemente cualquier lector disponga 
de algunos ejemplos recientes de aplicación de lo gráico a la visibilización de lo 
conceptual. Sin embargo, hasta ahora no disponemos, ni hemos tenido noticia, de 
precedentes en mapas de redes de investigación, aunque entendemos que es una 
necesidad intrínseca a las relaciones de esta red, sobre todo en aquellas cuyo corte 
interdisciplinar e internacional produce una considerable variabilidad de los aportes 
realizados por los investigadores. En ese sentido, nuestra lectura, realizada desde 
la materialización de la red que suponen las publicaciones fruto de los sucesivos 
encuentros, es un planteamiento innovador, que esperamos sea de utilidad para el 
conjunto de investigadores que, a la postre, es la inalidad de este trabajo.

Quizás sea un ámbito como el arquitectónico, con una importante carga de 
lo visual y lo gráico, el necesario punto de partida de esta relexión, pues lo que 
se pone en marcha es la transformación de lo teórico, lo conceptual, a un soporte 
visual, donde se hagan visibles las temáticas, y las interacciones entre conceptos. 
Parece claro que las imágenes, como los textos, están abiertas a la interpretación, y 
en este acercamiento que proponemos, pretendemos abrir el mapeado realizado al 
análisis y la comprensión e interpretación colectiva o personal de los investigadores 
interesados. Nuestra lectura, quiere ser una más entre las posibles, que, aunque 
disponga de la perspectiva que le otorga la elaboración y la construcción 
metodológica, también tiene las zonas ciegas que le imprime su propio campo de 
conocimiento.
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Este trabajo surge también como respuesta explícita a las preguntas y 
propuestas formuladas en la última sesión del que había sido, hasta el presente 
encuentro, el último congreso RESE en Sevilla en 2009, por las que se planteaba 
la inquietud de que, una vez constituida y consolidada la red de estudios, debían 
comenzar a producirse proyectos de investigación y trabajos conjuntos por 
diferentes nodos, algo que empezó a considerarse en ese mismo marco, pero para 
ello hacía falta una conciencia de temáticas o líneas que pudieran hacer converger 
productivamente las investigaciones realizadas. De esta necesidad se parte para 
resolver la diicultad de encontrar, gestionar y, en deinitiva, hacer operativas las 
concomitancias entre discursos, autores y temáticas de investigación, donde este 
mapa y esta comunicación pretenden ofrecer a la red RESE un punto de apoyo 
que densiique y consolide la investigación conjunta.

2. PROCESO METODOLóGICO: ENCUENTROS y CAUTELAS

Al plantear un mapa de la red de estudios socioespaciales, el primer 
prejuicio de partida es que es una propuesta ciertamente ambiciosa, no sólo por 
la amplitud de la red, en cuanto a nodos y a miembros, sino porque una instancia 
tal como una red de investigación tiene una componente que podríamos llamar 
de evanescencia, puesto que tras las instituciones, habría que localizar en las 
actividades y los currículos de los investigadores la materia real que alimenta 
el conocimiento de la red. Registrar ese suelo, se revelaba una tarea imposible 
para el marco del trabajo que planteábamos, y aunque somos conscientes que 
dicho suelo es probablemente la red más real, teníamos que encontrar un campo 
acotado y claro, sobre el cual poder realizar ese mapa.

Al in y al cabo la red no sólo está constituida por miembros y nodos, 
sino por sus encuentros en forma de seminarios o congresos, y la existencia de 
un trabajo sostenido de publicación y registro de estos encuentros. Hacemos 
uso de estos documentos como testimonios de lo que son amplias carreras de 
investigación, currículos y publicaciones de los miembros de la red, entendiendo 
que suponen ya una cierta voluntad por parte de la propia red RESE de acotar las 
áreas de conocimiento en las que se focaliza. Por tanto, el trabajo que presentamos 
es fundamentalmente un mapa de los libros fruto de los encuentros, jornadas 
y seminarios realizados dentro de la red desde 2006, aunque la formación 
institucional de la misma se realiza en el encuentro de Medellín en 2007. En un 
arco temporal de cuatro años tienen lugar cuatro encuentros, dos en Medellín 
(2006 y 2007) y dos en Sevilla, (2008 y 2009), con participación de miembros 
de la red, y con publicación posterior, que se toman como base de realización 
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del mapa. Estos documentos son “(des)territorialidades y (no)lugares, procesos 
de coniguración y transformación social del espacio”(2006), con trece textos, 
“Geopolíticas: espacios de poder y poder de los espacios” (2007) con nueve 
textos, “El presente de los procesos socioespaciales. Soportes para lo común y lo 
identitario”(2008) con cinco textos y “El territorio como Demo: demo(a)grafías, 
demo(a)cracias y epi-demias”(2009), con quince textos3.

Fig.1 - Portada del mapa. Autor: David Soria Pedraza

La segunda componente determinante en este trabajo es que surge de la 
colaboración entre un alumno de último año de licenciatura de arquitectura, 
David Soria Pedraza, que consigue una beca del Ministerio de Educación 
y Ciencia de España, para realizar un trabajo de inicio a la investigación, 
tutorado por la doctora Carmen Guerra de Hoyos. La coincidencia de esta 
beca con la celebración del congreso de 2009 en Sevilla, organizado por 
el grupo de investigación al que pertenece la tutora4, hace que el alumno 
consiga una cercanía con la temática de la red, y que conluyan los intereses 
de ambos en encontrar una herramienta que permita responder a la 
necesidad de visibilizar los campos conceptuales tratados para encontrar las 
convergencias posibles.

3  Ver referencia bibliográica inal para el resto de datos de cada publicación.
4  Outarquías HUM 853. http://outarquias.wordpress.com
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Dentro del grupo de investigación se han realizado algunos mapas, de 
diferente contenido, en el periodo de los últimos tres años, y se ha utilizado 
el mapeado conceptual como herramienta de aprendizaje y de docencia tanto 
en pregrado como en posgrado, pero esta propuesta tenía como objetivos 
concretos conseguir una visibilización del campo de contenidos de la red para 
sus propios investigadores, y al mismo tiempo permitir el acceso temático 
a la información generada en los encuentros, de manera que se hiciese más 
luido el acceso a los mismos, sobre todo teniendo en cuenta que algunos de 
ellos tienen formato digital y son accesibles desde la red al completo.

El modo de trabajo establecido para la realización del mapeado fue 
bastante simple: se estableció una rutina de trabajo, por la que se elaboraron 
ichas de cada texto (comunicaciones, ponencias) de los libros, realizando un 
resumen, si el texto no lo incorporaba, y escogiendo una serie de palabras 
clave, de conceptos que resultaran sintéticos de los intereses del discurso. 
Una vez analizada cada publicación, se realizó un repaso y síntesis de los 
términos elegidos, para acotar el arco semántico o encontrar conceptos 
marco de diferentes términos.

En ocasiones se han relejado en el mapa términos parecidos, situados 
en proximidad unos de otros, porque los contenidos de los discursos atienden 
a problemáticas de fondo casi enfrentadas. Por ejemplo se han situado 
un conjunto de deiniciones espaciales aparentemente parecidas como 
“nuevas espacialidades”, “no lugares”, “otras organizaciones del territorio”, 
u “organización del territorio”, porque los discursos que las sustentan 
atienden a posiciones radicalmente diferentes. Entre “nuevas espacialidades” 
y “no lugares”, hay un salto tecnológico y productivo, entre “nuevas y 
espacialidades” y “otras organizaciones”, diferentes conceptos culturales, 
entre “organizaciones” y “otras organizaciones” diferentes concepciones 
políticas.

El criterio, por tanto, ha sido mantener la variabilidad terminológica 
allí donde los matices de las palabras nos permiten relejar la riqueza de 
las posiciones mantenidas, y converger en términos marco, allí donde los 
discursos permitían una ainidad de fondo de las temáticas.

Una vez establecido el campo terminológico donde íbamos a movernos, 
había que encontrar una organización gráica que permitiese leerlos 
conjuntamente. Aunque hicimos algunos intentos por realizar el mapa en tres 
dimensiones, resultaba bastante compleja su lectura, y preferimos optar por 
una herramienta que fuese clara y sencilla, más que por una visualización que 
requiriese manejar una herramienta de acceso más complicada al usuario. Así, 
optamos por organizar los conceptos en dos dimensiones, y como desde un 
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primer análisis del listado de palabras se decantaban tres temáticas de fondo, 
como tres polos respecto a los que organizar los términos: lo social/cultural, 
lo político/económico y lo físico/territorial, se organizó el mapa situando 
estos tres polos como punto de partida de la situación de los términos.

Fig. 2 - Organizacion de conceptos (David Soria Pedraza)

Estos tres campos, deliberadamente amplios, organizan la 
estructura del mapa, en principio de una manera regular, aunque, como 
señalaremos en el análisis de los resultados, no está regularmente 
colmatado el espacio, surgiendo zonas de una densidad de términos 
mucho mayor que otras. Pero justamente eso es lo que íbamos buscando, 
el encuentro de esas zonas que agrupan más intervenciones y más 
preocupación por parte de los investigadores.

A partir de cada término se accede a un listado de los textos de 
todos los libros que lo recogen (Fig 3). Desde ese listado se puede 
acceder a una ficha básica con información de cada uno de ellos (Fig 4) 
y que incluye el resto de términos que aborda ese mismo texto, y desde 
ellos puede volverse al mapa general o entrar en cada concepto.
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Fig. 3 - Acceso a los conceptos (David Soria Pedraza)

Fig. 4 - Ficha base (David Soria Pedraza)
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 Se pensó que podía ser bastante eicaz para la lectura del mapa, que el tamaño 
de cada término fuese en función del número de textos que hacen referencia a ese 
concepto, así los términos más grandes tienen entre 13 y 17 textos referenciados, 
y los más pequeños entre 1 y 4 textos. Así se permite una valoración intuitiva 
de la repercusión de cada temática, sin tener que salir de esa misma pantalla. El 
formato inal, mediante una aplicación lash, con acceso desde la red, permite un 
acceso fácil desde una pantalla inicial de presentación, con los datos generales del 
trabajo, por la que se entra en el mapa, y desde ahí ya se pueden realizar recorridos 
diferentes en función de los intereses de los usuarios.

La situación de cada término en el espacio acotado por los campos temáticos 
se iba efectuando por ajustes con el resto de los términos y por ainidad o cercanía 
con algunos. Así, como se ha explicado antes, surgían zonas donde se agrupaban 
conjuntos de palabras semánticamente similares, y la ubicación intenta relejar 
algunos de esos matices de sus signiicados. En algunos casos, esa cercanía se 
produce en una zona de proximidad circular, en otros, y forzados por la ubicación 
de otras palabras, las ainidades crean algunas líneas más extensas, como sucede con 
los términos “colonialismo”, “desplazamientos forzados”, “desterritorialización”, 
“territorialización”, “migración”, “etnicidad” y “movilidad”, o el eje formado por 
“violencia”, “guerra”, “desplazamientos forzados” y “apropiación del espacio”.

Fig. 5 - Ainidades y circularidades (David Soria Pedraza) 
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Somos conscientes de que proponemos una formalización visual muy 
concreta y que puede ser susceptible de reorganización; de hecho, el proceso 
de realización del mapa ha conllevado el movimiento frecuente de los términos, 
por ajustes entre los mismos, o por aparición de términos más precisos. Por 
tanto, con este trabajo no queremos pretender una estabilidad o certeza de la 
visibilización que proponemos, sino posibilitar que esta formalización concreta, 
con todas sus posibles incorrecciones, sea el punto de partida de un debate que 
permita la creación de esas sinergias y convergencias que buscamos en la red.

De hecho, con posterioridad a la realización de este trabajo, hemos cons-
tatado la existencia de otro tipo de herramientas que permiten la realización de 
mapas variables, asociados a bases de datos, y que organizan la información de 
manera interactiva. Estos sistemas, tienen la ventaja de la actualización de los da-
tos, y la posibilidad de elegir la polarización del mapeado en función de algunas 
variables5, pero no proporcionan una “foto ija” sobre la que discutir o debatir. 
Por eso, y pese a los aportes indudables de las herramientas con base de processing, 
nos parece que nuestra aportación puede seguir siendo eicaz, aun con los límites 
que encontramos en ella.

Fig. 6 - Mapa (David Soria Pedraza)

5  Por ejemplo en nuestro caso si eligiésemos como variables algunos de los términos como 
organización espacial” o “territorialización”, “identidad” o “violencia” se generaría un mapa 
especíico para cada uno de estos donde el resto de los términos se organizarían por su ainidad/y 
cercanía al principal. Para generar este tipo de mapeados se precisa que la información tenga un 
soporte en una o varias bases de datos digitales, algo que podría interesar realizar, por ejemplo 
con los curriculum vitae de los investigadores de la red.
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3.  ExPLORANDO EL NUEvO TERRITORIO. RECONOCIMIENTO 
DE LÍMITES y PROBLEMáTICAS

Cuando, dentro de los distintos trabajos de mapeado que se realizan en 
el grupo de investigación, se llega a la fase del análisis del mapa, normalmen-
te se realiza un estudio muy detallado del mismo, se procura ahondar en los 
contenidos y las coincidencias encontradas porque en ese análisis se pretende 
que el investigador en aprendizaje refuerce su propia formación. En este caso, 
realizar un análisis para exponerlo ante un conjunto de investigadores experi-
mentados conlleva una serie de riesgos que no conviene desdeñar.

El primero de ellos se justiica porque lo que se está planteando es una 
herramienta de debate en la red, es decir que los investigadores interesados 
realicen su propia comprensión y análisis del mapa, como medio de relacionar-
se o enfrentarse a posturas diferenciales de la suya. Desde esa perspectiva, rea-
lizar un análisis propio, más allá del que supone la propia elección y situación 
de los términos, es bastante aventurado, porque parece que quiere convertirse 
en “la lectura” que debe hacerse. Lejos de eso, el debate que se produzca con 
seguridad pondrá en crisis nuestra propia lectura, algo que servirá sin duda 
para profundizar en el conocimiento mismo de la red, pudiendo redescubrir y 
“mover” las áreas de conocimiento para crear una revisión del mismo.

Pese a los riesgos, la comunicación está enfocada a proponer una lectura 
propia del mapa que, si se quiere, sirva para comenzar el debate, y explici-
tar nuestra propia posición. Para ello, intentaremos hacerla no de un modo 
exhaustivo y casi cientíico, lo que nos colocaría en una situación diferencial 
y de autoridad respecto al lector o al usuario primerizo, sino aproximándonos 
a lo que puede hacer cualquiera con el mapa, observarlo cuidadosamente y 
deducir cuestiones, dejando esa posibilidad de profundización abierta, o pen-
diente de lo que se produzca en el debate público del trabajo que se colgará 
en la web del grupo de investigación Outarquías, durante la realización del 
congreso.

Miremos, en primer lugar, la apariencia misma del gráico. Pese a la equi-
dad de distribución del espacio entre los tres polos de atracción, hay dos polos 
que están mucho más densos en conceptos que el tercero. Evidentemente hay 
menos términos relacionados con el campo político/económico que con el 
resto, aunque habría que matizar que, algunos de los términos cercanos, tienen 
bastantes textos asociados, concretamente “estado nación” (9 aportaciones), 
“geopolítica”(5) y “producción improducción” (5). Parece entonces que, fren-
te a la multiplicidad y riqueza de matices que presentan los términos asociados 
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a lo social/cultural y a lo físico/territorial, en lo político/económico, hay po-
cos campos de debate pero están razonablemente claros en su formulación y 
el interés que presentan.

Si miramos el polo de lo social/cultural, podemos encontrar varias cues-
tiones, en primer lugar que no hay demasiadas ainidades entre los términos, 
hay una dispersión de contenidos apreciable. Esos contenidos además están 
muy poco segregados, es decir, hay muchos términos con pocos textos aso-
ciados y sólo términos como “identidad” (17 aportaciones), “exclusión” (11), 
“aceleración” (5), “movilidad” (8), “comunidad” (6), “imaginario” (6) o “tec-
nología” (6), superan la barrera de los 5 textos asociados. Esto parece indicar 
que hay una aparente heterogeneidad de los intereses y las perspectivas, aun-
que una recurrencia en la aproximación a este polo que, con claridad, es el que 
presenta un mayor número de términos diferentes.

Respecto al tercer polo, lo físico/territorial, la situación es bien distinta, 
la coincidencia temática es apreciable, fundamentalmente en torno a una ac-
ción, la transformación, ya sea del espacio mismo o del territorio. Aquí abun-
dan los matices entre los términos, pero además con bastante insistencia en 
los mismos, puesto que hay un grupo de términos apreciable entre los 5 y los 
12 textos asociados. La recurrencia de la transformación espacial, y las po-
sibilidades o las problemáticas que ofrece, parece una temática clave en este 
grupo de conceptos, y acompaña a la constatación de la transformación radical 
y acelerada de los entornos en los que habitamos, por lo que parece natural 
la convergencia en esta preocupación desde perspectivas muy diferentes que 
relejan la variabilidad territorial y espacial desde donde se proponen las inves-
tigaciones de la red RESE. Durante los 4 años de congresos se ha intentado 
aprehender estas transformaciones bien para situarnos como sociedad en un 
medio espacial o para vislumbrar la dirección del movimiento espacial en que 
estamos inmersos.

Hay un conjunto casi continuo de aportaciones conceptuales entre el 
polo social/cultural y el físico/territorial. El espacio entre ellos está recorrido 
por un continuum de términos con pocos registros de textos cada uno, ex-
ceptuando los de “migración”, y “etnicidad”, que se sitúan en el escalón de 6 
aportaciones. Los espacios intermedios entre estos dos polos y el polo políti-
co/económico están también ocupados, aunque con menor densidad de con-
ceptos, y considerando que las aportaciones se sitúan más lejanas a este último 
polo, de hecho hay una cierta discontinuidad de ambas ocupaciones, aunque 
en ambas líneas hay sendas temáticas con claro interés como son los términos 
“fronteras” (7 aportaciones), “colonialismo” (6), “globalización”(10) y “bio-
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política”(8). Dentro de la lógica del estudio, el tercer congreso RESE presenta 
como temática principal las fronteras, entendiendo que su ampliación temática 
vendrá a reforzar esa zona del mapa que, a nuestro entender, está todavía por 
desarrollar. Aunque hay que hacer notar que incluso ocupando una posición 
centrada en el mapa, no es de las temáticas que convoca más aportaciones de 
textos en los seminarios celebrados hasta ahora.

Asimismo, la zona central del triángulo delimitado por los tres polos 
temáticos, está también muy poco densiicada de conceptos, apenas se aproxi-
man a esta situación el término “violencia” (8 aportaciones) que, como seña-
lábamos antes, en su ainidad temática, se extiende en curva hacia la zona 
intermedia de ambos polos inferiores acercándose primero al polo físico/ter-
ritorial, y inalmente al polo social/cultural.

En cuanto a otro tipo de valoraciones, como la reiteración de las temáti-
cas en los diferentes encuentros, de los 89 términos recogidos, hay seis que se 
recogen en los cuatro encuentros: “identidad” (17 aportaciones), “exclusión” 
(12), “globalización” (10) “movilidad” (8), “colonialismo” (6) y “desterritoria-
lización” (6). En ellos la regularidad de las aportaciones es apreciable, sobre 
todo en los primeros, con un número mayor de textos en los que se tratan.

También es signiicativo observar los conceptos recogidos al menos en 
tres de los encuentros, un total de 16 términos “estado-nación” (9 aportacio-
nes), “biopolítica” (8),”violencia” (8), “atmósferas” (7), “fronteras” (7), “ima-
ginario” (6), “tecnología” (6), “comunidad” (6), “desplazamientos forzados” 
(6), “virtualidad” (5), “no lugares” (5), “nuevas espacialidades” (5), “infraes-
tructuras”(5), “geopolítica” (5), “controlado/salvaje” (4) y “espacialización del 
conocimiento” (4). Pero salvo los primeros, con un reparto más regular de las 
aportaciones en los encuentros, se tiende a una polarización de la mayoría de 
las aportaciones en uno de los congresos y un punteo pequeño de aportacio-
nes en el resto.

El resto de términos, un total de 67, se distribuyen entre uno (24) y dos 
congresos (43) y prácticamente la mayoría de los mismos no tiene un número 
signiicativo de aportaciones ni presenta regularidad en las parejas de encuen-
tros en los que se sitúan, pero entre ellos queremos reseñar la existencia de 
términos emergentes, que entendemos que responden a inquietudes que ten-
drán sobradas posibilidades de desarrollo en el futuro inmediato. Términos 
como “nuevas subjetividades” (1), “inmunidad” (2), “representación social” 
(1), “contraespacios” (2), “lujos sociales” (3) o “salud urbana” (2), con pocas 
aportaciones, se están abriendo paso en las relexiones teóricas, por lo que en-
tendemos que la producción investigadora los incorporará con rapidez.
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4. CONCLUSIONES PROvISIONALES. PROPUESTAS PARA UN 
DEBATE

Comenzaremos por lanzar algunas de las cuestiones que nos inquie-
tan después de haber realizado esta primera aproximación al mapa de la 
red. A la inquietud de partida por encontrar temáticas sobre las que realizar 
las convergencias se le podría dar ya una primera respuesta, puesto que 
entendemos que cuando se produce una recurrencia de términos simila-
res, existe una preocupación amplia por ese campo temático. En el mapa 
encontramos varias, de hecho hemos mencionado con anterioridad la pro-
liferación de términos que recogen las transformaciones del espacio y el 
territorio, pero también hay un sector de términos convergentes en torno 
a la violencia, los desplazamientos forzados, la movilidad, las migraciones 
y la desterritorialización. Esta última línea de interés puede entenderse 
como el reflejo de la conflictiva realidad social y económica en los suelos 
de generación de las investigaciones, o bien el interés manifiesto de los 
investigadores en hacerse cargo de los conflictos de la realidad fundamen-
talmente iberoamericana.

Entendemos además, que entra dentro de la potencialidad de algunos 
de los términos establecer más convergencias de las aparentes, pongamos 
por caso el término “globalización”, con un rango de 10 aportaciones, 
que podría encontrar sinergias con bastantes términos aunque más ale-
jados, como “desterritorialización”, “identidad”, “cultura”, “imaginario”, 
“nuevas espacialidades”, “movilidad”, “exclusión”, o “tecnología”, como 
probablemente se apreciaría si se hicieran visibles los conceptos asocia-
dos a los textos que tratan esta temática. Entendemos que eso también 
pasa con el término “fronteras”, aunque en menor medida que con “glo-
balización”, pudiéndose encontrar también bastantes afinidades con otros 
términos como “geopolítica”, “biopolítica”, “identidad”, “resistencia”, o 
“regiones”, entre otros.

No obstante, la posibilidad real de encontrar esas temáticas de con-
vergencia no debe enmascarar una lectura de lo realizado hasta ahora, que 
hace visible que hay un predominio de la componente socio/cultural so-
bre las demás, pero sobre todo, se hace evidente la falta de información 
e investigación sobre el campo político/económico, como si este deba-
te fuera considerado secundario, o dependiente de los otros dos campos. 
Consideramos que obviamente es una carencia a resolver, bien mediante 
la incorporación de investigadores de áreas de conocimiento específicas, o 
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mediante el acercamiento de los investigadores actuales a estas temáticas, 
porque parece importante que el conocimiento sobre la cultura o el terri-
torio se involucre y comprometa en su repercusión política y económica, 
sin la que tememos que la producción del conocimiento se desvincule de la 
transformación de la realidad.

Sería deseable además que empezasen a resolverse las carencias en el 
espacio central, es decir, que se introdujesen conceptos en las investigacio-
nes que mediasen entre los tres campos temáticos, puesto que ese debería 
ser el objetivo de una red interdisciplinar e internacional: trascender las 
limitaciones de las áreas tradicionales de conocimiento para encontrar un 
suelo intermedio y real, que integre los campos conceptuales para dejar los 
mínimos vacios en una red continua y salir de las reducciones habituales 
en los estudios centrados en lo disciplinar. Entendemos que este objetivo 
debería producirse progresivamente, pero siempre que seamos conscientes 
de esa carencia en la red.
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